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NOTA DO EDITOR 

Estamos em presença da 8," edição da História da Lite¬ 
ratura Portuguesa, que reproduz, com ligeiras alterações 
introduzidas no último capítulo, o texto da edição pre¬ 
cedente. 

Esta obra do Dr . António José Saraiva atinge agora a 
tiragem global de S6 000 exemplares. A convicção que o 
editor manifestara aquando ãa saída da 7.° edição foi 
plenamente comprovada: A História da Literatura Por- 
tuguesa prosseguiu a sua carreira a um ritmo de reedi¬ 
ções que é a mais evidente prova da aceitação que al¬ 
cançou cm Portugal e no Brasil 















CAPÍTULO I 


A IDADE MÉDIA 

As origens. — Para compreender a evolução da litera¬ 
tura portuguesa até meados do século xvill é indispen¬ 
sável Integrá-la na história cultural da Península Ibérica. 
Politicamente, só a partir da crise de 1383-1385 a nacio¬ 
nalidade portuguesa aparece inteiramente definida. Até 
essa data, o reino de Portugal, ao lado dos de Leão, Cas¬ 
tela e AragSo, insere-se num conjunto político peninsular 
instável, cuja fisionomia só vem a fixar-se, no século XV. 
com a conquista de Granada e a união de Castela e 
Aragão sob o reinado cie Fernando e Isabel. Cultural¬ 
mente, este conjunto de estados forma uma unidade estru¬ 
turada por um certo número de cortes reais e senhoriais, 
de conventos e sedes episcopais, de universidades, em cons¬ 
tante intercâmbio. Desde o Ebro até à orla atlântica oci¬ 
dental há diversos falares regionais, constituindo um 
matizado em que sobressaem, já muito antes da indepen¬ 
dência do reino de Portugal, o castelhano, cuja hegemonia 
tende a impor-se na maior parte da Península, e o galego- 
-português, que partilhou da irradiação do mais antigo 
centro cultural da Espanha cristã: Santiago de Com- 
postela. 

Em meados do século xn o Condado Portucalense é 
uma dependência da Galiza, província relativamente po¬ 
pulosa do reino de Leão, e que tinha em Santiago de 
Compostela o seu mais importante centro. Era esta ci¬ 
dade, sede de um arcebispado, um dos mais importantes 
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centros cie peregrinação de toda a cristandade; possuía 
uma biblioteca e uma escola episcopal, celebradas na Es¬ 
panha. A poesia e o canto litúrgico tomavam grande 
desenvolvimento e popularizavam-se entre peregrinos, que 
acorriam não só de Espanha e de França, mas cia Europa 
Central e até Oriental. 

Os cavaleiros galegos que empurravam para o sul os 
Muçulmanos (que resistiram primeiro na linha cio Douro, 
depois na do Mondego e na do Tejo) traziam consigo a 
sua língua. O ■português é inicialmente o galego que se 
falir para cá do Minho. 

Enquanto os guerreiros procediam à ocupação militar, 
os monges efectuavam a penetração cultural. O século xn 
assiste 1 a um grande desenvolvimento das ordens monás¬ 
ticas, que coincide com um importante movimento de 
reforma, Os cluntacenses e os cislercicnses tendem a 
tornar-se vastas organizações internacionais. Ao mesmo 
tempo que avança para sul, D. Afonso Henriques protege 
a Ordem de Cister o funda, em 1152, o Mosteiro de Alco- 
baça, que rapidamente se torna o principal foco da cul¬ 
tura monástica portuguesa. Os conventos beneditinos, 
como o de Lorvão, anteriores h reforma monástica ou vi¬ 
vendo à margem dela, entram em declínio. 

A cultura monástica e o culto da poesia na corte dos 
reis são as primeiras manifestações culturais cie uma 
classe dirigente portuguesa. Nem uma nem outro corres¬ 
pondem ainda á existência de uma nacionalidade. 

A cultura clerical. — Para compreendermos o seu papel 
precisamos de recordar que na Europa medieval há dois 
mundos culturais, que vivem lado a lado, mas separados: 
uma cultura erudita, Internacional, eclesiástica, cuja lín¬ 
gua é o latim; e uma cultura em língua vulgar, acessível 
aos iletrados, local, em certo sentido popular. 

A primeira é constituída por obras cie carácter teo¬ 
lógico, místico edidáctico: comentários cios Santos Padres, 
tratados de teologia, gramática, retórica e dialéetica, 
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eolecções de direito canônico, vicias dc santos, sermões, 
livros litúrgico», hinos e poesia religiosa. 

Esta literatura, chamada «médio-latinística», tem por 
veículo a organização da Igreja, em especial os conven¬ 
tos: é aproximadamente idêntica em todos os países inte¬ 
grados pela igreja católica ocidental. 

Os Mosteiros de Alcobaça e de Santa Cruz de Coimbra 
sâo os principais centros da cultura médio-latinística em 
Portugal. Dada a insegurança da vida medieval e dado, 
por outro lado, o processo cie reprodução de livros, por 
cópia manuscrita, só no remanso dos conventos era pos¬ 
sível uma aelividade cultural continuada u assídua. A 
cultura literária em, pela força das circunstâncias, um 
monopólio sacerdotal. 

Destinada â instrução do pessoal eclesiástico, a lite¬ 
ratura clerical não se difundia entre as massas, a não ser 
indireeiamente, por influência cio sermão e do canto litíir- 
gico. A sua contribuição para a literatura portuguesa 
consiste principalmente em algumas traduções de vidas 
de santos e de milagres (séculos xiv-xv), como a Vida dc 
Maria Et/ipciaca (também chamada Tais), a Vida dou 
Santas UarUtão a Jomfate (versão cristã da história de 
Buda) e u Visão da Túndalo, descrição de uma viagem 
ao Inferno e ao Paraíso. 

A cultura jogralesen. — Multo maior importância na 
criação de uma literatura nacional teve a cultura laica, 
cm língua vulgar, paru um público Iletrado ou, quando 
muito, de poucas letras, destinada â diversão e ao recreio, 
ás romarias ou âs festas palacianas. B nesta categoria 
que se incluem a literatura romanesca e a poesia. Ao con¬ 
trário da cultura monástica, tem esta um carácter local, 
connmlca-Bç por via oral, t: por Isso á rítmica ou versi¬ 
ficada. fi divulgada por jograis, artistas ambulantes, que 
aprendiam um repertório de poemas e o levavam aonde 
quer que pressentissem prémios e presentes —festas, 
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bodas, torneios—, fazendo-se acompanhar com música e 
espectáculos variados. 


Os jograis podem considerar-se os criadores das lite¬ 
raturas modernas. Mas já no século xm se tende a ultra¬ 
passar a fase da literatura oral, o que se revela sobretudo 
na compilação de cancioneiros de versos líricos c na re¬ 
dacção de enormes romances de cavalaria em prosa. 

Em Portugal, a actividade dos Jograis deu lugar ao 
surto de uma poesia lírica, conservada nos chamados 
«cancioneiros primitivos» (da Ajuda , da Biblioteca Nacio¬ 
nal e 'da Vaticano,J, e de uma poesia épica, cujos vestígios 
se encontram nas Crónica s Breves dc Santa Cruz de 
Coimbra. 

O lirismo galego. —Data provavelmente de 1189 ft 
mais antiga das poesias dos cancioneiros, atribuída a Pai 
Soares de Taveiró. Esta data, porém, não marca o início 
do cultivo da poesia na região galega e portuguesa. Supõe, 
pelo contrário, a fase já adiantada em que o lirismo tende 
a ser cultivado e escrito pela nobreza da corte. 

Uma longa tradição oral, divulgada por jograis gale¬ 
gos, precedeu a compilação das poesias nos cancioneiros, 
realizada no final do reinado de D. Afonso III (época do 
manuscrito do Cancioneiro da Ajuda). Pelas suas carac¬ 
terísticas rítmicas e pelo ambiente social que evocam, 
algumas cantigas remontam certamente a um antiquíssimo 
passado, anterior à fundação da Nacionalidade; é o caso 
das cantigas de certa estrutura rítmica, que ainda hoje no 
distrito de Bragança se chamam «retornadas», também 
denominadas «paralelistlcas» por serem constituídas por 
duas séries dc estrofes paralelas. Cada série ê formada 
por duas estrofes, só diferentes nas palavras terminais, 
que mudam a rima conservando o sentido; cada estrofe 
é formada por dois versos, dos quais o segundo se repete 
na série seguinte, de maneira que nesta as estrofes têm 
um verso novo e outro repetido, Cada uma delas é seguida 
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de um estribilho, que devia ser cantado em coro. A rima 
é apenas toante (de vogais): 

Mia madre valida 
vou-m’a la bailia 
do amor. 

Mia madre loath 
vou-m’a la bailada 
do amor. 

Vou-me a la bailia 
que jazem em vila 
do amor. 

Vou-vVa la bailada 
que fazem em casa 
do amor. 

Etc. 

Este esquema, multo simples e quase inorgânico, que 
se reduz a um monótono balouço indefinidamente prolon- 
gável, sugere que as cantigas «retornadas», ou «paralelís- 
ticftsJ, eram cantadas a duas vozes alternadas, excepto o 
refrão, entoado em coro. Algumas têm a forma de diálogo 
dc uma rapariga namorada com a mãe, a irmã, as ami¬ 
gas, sempre acerca do «amigo» (donde lhes vem o nome 
dc «cantigas de amigo»), ou com este mesmo. Outras são 
monólogos de unia mulher enamorada. 

As «cantigas de. amigo» de forma mais simples apre¬ 
sentam-nos, em geral, a mulher integrada no ambiente 
rural; na fonte ou na romaria, lugares de namoro, sol) as 
flores do pinheiro ou de avelaneira; no rio, onde lava a 
roupa c os cabelos, ou se desnuda para tornar banho; na 
praia, onde aguarda o regresso dos barcos. Inspira-as em 
geral urna desenvoltura inocente de ar livre c fala neiaa 
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uma voz impessoal que apela para os sentimentos mais 
básicos c constantes da emotividade humana. TJma curiosa 
fraternidade com os bichos, as flores e as ondas deixa 
adivinhar uma mentalidade animista, mal tocada pela in¬ 
fluência cristã. Este grupo de cantigas pertence certa- 
mente a um fundo muito primitivo, que se esconde sob 
as águas do tempo. 

Noutras cantigas é mais denso o ambiente doméstico. 
A moça canta enquanto torce o fio do linho; sucedem-se 
as discussões com a mãe, que recebe o namorado o auto¬ 
riza o namoro. Neste segundo grupo, menos primitivo, o 
ambiente é mais earaeterizadamentc burguês. 

A uma terceira camada, enfim, pertencem as cantigas 
de estrutura rítmica mais complexa, embora baseadas no 
esquema paraleüstico: aqui encontramos uma verdadeira 
tilaléctica dos sentimentos, uma gama que vai desde o 
ciúme à. coijutUerie. Dispostos ordenadamente, ou monó¬ 
logos e diálogos em que se desenvolvem as situações com¬ 
poriam um verdadeiro romance sentimental, antecipando 
a. Menina e Moça, de Bernardim Ribeiro. A invenção lite¬ 
rária, baseada numa notável penetração e experiência psi¬ 
cológica, é aqui ü factor dominante, e não já a toada 
musical. O ambiente social não é já campestre, mas 
burguês ou até palaciano. Não há mais familiaridade com 
arvores ou com bichos; e o amigo é por vezes um cava¬ 
leiro que está «em cas-del-rei», quando não é — caso aliás 
excepcional - o próprio rei, que pede as tranças cia don- 

'/dla •’ 


As «cantigas de amor» e a influência provençal.--As 
cantigas paralelísticas piais simples são certaínente as 
mais primitivas e as mais próximas da sua origem po¬ 
pular, mas os trovadores da corte começaram por ciütivar 
um género bem diferente e de inspiração mais literária 
e culta: as «cantigas de amor». Seguiam nisto a moda 
provençal. 

■ Desde o começo do século xo os trovadores e jograis 
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da Provença (Sul da França) espalhavam pelas cortes de 
Itália, França, Aragão e outros países uma poesia lírica 
que, pela subtileza psicológica, pela ductilidade, gracili¬ 
dade e esplendor de ritmos e imagens e pela sua inspi¬ 
ração individualista, não tinha então paralelo na cultura 
ocidental. Os Provençais foram os mestres de toda a 
poesia que veio depois deles, e em especial de Dante e 
Petrarca. Precedidos de grande prestigio, os jograis da 
Provença estiveram também nas cortes da Península e 
eram conhecidos de nobres portugueses que viveram em 
França, como Afonso III e o seu séquito. ® por sua in¬ 
fluência que a nobreza peninsular adopta o estilo da 
galantaria palaciana e o hábito de versejar. 

Com esta valorização e aristocratização do lirismo 
beneficiaram os jograis locais da Galiza, que se viram, 
por sua vez, bem acolhidos e gratificados nos paços dos 
reis e magnates. Fàcilmente os jograis líricos galegos 
impuseram na corte a sua própria tradição, ajudados pela 
língua em que cantavam, muito mais acessível em Cas¬ 
tela, Leão e Portugal do que a língua de oc, usada pelos 
jograis provençais. í: devido à voga dos jograis líricos 
galegos que a língua galega se torna a língua literária da 
poesia, na qual escrevem os seus versos todos os poetas 
das diversas regiões da Península que frequentam a corte 
de Afonso X, o Sábio, incluindo o próprio rei, autor das 
Cantigas de Santa Maria. 

A influência dos trovadores e jograis da Provença 
veio assim dar foros de poesia palaciana a uma tradição 
jogralesca local, de origem popular, e a enxertar-se na 
cepa galega. Deste cruzamento derivam as característi¬ 
cas próprias das «cantigas dc amor», em que o senhor 
aristocrata exprime as convenções do amor cortês — divi¬ 
nização da mulher, constância tímida e submissa do aman¬ 
te, encarecimento do sofrimento de amor, etc.— numa 
linguagem um tanto artificial, esmaltada de termos pro¬ 
vençais. Mas a influência da escola galega revela-se no 
facto de a maior parte das cantigas conservar o mrão da 
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poesia folclórica e até um paralelismo atenuado. Os trova¬ 
dores peninsulares não se encontravam preparados para 
assimilar a riqueza psicológica e estilística dos Proven- 
çais e tendem a exprimir uma emoção ainda difusa num 
ritmo repetitivo e obsessionante baseado no paralelismo. 
Quase não conhecem as imagens. 

De exclusiva influência provençal são, no entanto, as 
«pastoreias», que têm por tema o encontro de um cava¬ 
leiro com uma pastora: algumas descrevem uma paisa¬ 
gem matinal onde se esvai um cantar de amigo, deixando 
um eco penetrante no coração do cavaleiro. 

Com os jograis galegos entrou na corte o interesse 
pela poesia folclórica, que constituía o fundo do seu re¬ 
pertório e a que já nos referimos. Multas cantigas assi¬ 
nadas por trovadores são evidentemente recolhidas ou 
adaptadas da tradição popular, como sucede a grande 
parte das «cantigas de amigo» atribuídas a D. Dinis. 

A poesia satírica.-Os jograis compunham também 
versos satíricos, quer sob a forma de ironia sarcástica 
(«cantigas de escárnio»), quer sob a forma de insulto 
directo («cantigas de maldizer»). Também neste género 
havia uma tradição popular paralelística, a que se juntou 
a influência provençal do «sirventês», A grande maioria 
destas cantigas referem-se à vida interna dos jograis, 
classe desclassificada, versando os vícios e os escândalos 
deles e das suas companheiras, as '«soldadeiras». A em¬ 
briaguez alcoólica, os excessos venéreos, as rivalidades 
profissionais, etc., servem de tema a cantigas numerosas, 
cuja violência e desembaraço de língua chocam por vezes 
o leitor médio de hoje. Um ou outro poeta conseguiu 
elevar-se a uma sátira de interesse mais geral, cuja3 
principais vítimas são o burguês afidalgado, o nobre 
avaro para com os jograis e o clero. A guerra civil entre 
Sancho II e seu irmão Afonso, o Bolonhês, deu lugar a 
algumas composições interessantes sobre a traição dos 
alcaides, provàvelmente compostas na corte de Afonso X 
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de Castela, que Interveio a favor de Sancho. No conjunto, 
a poesia satírica dos cancioneiros fica a uma infinita 
distância da sua correspondente provençal, 

A épica jogralesea. - Ao lado dos jograis líricos houve 
na Península os jograis épicos, que deixaram corno prin¬ 
cipal monumento 0 cantar castelhano de Mio Oiti, bio- 
gráfla versificada e semilendárla de um herói nacional 
da luta contra os Árabes. A maior parte das epopeias 
jogralescas foram proslficaclas e Incorporadas em crô¬ 
nicas, perdendo-se a sua forma versificada primitiva. 

Só recentemente se aventou n existência de jograis 
épicos em Portugal. Na 3." e 1" Crónicas Breves de Santa 
Cruz de Coimbra encontra-se o vestígio de uma gesta de 
Afonso Henriques, recolhida e alterada pelos monges que 
tinham á sua guarda 0 túmulo deste rei, seu protector, 

O ciclo épico em torno de Afonso Henriques aprosenta- 
-nos um herói bravio e instintivo, verdadeira encarnação 
da nobreza guerreira do século xil, em luta com os Leo- 
neses, com o clero e com os Árabes. A vida do herói apa¬ 
rece encerrada dentro do círculo de uma fatalidade: pren¬ 
deu e lançou ferros aos pés de sua mãe, D. Teresa, que 
lho disputava a posse da terra do pai, e acabou por ser v 
aprisionado em Badajoz, num desastre que lhe Inutilizou 
os próprios pê». A intenção antlclerical inspira 0 famoso 
episódio do conflito com 0 núncio, obrigado, sob pena de 
ter a cabeça cortada, a levantar a excomunhão do Reino e 
a prometer que 0 papa deixaria de Interferir na política 
régia. Ressalta igualmente a expressão do sentimento de 
independência do novo reino relativamente às pretensões 
Ícones as de restabelecer a antiga suseranla sobre Por¬ 
tugal. A redacção do poema ou ciclo de poemas está evi¬ 
dentemente próxima dos acontecimentos que 0 inspiram 
(tal como 0 Cantar de Mio Oiâ), como 0 revela 0 carácter 
quase testemunhal da bela narrativa da tomada de San¬ 
tarém- Ao lado do herói principal surgem outros heróis, 
como Egas Moniz. 

li. l. v. - a 
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Os textos conservados em Santa Cruz, que oferecem 
variantes notáveis, deixam perceber ainda a expressão 
directa e dialogada característica dos poemas primitivos. 
Não oferecem descritivo, mas apenas a narração que liga 
as cenas dialogadas e os momentos culminantes da acção. 

A corte portuguesa, foco literário. — A exemplo da 
corte de Afonso X, o Sábio, na corte portuguesa tende 
a desenvolver-se um núcleo literário, sobretudo desde 
Afonso III, que fixou a capital em Lisboa e trouxe consigo 
pessoal francês, a quem confiou a educação do herdeiro 
D. Dinis. E talvez ainda sob aquele rei que se inicia a 
compilação das «cantigas de amor» num códice luxuoso 
e iluminado (Cancioneiro âa Ajuda). D. Dinis, além de 
compor versos, protegeu trovadores e jograis palacianos 
e mandou realizar certo número de trabalhos, como a 
tradução da Geografia do árabe Razis, mais tarde incor¬ 
porada na Crónica de 13M- Deve-sc-lhe também a fun¬ 
dação da Universidade de Lisboa, em 1290, depois trans¬ 
ferida para Coimbra. 

Como sucedia em outras cortes da Europa a partir do 
século xiii, a atmosfera da corte portuguesa tornava-se 
desfavorável aos jograis épicos, cujos heróis, bárbara- 
mente instintivos, eram incompatíveis com o amaneira- 
mento de uma vida cada vez mais intensa de salão. Os 
jograis palacianos distanciavam-se dos jograis populares; 
o livro em prosa sobrepunha-se às histórias rimadas, e ao 
herói dos cantares de gesta sucede o herói dos romances 
de cavalaria, discreto e mesurado, que sabe manejar com 
igual destreza a palavra e a espada. 

O romance de cavalaria. — A «matéria de Bretanha», 
conjunto de narrativas em que se descreviam as enredadas 
aventuras dos cavaleiros do rei,Artur, herói da resistência 
bretã à invasão dos Anglo-Saxões, parece ter sido intro¬ 
duzida na Península por via da corte portuguesa no final 
do século xiii. A esta época pertence a tradução da Do 
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manda do Santo Graal e pouco posterior lhe deve ter sido 
o José de Arimateia. Numerosas pessoas em Portugal 
foram a partir de então baptizadas com nomes de heróis 
daquele ciclo, como Tristão, Iseu, Lançarote e Percevab 

A «matéria de Bretanha» foi várias vezes refundida 
por diferentes mãos, ganhando ao longo do tempo diversos 
significados. Inicialmente é uma expressão do ideal cortês 
do amor secreto e adulterlno, tal como o haviam cantado 
os Provençais; mas dos amores de Lançarote com a mu¬ 
lher do rei Artur, Genebra, nasce Galaaz, o herói de uma 
nova refundição, que guarda escrupulosa virgindade e 
busca a união com Deus. O original da tradução portu¬ 
guesa pertence a esta última fase e a uma das suas várias 
versões em que se exprime a esperança heterodoxa do 
advento de uma nova Igreja. 

A leitura da tradução da Demanda do Santa Graal 
revela-nos uma prosa cantante e fluente, de uma elegância 
desembaraçada, redigida evidentemente para ser lida em 
auditórios. Impressão semelhante nos vem da leitura de 
traduções de outra origem, como a História da Barlaão e 
Josafate, realizada em Alcobaça. 

Com uma prosa já tão desenvolvida era perfeitamente 
possível o aparecimento, no século xiv, de um romance 
original em português, como seria o Amadis de Gaula, 
que uma tradição portuguesa do século xiv registada por 
Zurara atribui a um Vasco de Lobeira. Mas as provas até 
hoje alegadas não são suficientes para decidir se o ori¬ 
ginal primitivo era português ou castelhano. Provável- 
mente existiram diversas versões em uma e outra língua, 
antes de a tipografia ter fixado a forma definitiva do 
Amadis na edição castelhana de. Mcntalvo (1508). A obra 
pertence de facto àquele pecúlio literário comum a Por¬ 
tugueses e Castelhanos. 

O Amadis de Gaula oferece-nos o paradigma, do per¬ 
feito cavaleiro, destruidor de monstros e malvados, ama¬ 
dor constante e tímido, segundo o modelo das «cantigas 
de amor», de uma moça solteira, Oriairn, que gentilmente 
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se deixa possuir antes do casamento. Nenhuma intenção 
mistica ou heterodoxa se descobre neste novo desenvol¬ 
vimento da «•matéria de Bretanha», que foi o ponto de 
partida para uma última e degenerada ramificação do 
romance de cavalaria no século xvi, ridicularizada por 
Cervantcs no Quixote. 



As origens «ia historiografia. - A tradição literária da 
corte de D. Dinis foi continuada por seu filho bastardo 
D. Pedro, conde de Barcelos, também trovador. Deve-se- 
-Ihe provavelmente a compilação de um cancioneiro que 
teria sido a fonte dos actualmentc existentes na Biblio¬ 
teca Nacional e na Vatleana. 

O nome do conde D. Pedro está ligado aos «livros de 
linhagens», compilações de genealogias de famílias nobres. 
Os dois últimos da colècçâo (3." e 4.°), que o conde 
D- Pedro organizou, contêm diversas histórias e lendas, 
algumas provavelmente de origem jogralesca, como a 
lenda da Dama de Pé de Cabra, a lenda de Gaia, a lenda 
da Sereia, donde saiu a Casa dos Marinhos, O livro 3." 
contém uma narrativa da batalha do Salado, onde se 
revela o dedo de um grande prosador, animado do senti¬ 
mento épico, e se espelha a ideologia da classe nobre, 
para quem a Espanha era terra conquistada à ponta de 
espada. O livro 4.°, chamado o Livro do Conde D. Pedro, 
é encabeçado, por uma história universal, a começar em 
Adão e a acabar na conquista da Espanha aos Mouros, 
passando pelo rei Artur e seus cavaleiros, tidos como per¬ 
sonagens históricas, 

A fonte principal desta introdução histórica é a Cró¬ 
nica Geral de Espanha, organizada por Afonso X, o Sábio, 
que foi refundida e continuada na Segunda Crónica Gene¬ 
ral, ou Crónica ãe ISl/Jf. , 

Sabe-se hoje que o texto primitivo da Crônica ãe W t J t 
era em língua portuguesa, sendo muito provável que o 
seu redaetor ou organizador tenha sido o próprio D. Pedro, 
conde de Barcelos. A introdução histórica do 4,° livro de 
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linhagens é uma variante da que antecede a Crónica de 


m- 

Entre as fontes desta última contam-se, além de cró¬ 
nicas castelhanas, os cantares épicos sobre D. Afonso 
Henriques, já referidos, e relatos perdidos sobre as lutas 
de Sancho II e Afonso III, que também inspiraram, cpmo 
vimos, sátiras jògralescas. Existiu igualmente uma Cró¬ 
nica de D. Afonso Henriques originária de Santa Cruz de 
Coimbra e baseada provávelmente nas tradições épicas. 

Assim, em meados do século xiv a literatura em 
língua portuguesa atingia já um volume considerável, 
tanto em prosa como cm verso, de que hoje restam apenas 
alguns vestígios. 






CAPÍTULO II 


o século xv 

A crise social dos séculos XIV-XV, — A crise do feuda¬ 
lismo em toda a Europa é já patente no final do século xiv, 
Deflagram numerosas revoltas contra os senhores feudais 
em França, Inglaterra e Flandres. Verifica-se que, por 
um lado, os camponeses se revoltam contra as imposições 
de que são vítimas por parte dos senhores (revolta dos 
Jacques em França, dos Lolardos na Inglaterra, etc.); e, 
por outro lado, que. a burguesia mercantil e capitalista 
se sente bastante forte para disputar ã nobreza a direcção 
política das cidades ou dos reinos, buscando para tanto 
o apoio dos artesãos ou «mesteirais» (revolta parisiense 
de Marcei Etienne, revoltas das cidades da Flandres). 

Em Portugal é evidente já no reinado de D. Fernando 
a força política da burguesia, nascida do comércio das 
cidades marítimas de Lisboa e Porto. O rei ora a favorece 
com leis protectoras cio tráfego marítimo, ora favorece 
a nobreza com constantes e devastadoras guerras, que 
suscitam a hostilidade popular, e com a Lei das Sesma¬ 
rias, que pretendia fixar os camponeses á terra. A questão 
dinástica originada pela .morte do rei deu ocasião a uma 
prova de força entre a nobreza feudal e o povo, orientado 
pelos burgueses, A nobreza, na generalidade, toma o par¬ 
tido do pretendente castelhano ao trono; a burguesia de 
Lisboa e Porto e o povo em gerai, o do mestre de Avis, 
Muitos castelos são assaltados e demolidos pela -arraia- 
-miúda». Após a vitória, as cortes o a cidade de Lisboa 
esforçam-se por tutelar o rei. 


HISTÓRIA DA LITERATURA PORTUGUESA 23 

O início da expansão ultramarina (tomada de Ceuta, 
1415) está relacionado com a crise da nobreza, resultante 
principalmente da rápida desvalorização da moeda, ini¬ 
ciada no reinado de D. Fernando e acentuada no de 
D. João I. Enquanto o rei e a nobreza esperavam enri¬ 
quecer com o saque e as caravanas do ouro, a burguesia 
marítima buscava no Norte de África mercados agrícolas 
e um porto chave do tráfego entre o Atlântico e o Medi¬ 
terrâneo. 

A luta entre a burguesia e a nobreza atinge a 'sua 
acuidade máxima sob o governo do regente D. Pedro, que 
alcançou o poder apoiado na burguesia e no artesanato de 
Lisboa e nas camadas populares de todo o País. A nobreza, 
discretamente acaudilhada pelo infante D. Henrique, 
grão-mestre da Ordem de Cristo, e sobretudo pelo 
duque de Bragança, conseguiu derrotar o regente na 
batalha de Alfarrobeira, que abre as aventuras bélicas 
de D. Afonso V e põe termo ao período de instabilidade 
política inaugurado com a morte de D. Fernando. 

Ê indispensável ter presentes estes acontecimentos 
para compreender cabalmente a obra do maior escritor 
medieval português: Fernão Lopes,, 

Vida e obra de, Fernão Lopes, —De origem popular, 
notário de profissão, guarda-mor da Torre do Tombo 
desde 1418, Fernão Lopes é encarregado por D, Duarte, 
provavelmente ainda infante, de «pôr em crónica» as 
histórias dos reis seus antepassados e recompensado em 
1434 com uma tença régia, Sob o governo do regente 
D. Pedro, que o confirmou no cargo, deve ter redigido 
a parte mais importante da sua obra, a Crónica âe 
D. João I. Anteriormente redigira as Crônicas de D, Pedro 
e de D, Fernando, e quase com certeza as dos sete reis 
anteriores, de que só há pouco se descobriram manus¬ 
critos. Pouco mais se sabe da sua vida senão que em 
1454 foi reformado e que seu filho, médico, morreu no 
cativeiro, após o desastre de Tânger. 
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Por «pôr em crónica» entendia-se nesta época dispor 
ordenadamente, numa redacção continua, as crónicas e 
memórias que se conservavam. Fernão Lopes ordenou, 
na parte anterior a D. Fernando, as fontes históricas que 
indicámos no capítulo antecedente; mas utilizou também 
os documentos arguivísticos da Torre do Tombo, o que 
o distingue de todos os historiadores seus contemporâneos. 
Entre as fontes mais recentes que utilizou nas Crónicas 
de D. Fernando e de D. João I conta-se uma Crónica do 
Condestabre D, Num Alvares Pereira, obra notável, que 
alguns quiseram, mas sem fundamento, atribuir ao pró¬ 
prio Fernão Lopes. 

Fernão Lopes e a crise social. — O que há de mais 
notável em Fernão Lopes e o que o torna inconfundível 
entre todos os cronistas da Idade Média é a larguíssima 
visão de conjunto que lhe permite discernir multo mais 
do que os feitos dos reis e cavaleiros — todo o processo 
histórico da revolução que transformou nos séculos xiv 
e xv a sociedade portuguesa. 

Fernão Lopes não é o cronista de D. João I ou de 
Nuno Alvares, mas o cronista da revolução. Esta visão de 
conjunto permite-lhe dar aos protagonistas individuais 
dos acontecimentos o modesto papel que lhes atribuiria 
a historiografia científica da actualidade. 

D. João I, por exemplo, aparece como um homem hesi¬ 
tante, por vezes pusilânime, empurrado para a frente por 
outros mais conscientes ou mais decididos. Escorrega-lhe 
a espada quando tenta matar o Andeiro e prepara-se para 
fugir para Inglaterra quando a situação lhe parece mal 
encaminhada. A sua figura perde-se constantemente de 
vista entre os figurantes individuais e colectivos que, em 
turbilhão, se movimentam nas insurreições, nos cercos 
e nas batalhas. Lendo Fernão Lopes, os heróis não nos 
aparecem como causas dos acontecimentos, mas como 
participantes, às vezes involuntários, dos acontecimentos, 

Em compensação, Fernão Lopes dá grande relevo a 


outros aspectos que os cronistas medievais sistemàtica- 
mente desconhecem. O grande actor e promotor da resis¬ 
tência, ao que se infere das suas crônicas, é o povo de 
Lisboa; o episódio central da guerra é o cerco desta 
cidade, salva pelo heroísmo e pertinácia da sua população. 
Em certo capítulo a cidade apresenta-se falando ao leitor 
como «mãe e ama destes feitos» (a revolução e a resis¬ 
tência ao Castelhano). 

Episódios que, noutras circunstâncias, os historiadores 
circunspectamente teriam calado surgem com um relevo 
intencional: o motim popular de Lisboa no dia da morte 
do Andeiro; os «barrigas-ao-sol» cercando os castelos e 
lançando as mãos aos cavaleiros; os escudeiros recusando 
o soldo que lhes é oferecido pelos fidalgos partidários do 
rei de Castela, único na Idade Média, Fernão Lopes 
deixou-nos a descrição vívida e pensada por dentro de 
uma revolução popular. 

Esta visão dos acontecimentos corresponde a uma 
interpretação definida do seu significado. Fernão Lopes 
pretende mostrar que a acção do povo foi decisiva para 
a vitória sobre Castela; que o povo encarnava o patrio¬ 
tismo (o «amor da terra», como ele diz) e a nobreza a 
vassalagem feudal, alimentada pelas recompensas mate¬ 
riais do rei de Castela, Mostra-se adversário da política 
bélica de D. Fernando, evidenciando e justificando a 
oposição popular que provocou. Sublinha a importância 
de certos factos económicos, como a Lei das Sesmarias 
e as leis de protecção à marinha mercante, ou como as 
«quebras» ou desvalorizações compulsivas da moeda de 
que a Coroa beneficiava a custa da burguesia e do povo. 
A única figura da nobreza que merece a sua consideração 
é o condestável Nuno Alvares, no qual, aliás, sublinha as 
virtudes que faziam contraste com os vícios caracterís¬ 
ticos dos nobres; o patriotismo, o respeito pela proprie¬ 
dade dos vilãos, etc. No capítulo intitulado «Da sétima 
idade do mundo que se começou no tempo do Mestre» 
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chama a atenção para um importante facto social: o 
desaparecimento das antigas famílias nobres do Reino 
e a ascensão à aristocracia de muitos vilãos que tomaram 
o partido do Mestre. 

A arte de Fernão Lopes. - Um poderoso temperamento 
de artista deu um singular brilho e perenidade à narrativa ' 
de Fernão Lopes. 

Ele consegue fazer-nos presentes os grandes movimen¬ 
tos de massas, não só no seu aspecto visual, mas também 
na consciência que os anima. As multidões reúnem-se 
como oceanos formados de múltiplos afluentes que correm 
pelas ruas e travessas da cidade; e de dentro delas saem 
as vozes, os gritos e as lágrimas que lhes exteriorizam 
a vontade e o pensamento. 

Mas a este poder raro o cronista junta um talento 
também excepcional para pôr de pé personagens indivi¬ 
duais, pintando as suas paixões, discernindo os seus móbi¬ 
les num complicado xadrez de ambições pessoais. Tal é 
o retrato de Lconor Teles, apresentada como ambiciosa 
sem escrúpulos, dotada de uma coragem que nunca se 
dobra e de uma habilidade que se enreda nas suas pró¬ 
prias intrigas; ou o retrato inesquecível de D. Pedro 
dançando de noite, à luz dos archotes, nas ruas da cidade, 
entre os populares divertidos, ou o do fraco D, Fernando 
escapando-se como um criminoso ao povo de Lisboa é 
atraiçoando-o, sob fascinação de uma mulher, ê toda uma 
galeria de tipos humanos e de dramas dados com tal vigor 
que vieram a ser uma das principais fontes de inspiração 
da novela e do teatro portugueses do século xix. 

A este dom de apresentar os movimentos colectivos 
e a esta sagacidade na penetração da psicologia individual 
Fernão Lopes junta, como artista, o sentimento de uma 
perspectiva global e multifacetacla dos diversos planos 
da realidade social. Soube agrupar numa narrativa com- 
pexa as acções dos indivíduos e os movimentos das 
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massas, ordenando grandes composições, em que há um 
sentido novo da profundidade do espaço social, em que 
os indivíduos se destacam sobre o pano de fundo de colec- 
tividades em movimento, em que as vozes isoladas e os 
coros se orquestram, dando-nos a dimensão do volume. 
Nisto Fernão Lopes distingue-se também de todos os 
narradores medievais, quer de crónicas, quer de romances 
de cavalaria, que nos representam apenas proezas indivi¬ 
duais num plano único, a duas dimensões. 

A prosa de Fernão Lopes conserva o tom «falado» dos 
romances de cavalaria, mas enriquecido com um vocabu¬ 
lário e imagens reveladores de um grande senso do con¬ 
creto e com os recursos da oratória clerical, tocada opor¬ 
tunamente por um arrepio de solenidade biblica. O tom 
em que fala é sempre repassado de emoção que não exclui 
a ironia, como se verifica na extraordinária descrição do 
cerco de Lisboa. Os ditos populares, as anedotas e a 
majestade de tom adequada aos grandes momentos suce¬ 
dem-se com perfeita naturalidade, sem deixar perceber o 
tecnicismo retórico da época, que aliás dominava perfei¬ 
tamente. E uma poderosa voz máscula, ora trovejando 
de indignação, ora espraiando-se com solenidade, ora gra¬ 
cejando, mas sempre quente e de largo fôlego, parece 
desprender-se cias suas páginas. 

A verdade histórica em Fernão Lopes. — Os historia¬ 
dores modernos têm podido comprovar que Fernão Lopes 
não se vangloriava quando afirmava o seu cuidado e 
escrúpulo em se fundamentar nas fontes documentais e 
diplomáticas, que por vezes transcreve, extracta ou 
resume. Mais do que simples cronista (ou compilador 
de memórias), Fernão Lopes é já um historiador no sen¬ 
tido moderno fia palavra. 

No entanto, a sua intenção polémica é evidente e decla¬ 
rada. Fernão Lopes pretende justificar na sua narrativa 
a ascensão ao trono do mestre de Avis, magnificar o 
povo, que a tornou possível, e castigar a nobreza, que 
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se lhe opusera e que na própria época do cronista, cons¬ 
pirava, com o apoio de Castela, contra o regente D. Pedro. 

Certas figuras como o conde de Amieiro e a rainha 
D. Leonor Teles ficaram talvez prejudicadas com esta 
orientação polémica. Mas a posição em que se coloca o 
cronista, a sua identificação com o sentimento nacional 
e popular, permitiram-lhe. elevar-se a um ponto de obser¬ 
vação dos fenómenos sociais que abrange amplos hori¬ 
zontes. A visão de conjunto que desta forma alcançou 
é muito mais verdadeira e completa do que a de quaisquer 
outros cronistas medievais, subordinados a uma estreita 
visão dos factos, de acordo com os interesses dos peque¬ 
nos grupos palacianos de que dependiam. 



Outros cronistas. -- Uma perspectiva tão rasgada não 
seria jã possível a um cronista oficial da corte após a 
queda do regente e a vitória da nobreza. O cronista da 
nova situação é Gomes Eanes de Zurara (falecido em 
1474), comendador da Ordem de Cristo por favor do 
infante D. Henrique, que era a, figura principal da nobreza 
portuguesa. Redigiu a continuação da Crónica de D. João 1 
(3. 1 parte, que se ocupa (ia tomada de Ceuta), a Crónica 
dos ■ Feitos <hi Guiné (que trata das primeiras viagens 
marítimas de descobrimento) e as crónicas de dois mem¬ 
bros da família Meneses, D. Pedro e D. Duarte. A crónica 
de um povo substituiu Zurara a crónica dos heróis, isto 
é, o panegírico de altas personagens da nobreza, a tal 
ponto que os Descobrimentos, obra de toda uma nação, 
aparecem nas suas páginas como obra de um só homem, 
o infante D. Henrique, protector de Zurara. Em contra¬ 
posição, a força popular é depreciada e deliberada mente, 
amesquinhada. O estilo torna-se grandiloquente, hiperbó¬ 
lico, enfeitado com alegorias e com citações de autores 
latinos e gregos, pois só à força de. retórica era possível 
levantar o pedestal dos heróis. 

Zurara teve a missão de defender as empresas guer¬ 
reiras de África,, que davam lugar, na época, a grandes 
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polémicas nacionais. Procura justificar com argumentos 
religiosos a captura e comércio de escravos e colocar 
acima de toda a suspeita o desinteresse material do 
infante D. Henrique, fi desta forma o mais antigo expoente 
do espirito de cruzada na historiografia. 

Mas já Rui de Pina, diplomata 'ao serviço de D. João II, 
escrevendo após a reabilitação do assassinato de Alfarro¬ 
beira, dá lugar importante, nas suas Crónicas de D. Duarte 
e D- Afonso V, aos movimentos populares em que se 
apoiou o regente e desmascara, com grande subtileza 
psicológica, as intrigas da nobreza que o derrubaram, 
saindo gravemente comprometidas nas suas páginas as 
Casas de Viseu e de Bragança, cujos chefes D. João II 
mandou decapitar, O seu estilo discreto e subtil, leve¬ 
mente anianeirado, refecte também o novo ambiente de 
corte. Garcia de Resende, o último cronista filiado na 
tradição medieval, deixou um livro de estreitos horizontes, 
a Crónica dc D. João 77, apologia feita de memórias 
pessoais e anedotas. 

A prosa doutrinal de corte. — A subida ao poder de 
nova dinastia governante, apoiada pela opinião popular 
e vigiada de perto pelas cortes, parece ter criado um 
sentimento de responsabilidade e uma necessidade de 
justificação por parte da família governante. 

O rei D. Duarte, que, como vimos, incumbiu Fernão 
Lopes de fazer as crónicas dos reis e que constituiu uma 
biblioteca pessoal cie mais de oitenta códices, deixou no 
Leal Conselheiro o testemunho de uma consciência que 
se analisa e que procura determinar padrões morais para 
ai e para os seus pares, os «senhores da corte», a quem 
destina o livro. O esqueleto da obra é uma meditação 
sobre os vícios e virtudes, segundo a classificação dos 
teólogos, mas dentro deste esqueleto inserem-se nume¬ 
rosas digressões inspiradas na experiência e na obser¬ 
vação pessoal. Algumas páginas, como as que se referem 
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à doença do autor ou as que estabelecem a distinção 
entre «tristeza, pesar, desprazer, nojo, saudade e aborre¬ 
cimento», revelam um notável poder de introspecção, que 
tem antecedentes na literatura mística e moralista da 
Idade Média, mas oferecem incontestável novidade e 
autenticidade, E uma obra com verdadeiro carácter ensaís- 
tico, de sondagem de caminhos novos. O autor submete-se 
inteiramente à ortodoxia católica e parece pensar que os 
problemas de governo são problemas de consciência, de 
que o único juiz é Deus. A língua portuguesa não se 
achava ainda adestrada neste género de meditação pes¬ 
soal, e D. Duarte tem de abrir caminho por si, precisando 
o significado das palavras, socorrendo-se de latinismos, 
enredando-se por vezes em frases longas e de sintaxe 
complexa, para serem lidas atentamente e não já rece¬ 
bidas pelo ouvido, como os períodos cantantes dos roman¬ 
ces de cavalaria, E um estilo tacteante como o próprio 
tema. D. Duarte é também autor da Ensinança <fc Bem 
Cavalgar Toda Ma, 

Muito diferente é o estilo do infante .D. Pedro na 
Virtuosa Benfeitoria, obra em que colaborou Fr. João de 
Verba. O futuro adversário da nobreza ocupa-se dos laços 
de dependência feudal que ligam os vassalos e os suse- 
ranos, manifestando uma concepção puramente feudal e 
senhorial da sociedade. O plano do seu livro é muito mais 
escolástico do que o do Leal Conselheiro e o seu estilo, 
mais bem travejado, revela a influência dos tratados 
escolásticos, com o seu sistema de definições, distinções, 
argumentos pró e contra e conclusões. Embora verbal- 
mente mais clara, a Virtuosa Benfeitoria oferece ineom- 
paràvelmente menos novidade do que o Leal Conselheiro. 

Outros príncipes da Casa de Avis manifestam o mesmo 
gosto pela literatura, a começar por D. João I, que man¬ 
dou traduzir o Novo Testamento e expôs as suas impres¬ 
sões de caçador entusiasta no Livro da Montaria. O 
último representante desta linhagem de príncipes letra- 
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dos 6 o condestãvel D. Pedro, filho do regente, autor de 
um poema em castelhano intitulado Sobre, o Desprezo 
do Mundo. 

A literatura apologética « mística. — No final da Idade 
Média desenvolve-se o interesse dos laicos pelos proble¬ 
mas religiosos e generalizam-se, movimentos místicos 
mais ou menos reformadores e de inspiração anticlerical 
mais ou menos declarada, o que é um sintoma da elevação 
do nivel cultural de camadas urbanas cada vez mais 
amplas. As heresias de Wicleff na Inglaterra e de João 
Huss na Baviera, a Imitação de Cristo, de Tomás Kempis, 
o apostolado de Raimundo Lulio, e principalmente o 
grande movimento franciseano, que encontrou rápido 
eco em Portugal, são manifestações deste estado de 
espírito. 

Diversas obras o reflectem em Portugal, como a tra¬ 
dução da Imitação de Cristo por Fr. João Alvares, com¬ 
panheiro de cativeiro do infante D. Fernando e seu cro¬ 
nista; o Horto do Esposo, colectânea. de meditações e 
narrativas sobre o Nome de Jesus; as Laudos e Cantigas 
Espirituais, de Fr. André Dias, escritas cerca de 1435, 
colecção de poemas e prosas ritmadas inspiradas nas 
Laudas do franciseano heterodoxo Jacopone de Todi e 
animadas de um autêntico sentimento franciseano, enter¬ 
necido e primaveril; e o Boosco Deleitoso, de autor des¬ 
conhecido, obra alegórica, inspirada em parte em Dante 
e Petrarea, em parte nos místicos medievais, como S. Ber¬ 
nardo, na qual se pretende dar uma experiência mística. 
Tanto as Laudes como o Boosco empregam uma lingua¬ 
gem superlativante, exuberante, em que abundam, as 
exclamações, e que pretende captar o inefável da união 
com Deus, 

A outro género pertence já o Livro da Corto Imperial, 
no qual a «Igreja militante» procura demonstrar, contra 
pagãos, mouros e judeus, por razões «evidentes e neces- 
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sárias», os principais pontos da doutrina católica romana. 
A obra é um resumo da teologia de Raimundo Lulio e 
construída toda ela com uma argumentação cerrada. 


O Boosco Deleitoso e a Corte Imperial podem consi¬ 
derar-se dois monumentos notáveis —um da prosa emo¬ 
cional, rítmica e adjectivante, outro da prosa discursiva 
e demonstrativa. Não está averiguado, todavia, até que 
ponto são obras originais. 


Capítulo III 

ASPECTOS GERAIS DO RENASCIMENTO 

Renascimento e humanismo. — A primeira metade do 
século XVI, na continuação do final do século XV, é uma 
época de anarquia social e ideológica. Desmantelam-se 
os quadros rígidos do feudalismo em resultado da pressão 
de forças novas, sobretudo do capitalismo mercantil, que 
progride com o desenvolvimento da manufactura e do 
comércio internacional. Abre-se uma cisão dentro da 
Igreja, graças, em parte, ao desenvolvimento de camadas 
burguesas e artesanais, que descobrem no Evangelho uma 
mensagem emancipadora e contrária à disciplina clerical. 
A escolástica, que se solidariza com a ordem feudal, tor¬ 
na-se objecto de descrédito e, para alguns, de mofa, Na 
arte, na literatura e na filosofia manifesta-se uma con¬ 
fiança nova nas possibilidades do indivíduo e da natureza 
em geral, uma reabilitação da espontaneidade natural, 
contra os limites transcendentes até então postos à inicia¬ 
tiva humana. Há uma tendência para abolir os tabos e 
divinizar o homem, bem patente nos super-homens que 
enchem os quadros de Miguel Angelo. 

Neste quadro se deve integrar a restauração da lite¬ 
ratura e da arte antigas, que se costuma definir pela 
palavra «Renascimentos. 

Os eruditos e artistas que nos séculos xv e XVI, sobre¬ 
tudo na Itália, se dedicavam à restauração e imitação 
da arte greco-latina tinham o sentimento de que a faziam 
«renascer», ressurgir de um túmulo que a escondera 
durante mais de mil anos, E de facto eles desenterravam 
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obras de arte, salvavam ruínas e descobriam novos manus¬ 
critos, enriquecendo o pecúlio da herança antiga; estu¬ 
davam, além do latim, o grego, língua quase completa¬ 
mente ignorada na Idade Média, encontrando excelentes 
professores nos cristãos foragidos de Bizãncio, ex-capital 
do Império Romano do Oriente, conquistada pelos Turcos 
em 1453. 

Mas a grande revelação não eram os vestígios arqueo¬ 
lógicos de uma civilização desaparecida: era o próprio 
espírito dessa civilização, que se manifestava aos Inte¬ 
lectuais do final da Idade Média como uma novidade 
revolucionária. Até então os monumentos da cultura 
greco-latina estavam recobertos de um véu deformador, 
porque a sociedade medieval, quase inteiramente agrária, 
sem cidades, em que os elementos essenciais eram o servo 
da gleba e o senhor feudal e em que a cultura literária 
constituía monopólio sacerdotal, era impermeável aos 
ideais gerados nas cidades greco-latinas, dominadas por 
uma burguesia mercantil, embora servida pelo trabalho 
escravo. 

O desenvolvimento do comércio marítimo nas costas 
do Mediterrâneo e do Norte da Europa, iniciado no 
século xii, a formação de cidades, algumas populosas 
(como Veneza, Florença, Paris, Lião, Bruges, Ganda), 
o surto da burguesia capitalista, sobretudo na Itália, e 
finalmente o de uma grande indústria manufactureira de 
têxteis, ao mesmo tempo que dissolvem os quadros feu¬ 
dais, criam para certas camadas uma vida mais fácil, 
propícia ao florescimento da cultura e da arte, e fazem 
aparecer a vida como uma competição individualista. A 
cultura laica desenvolve-se e supera a cultura clerical; 
um ideal de sabedoria humana e empírica, feita à medida 
e para uso do homem, varre a concepção hierárquica 
medieval, tendo como supremo suserano Deus e conside¬ 
rando a vida terrena como simples caminho de provação, 
dando para a porta do Paraíso ou do Inferno. Assim, a 
burguesia do começo do século xvi, sobretudo na Itália, 
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encontra-se culturalmente ao nível da burguesia das 
cidades antigas e capaz de assimilar os seus ideais. A 
Itália é o pais europeu em que mais cedo se desenvolve 
a burguesia mercantil, e é por isso nela que surgem os 
primeiros focos e representantes do Renascimento: o con¬ 
tista Boccaccio, o poeta Petrarca, o poeta neolatino 
Angelo Policiano, os eruditos Poggio e Lourenço Valia, 
a Academia neoplatóníca de Florença, a corte de Lou¬ 
renço de Médicis, etc. 

A divulgação da literatura antiga e do seu espirito 
deve-se principalmente aos «humanistas»,- que se dedi¬ 
cavam, na maioria, ao ensino, à margem da Igreja e das 
universidades, propagando um novo ideal de educação 
tendo por base os autores antigos, por finalidade o desen¬ 
volvimento harmonioso da personalidade e por método 
uma nova pedagogia adaptada à realidade psicológica dos 
educandos, Entre os mais destacados humanistas con¬ 
tam-se Desidério Erasmo, autor de diálogos para ini¬ 
ciação no latim, Guilherme Budé, helenista e um dos 
animadores do Colégio de França, baluarte da pedagogia 
humanista contra a Sorbona escolástica, e Juan Luis 
Vives, que submeteu a uma persistente crítica o ensino 
escolástico- 

O humanismo é anterior ao movimento da Reforma, 
desencadeado pela rebelião de Lutero contra Roma em 
1517. Implicitamente reformista, nunca se declarou, toda¬ 
via, como movimento religioso, havendo humanistas em 
um e outro dos dois partidos que dividiram a cristandade 
no século XVI. Realizou, no entanto, dentro da Igreja 
romana uma tentativa reformadora no sentido de huma¬ 
nizar a prática religiosa, reduzindo a doutrina aos ensi¬ 
namentos morais de Cristo e abolindo quanto possível as 
formas rituais, exteriores e feiticistas do culto. Esta ten¬ 
dência,. defendida principalmente por Erasmo, e por isso 
conhecida pelo nome de «erasmísmo», teve a sua época 
de favor mesmo na corte dos papas, mas foi reprimida 
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a partir do Concilio cie Trento (1548), que marca a vitória 
da corrente tradicionalista, encabeçada pela Companhia 
de Jesus. 

O surto do humanismo foi ajudado pela descoberta da 
imprensa, que vem ao encontro das necessidades culturais 
de grandes camadas da população e contribui para uma 
larga difusão da cultura literária. 

Condições do Renascimento em Portugal. — O Renas¬ 
cimento assume diferentes características, de acordo com 
a diversidade das condições económicas, sociais e polí¬ 
ticas cias várias* regiões da Europa. 

A vida portuguesa é dominada dqsde o final do 
século XV pelo comércio ultramarino do ouro e dos escra¬ 
vos e, finalmente, pelo monopólio das especiarias do 
Oriente. 

O comércio da índia é feito em regime de monopólio 
do Estado. O rei, primeiro comerciante do País, torna-se 
como um soberano oriental no luxo e na. pompa da sua 
corte. Fora da corte (exceptuando a Universidade) não 
há centros de cultura; mas à volta dela desenvolve-se o 
culto da arte, com o seu teatro, a sua lirica, o seu romance 
e as suas indústrias c artes de luxo: ourivesaria, pintura, 
escultura. Constroem-se grandes edifícios dentro de um 
gótico exuberante, sobrecarregado de ornatos (o «ma¬ 
nuelino»), 

. Em segundo lugar, a empresa ultramarina é, ao 
mesmo tempo que uma empresa comercial, uma ocupação 
militar e administrativa, Sem o domínio militar de certos 
pontoa - estratégicos não era possível o monopólio. Daqui 
resultava um acréscimo de importância para a classe 
guerreira, a nobreza, e o desenvolvimento de uma menta¬ 
lidade adequada, exaltando os feitos de armas e o espirito 
conquistador. 

Em terceiro lugar, a transformação das condições 
económicas nacionais, resultantes do comércio o da guerra 
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no ultramar originou violentas deslocações e reajusta¬ 
mentos sociais. Escritores contemporâneos, como Álvaro 
de Brito Pestana, numa sátira inserta no Cancioneiro 
Geral, Sá de Miranda, e Gil Vicente, referem-se à exces¬ 
siva emigração cios provincianos para a capital, ao aban¬ 
dono da agricultura, à miragem da riqueza fácil, que 
sugestionava as classes humildes, à ambição de títulos 
de nobreza que essa miragem permitia, ao luxo excessivo 
e à facilidade de costumes que resulta das guerras prolon¬ 
gadas e da abundância de dinheiro. Um enorme espectá¬ 
culo, sugestivo pela rapidez e imprevisto, se oferecia à 
meditação dos moralistas e à observação dos escritores 
de costumes. 

Outro aspecto geral, muito importante, a considerar no 
nosso Renascimento é o desenvolvimento de uma ciência 
e uma técnica náuticas, forjadas para resolver os proble¬ 
mas da navegação no Atlântico. Para este resultado 
colaboraram os práticos da navegação e os teóricos da 
astronomia, até então empregada sobretudo no cálculo 
astrológico. Pôde, em resultado disto, nascer um verda¬ 
deiro espírito experimentalista e científico, cujo precursor 
foi Duarte Pacheco Pereira e cujos melhores represen¬ 
tantes foram o astrónomo Pedro Nunes e o navegador 
D. João de Castro. Afirmou-se a necessidade da experiên¬ 
cia e definiu-se o seu conceito moderno; afirmou-se tam¬ 
bém a superioridade da prática científica sobre o saber 
livresco aprendido na leitura dos autores antigos, A volta 
ao mundo por Fernão de, Magalhães, preparada pelos 
trabalhos cartográficos de Rui Faleiro, foi durante muito 
tempo o mais retumbante exemplo da coordenação da 
prática e da teoria para o domínio do homem sobre a 
Terra 

Este novo espírito científico tendeu cm dado momento 
a generalizar-se a outros campos de investigação, como 
o mostram os estudos sobre a flora indiana expostos nos 
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Colóquios dos Simples e Drogas da índia, de Garcia do 
Orta, onde se lê que «se aprende hoje mais em um dia 
pelos Portugueses do que so aprendia em cem anos pelos 
Romanos?, Seria errado supor-se que esta mentalidade 
alastrou, a toda a camada intelectual portuguesa; na rea¬ 
lidade, foi apanágio de uma êlite, e a Universidade, por 
exemplo, permaneceu, em conjunto, fiel à escolástica 
medieval. 
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CAPÍTULO IV 

A HERANÇA MEDIEVAL NO SÉCULO XVI 

Até cerca de 1540 persistem em Portugal, no lirismo, 
no romance e no teatro, certos géneros, formas e temas 
ainda radicados na cultura medieval, embora já em alguns 
casos fortemente penetrados de influência humanística. 

O lirismo na corte. — ê na corte de D. Manuel que 
atinge o desenvolvimento máximo o lirismo que já flo¬ 
rescia na de D, João II. Numa e noutra se produziu a 
maior parte das composições do Cancioneiro Geral, publi¬ 
cado por Garcia de Resende em 1516. O compilador é uma 
personagem típica das cortes de D. João II e de D. Manuel. 
Além da crónica daquele rei, já mencionada, e da sua 
colaboração no Cancioneiro, em que se salientam as 
Trovas à Morte de D. Inês âe Castro, deixou-nos uma 
Miscelânea em que registou os acontecimentos memorá¬ 
veis da sua época. Escrito numa redondilha fácil e pro¬ 
saica, esta obra é todavia significativa pela consciência 
da grandeza histórica da época em que viveu o autor e 
pela expressão de uma atitude confiante que esses acon¬ 
tecimentos lhe inspiram. 

Ê patente em muitas composições do Cancioneiro Geral 
a influência de Petrarca, a sua concepção do amor desin¬ 
teressado ou ligado a um objecto inacessível, saborean¬ 
do-se a si mesmo, deliciando-se no sofrimento e na auto- 
contemplação, contraditório porque se goza com o próprio 
sofrer, Em muitos poetas esta temática amorosa é vazia 
de conteúdo e converte-se por vezes em jogos de palavras, 
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como quando o poeta pergunta onde está a sua própria 
alma, porque não está nele, tendo fugido para a amada, 
e também não está na amada, porque esta lhe não corres¬ 
ponde. 

O amaneiramento palaciano, a subtileza escolástica, 
aliados por vezes a certos requintes de ourivesaria verbal, 
caracterizam muitas das composições do Cancioneiro 
Qérah confeccionadas para os serões e recreios da corte. 
Mas ao lado encontramos uma ou outra sátira vigorosa, 
como a citada de Álvaro de Brito Pestana, em que os 
poetas se queixam da confusão, do luxo excessivo, do 
espírito mercantil, das intrigas de corte, defendendo os 
antigos padrões da nobreza e as vantagens da vida rús¬ 
tica- Entre os poetas satíricos convém relevar Anrique 
da Mota, autor de sketches teatrais muito afins de Gil 
Vicente. 

Este Cancioneiro não descende directarnente dos can¬ 
cioneiros primitivos galego-portugueses, mas da tradição 
castelhana, que assimilara em parte a influência daqueles 
cancioneiros. Em lugar do paralelismo, encontramos no 
Cancioneiro Geral as composições com mote e voltas, 
lembrando a estrutura das serranilhas. A redondilha 
maior (verso de sete sílabas) tende a expulsar todos os 
outros tipos dc verso. 

Bernardím Ribeiro. — Autor de algumas éclogas e de 
uma novela, que foram impressas postumamente, em 
1554, mas que já eram conhecidas antes, em manuscrito, 
Bernardim cultivou o género virgiliano e italiano da 
écloga, importado por Sá de Miranda, mas na tradicional 
redondilha maior e dando-lhe uma feição muito pessoal, 
que lembra as pastoreias dos cancioneiros primitivos. De 
uma maneira geral, na linguagem, nos temas, na apre¬ 
sentação das personagens, na evocação por vezes realista 
da vida rústica, numa ingenuidade aparente, a poesia de, 
Bernardim tem um revestimento popular, em contraste 
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com a sábia metrificação e a rebuscada linguagem que 
nos salões os poetas utilizavam para galantear as damas. 

Mas dentro destas formas aparentemente despreocupa¬ 
das encerra-se um conteúdo complexo, sábio e original. 
Bernardim conhece toda a complicada dialéctica senti¬ 
mental de Petrarca; mas não apenas como um tema lite¬ 
rário—antes como uma experiência vivida e reflectida. 
Desta experiência tira um profundo conhecimento da vida 
afectiva, do seu processus e das suas contradições e 
exprime-o numa linguagem em que a subtileza, as antí¬ 
teses, a sábia retórica das antinomias, paralelismos, repe¬ 
tições, se adaptam admiràvelmente ao conteúdo. 

Em Bernardim o amor é sempre uma insatisfação, os 
desejos são degraus para uma espécie de viagem sem 
termo: a aspiração é a própria vida, e um longe inatin¬ 
gível é a meta para onde o homem caminha, «de espe¬ 
rança em esperança». Uma palavra que Bernardim soube 
empregar de maneira pessoal define esta insatisfação, 
esta busca do remoto: «saudade». Um símbolo impressivo 
dela é o cavaleiro que, encontrando um barco na praia, 
•se mete pelo mar dentro sem saber para onde vai. Bernar¬ 
dim é o antepassado do saudosismo que um grupo de 
literatos do nosso século embandeirou como manifestação 
de um suposto «génio nacional» — tal a maneira sugestiva 
por que exprimiu um estado de espírito individual. 

Livro das Saudades é o nome por que foi conhecido 
durante algum tempo a novela, inacabada, também cha¬ 
mada O Livro da Menina e Moça. Tudo neste livro e no 
seu destino é enigmático, como a própria vida do seu 
autor. Ficou incompleto de maneira tal que não se lhe 
encontra fàeilmente o plano (que talvez fosse o de uma 
série de histórias como" o Deccameron, de Boceaccío). 
Não é um romance de cavalaria, embora contenha aven¬ 
turas cavaleirescas, nem uma novela bucólica no género 
de Sannazzarro (entre nós imitado na Diana, de Jorge de' 
Montemor, escrita em castelhano). Aparentá-se com o 
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«romance sentimental» de que Boccaccio nos deu um 
padrão na Fiametla. 

Depois do monólogo plangente de uma moça que. 
aparece como autora do livro, uma «dona do tempo 
antigo» toma a palavra, para contar as infelicidades a 
que estão sujeitas as mulheres, encerradas, devorando 
os próprios sentimentos na solidão. O seu primeiro conto 
refere-se às desventuras de um cavaleiro que, para se 
aproximar de uma moça, se faz pastor e acaba por assis¬ 
tir ao casamento dela, forçado, com um homem rico. 
O segundo conto trata de um apaixonado a quem a 
timidez nunca permitiu confessar-se, sobressaindo nele 
um admirável estudo psicológico da timidez amorosa 
e um estilo originalíssimo utilizado para comunicar um 
encanto inefável de adolescente amoroso. No conto do 
pastor o mundo objectivo tem maior presença: dir-se-ia 
que uma flauta sopra tranquilamente as notas da vida 
rústica, transfigurando-a sem a tornar convencional e 
sem omitir certos aspectos realistas. 

Uma tonalidade sempre branda onde se esbatem as 
cores vivas, uma música que corre por vezes em surdina 
ou se eleva insensivelmente como um rio sossegado e 
nocturno, chegam a despertar no leitor uma emoção 
intensa e musical e mantêm-no como embalado numa 
sequência ininterrompida. Uma fraseologia familiar, como 
a de uma velha que estivesse a contar histórias, é o ins¬ 
trumento dócil desta arte, que, sem quebra de ritmo, nos 
leva ora para uma alcova onde está nascendo uma criança 
no meio do falatório das mulheres, ora para a região 
indeterminada onde os sentimentos não têm palavras, 

A arte excepcional de Bernardim explica a grande for¬ 
tuna da sua obra. Camões e Garrett contam-sc entre os 
seus leitores sugestionados, A história do rouxinol que 
cai e é levado pela água tornou-se quase um símbolo 
nacional. 

Aparenta-se com as éclogas . de Bernardim a écloga 
de Grisfal, que é uma verdadeira novela em verso, sob 
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a forma de um sonho, em que se entretecem o fantástico 
e o realista. Os heróis, dois adolescentes, são personagens 
reais, e ao herói masculino, Cristóvão Falcão, foi atri¬ 
buída a autoria da écloga, que os outros supõem de 
Bernardim Ribeiro. O estilo é incontestàvelmente ber- 
nardiniano. 

A persistência do romance de cavalaria. — O gosto pelo 
romance de cavalaria, tal como o fixara o Amaãis de 
Gania, recrudesce com a divulgação pela imprensa deste 
romance e persiste até muito tarde. 

Mencionemos: a Crônica do Imperador Clanmmdo 
i (1520), o primeiro livro de João de Barros, onde se exalta 
a família reinante e o espirito de cruzada; o Palmeirim 
de Inglaterra, de Francisco de Morais, relato fantástico 
de feitos de armas, viagens por países reais ou imagi¬ 
nários, proezas miraculosas contra homens e gigantes; 
o Memorial das Proezas da Segunda TAvola Redonda, de 
Jorge Ferreira de Vasconcelos. Adiante falaremos dos 
autos cavaleirescos de Gil Vicente. Estas obras expri¬ 
mem, no fundo, uma idealização da vida guerreira e 
palaciana e dirigiam-se a um público ávido de romanesco. 
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GIL VICENTE 

Gil Vicente e as origens do teatro em Portugal — Gil 
Vicente é também um colaborador do Cancioneiro Gerai 
e entronca na sua tradição satírica. 

Ê enigmática a personalidade deste, autor, que ora se 
manifesta com uma sem-cerimónia de jogral, ora com 
uma autoridade de clérigo, e que alguns querem identi¬ 
ficar com o ourives da célebre custódia de Belém, cinze 
lada com o primeiro ouro chegado à Europa da África 
Oriental. Grandes dificuldades oferece esta identificação, 
e apenas sabemos que o poeta Gil Vicente, nascido em 
pleno reinado de D. Afonso V, desempenhou na corte a 
função de organizador das festas palacianas, nascimentos, 
casamentos, recepções, etc, — e que angariava o seu sus¬ 
tento com o seu talento literário e cénico. O seu prestígio 
dentro da corte foi tal que lhe permitiu em 1532, num 
discurso que pregou aos frades de Santarém, censurá-los 
pela sua demagogia antijudaica. A sua actividade literária 
estende-se entre 1502 e 1536. 

O teatro vicentino nasce, evidentemente, da vida pala¬ 
ciana: a sua primeira peça, o Monólogo do Vaqueiro, é 
concebida para festejar o parto da rainha e segue de perto 
um autor castelhano, Juan dei Encina, conhecido na corte 
portuguesa. Havia na corte a tradição dos «momos», 
espécie de pantominas alegóricas entressachadãs de reci¬ 
tações de versos. Mas, à medida que foi praticando o 
teatro, Gil Vicente foi procurando e assimilando novas 
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fontes e tradições populares, de que hoje mal restam 
vestígios. 

Em toda a Europa se realizavam representações de. 
Natal e de Páscoa, de origem litúrgica, em que figuravam, 
além da Virgem e de S. José, anjos, diabos, profetas, 
pastores e alegorias várias. Nestas representações pro¬ 
curava-se dar o esquema da Redenção (o pecado de Adão, 
o anúncio da vinda de Cristo pelos profetas, o sacrifício 
de Cristo para resgatar a culpa de Adão), Outro género 
de representações apresenta esquematicamente ■ e por 
meio de alegorias, chamadas «moralidades», a luta entre 
o Bem e o Mal, de que a Alma sai vencedora, graças aos 
méritos da Paixão de Cristo. Havia também um teatro 
cómico muito abundante e rico, constituído por farsas 
sobre temas da vida corrente, notties (farsas que, por 
protagonistas, têm parvos) e paródias de sermões («ser¬ 
mões burlescos»). 

Há vestígios de representações populares, sobretudo 
de farsas, em Portugal, antes de Gil Vicente. Embora 
não tenham sido o seu ponto de partida imediato, é 
indubitável que o teatro de Gil Vicente assimilou estes 
elementos tradicionais c lhes deve boa parte do seu 
desenvolvimento. 

A estrutura do teatro vicentino. — Não devemos pro¬ 
curar em Gil Vicente, que não conheceu o teatro greco- 
-iatino, aquilo que nos oferece o teatro clássico, o teatro 
shakespeavia.no ou o teatro moderno: o desenvolvimento 
de conflitos psicológicos em torno de uma acção central 
que põe â prova os caracteres. Gil Vicente não se preo¬ 
cupa com a unidade de acção (e muito menos com a de 
lugar ou a de tempo), nem com o estudo da psicologia 
individual. A carpintaria dos seus autos é constituída em 
geral por quadros alegóricos, que servem de pretexto à 
passagem de tipos sociais muito variados, magistralmente 
caracterizados, mas independentes entre si, trazendo cada 
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um o seu ambiente próprio, quase como os figurantes do 
nosso teatro de revista. 

Assim são construídas, na maior parte, as «moralida¬ 
des», peças alegóricas de edificação religiosa (tais como 
o Auto da Alma ou os Autos das Barcas), as alegorias de 
tema profano, saladas de variedades, com números de 
canto, dança, etc,, tais como o Auto da Feira, o Triunfo 
do Inverno ou a Romagem de Agravados, e ainda as 
éclogas, ou «autos pastoris», com diálogos, cantos e bai¬ 
lados de pastores (tais como o Auto Pastoril Português 
ou o Auto Pastoril da Serra da Estrela). No entanto, 
algumas farsas, como a Inês Pereira, O Velho da Horta 
ou o Auto da índia, têm uma Intriga de conjunto; e certos 
autos cavaleirescos, como o D. Duardos ou a Comédia 
de Rubem, encenações de episódios de romances de cava¬ 
laria, têm continuidade narrativa, embora sem verdadeira 
unidade dramática. Tanto estas farsas como os autos 
cavaleirescos, onde não há quaisquer elementos alegóri¬ 
cos, podem ser correctamente designados pelo nome de 
«autos narrativos». Assim, podemos distinguir fundamen¬ 
talmente no teatro vicentino: autos alegóricos (religiosos 
ou profanos) e autos narrativos (satíricos ou cavaleires¬ 
cos), Mas há farsas sem narração nem alegoria (Quem 
Tem Farelos?) e há autos pastoris que não pertencem a 
qualquer dos géneros indicados (Auto Pastoril Português). 

A unidade das peças vicentinas, escritas em geral para 
festividades religiosas ou para recreio de palácio, repre¬ 
sentadas em palcos improvisados, não é criada pelas 
próprias personagens, mas exterior ou transcendente a 
elas, e sob este aspecto elas são ainda medievais. 

A sátira vicentlna, — Se este instrumento teatral, com 
uma técnica primitiva para a nossa concepção de teatro, 
é pouco adequado ao drama das paixões e dos conflitos 
humanos (não serviria, por exemplo, às intenções dramá¬ 
ticas de Shakespeare), aplica-se no entanto admiràvel- 
mente à sátira e à crítica de costumes. Prova-o, até, o 
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facto de técnica análoga (narrativa e simbólica) ter 
renascido nos nossos dias, graças a autores como Bertold 
Brecht. Precisamente a falta de unidade dramática per¬ 
mitia pôr em cena um grande número de tipos que pouco 
ou nada tinham que ver uns conl outros, além de uma 
ocasional vizinhança. Numa feira onde os anjos vendem 
virtudes e os diabos vícios, reúnem-se variadíssimos figu¬ 
rantes, cada um representando uma classe social ou en¬ 
carnando uma instituição. Num cais de embarque para o 
outro mundo, fidalgos, frades, usurários, lavradores, cri¬ 
minosos, judeus, alcoviteiras, magistrados, reis, bispos e 
papas encontram-se com os seus hábitos, ilusões, vícios ou 
virtudes e desfilam perante o espectador com o seu gesto 
ou o seu dito tipico. A Barca, o Diabo e o Anjo integram 
este povo heterogéneo e desarticulado. Através destas 
galerias de tipos, Gil Vicente passa uma revista geral à 
sociedade do seu tempo, 

A crítica vicentlna coincide em parte com a dos se¬ 
nhores rurais que se queixam do abandono da terra. 
Ninguém quer já viver do trabalho honrado, todos acor¬ 
rem à corte para se afidalgar e viver na ociosidade. 
Todos querem ser «de el-rei»; e, mesmo os escudeiros 
miseráveis, fazem-se passar por grandes senhores, de 
grande criadagem, como aquele Airas Rosado a quem a 
mãe da namorada recomenda que ao menos aprenda para 
alfaiate, 

Mas Gil Vicente chama tambSm a atenção para as 
condições miseráveis em que vive o camponês, vítima do 
senhor feudal da terra. No Auto da Barca do Inferno, o 
Lavrador, que se diz filho de Adão como qualquer senhor, 
queixa-se; «Nós somos vida das gentes e morte de nossas 
vidas.» Na Romagem de Agravados, João Murtinheira 
chega a acusar Deus de perseguir os pobres. A nobreza, 
em troca, é duramente fustigada pela sua fatuidade e 
sobretudo pela sua pretensão a viver ociosamente do tra¬ 
balho alheio (Farsa dos Almocreves). 

Gil Vicente satiriza ainda o ideal amoroso cortesão, e 
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nisto dir-se-ia representar o espírito burguês definindo-se 
perante a poesia de um Bernardim. A complicada galan¬ 
taria petrarquiana ou é uma «sandice» sem sentido, ou 
uma arte manhosa para captar as mulheres e as sujeitar 
ao jugo férreo do macho. Que se acautelem as mulheres 
romanescas; não se deixem embair pelo fraseado ou pelas 
artes musicais do escudeiro galante: ele fechá-la-á a ca¬ 
deado logo que tenha conquistado a sua mão e os seus 
bens e partirá para a guerra, abandonando-a como o 
Escudeiro de Inês Pereira, Mas que os maridos não te¬ 
nham também grandes ilusões, não vá acontecer-lhes como 
àquele soldado que foi à Índia para fazer fortuna, enquanto 
a mulher, em casa, atendia a bicha dos amantes; de volta 
acreditou em todas as patranhas que ela quis acerca das 
saudades, do recolhimento, das lágrimas solitárias (Auto 
da índia), 

Há certas incoerências na sátira vicentina. A sua fun¬ 
ção n » corte obrigava-o a trabalhar de encomenda, a 
enaltecer certos valores oficialmente adoptados. Ji assim 
que, em contradição com a mentalidade burguesa atrás 
notada, ele exalta o espirito cavaleiresco de cruzada em 
peças encomendadas para despertar o entusiasmo bélico 
nos guerreiros que partiam para a África ou o Oriente 
(Exortação ãa Guerra), E, para agrado da corte, espírito 
perspicaz, que tão bem sabe ver o aspecto ridículo, hipó¬ 
crita e convencional do amor cortesão, escreve longas 
peças, inspiradas em romances de cavalaria, encarecendo 
esse mesmo amor, muito embora não deixe de insinuar 
nelas um humorismo satírico (D. Dmrdos, Amadw de 
Gania, etc.). 

Os problemas religiosos na obra de Gil Vicente. — Por¬ 
ventura a classe social mais atingida pela sátira vicen¬ 
tina é o clero, em todos os seus escalões, mas sobretudo os 
frades. Há-os de vários géneros, como os palacianos, que 
sabem todas as artes cortesãs, jogam a esgrima e pre¬ 
tendem entrar com sua dama pela mão na barca do 
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Paraíso, como os ermitães que vivem de explorar a pie¬ 
dade dos incautos; hã-os rudes e boçais, como 0 clérigo 
da Beira; mas todos levam vida alegre. Na Feira das 
Virtudes, Roma, personificando 0 papado, pretende com¬ 
prar com os bens do Céu interesses da Terra. Na Frágua 
reformadora da sociedade portuguesa propõe-se que os 
frades se transformem em cavaleiros, pais de família, 
com 0 argumento, dito por um frade; «Somos mais frades 
que a terra, sem conto na cristandade.» 

Mas há mais do que simples anticlericalismo em Gíl 
Vicente. Ele advoga a necessidade de uma reforma reli¬ 
giosa mais p: ofuuda do que a morigeraçâo dos costumes. 


Mais de uma ele se manifesta contra certas práticas 
rituais automatizadas, tais como as indulgências, as ora¬ 
ções supersticiosas, talvez mesmo 0 culto dos santos ou 



0 seu abuso. São flagrantes os seus pontos de contacto 
com 0 erãsmismo quando recomenda contra as rezas me¬ 
cânicas a oração mental ou, pelo menos, meditada. 

Está hoje provado que Gil Vicente leu Erasmo; mas 
as raízes da sua posição religiosa talvez mergulhem em 
certas correntes franctscanas. de ortodoxia discutível, e 
particularmente em Raimundo Lúlio. O pensamento reli¬ 
gioso de Gil Vicente acomoda-se, por outro lado, com certo 
empirismo racionalista que se recusa a aceitar as in¬ 
cursões do maravilhoso na ordem constante da natureza 
(Carta a D. João III) e que troça da astrologia pretensa¬ 
mente divinatória, 

Simbolismo e realismo no teatro vicentino.—Gil Vi- 
cente consegue dar-nos tipos observados magistralmente 
nos seus traços característicos. Surpreende em flagrante 
as expressões tipicas e reveladoras de automatismos psi¬ 
cológicos, de concepções de vida, de hábitos profisslq-' 
nais, etc, Conseguiu mesmo reproduzir com flagrante 
verdade a linguagem das crianças (Comédia âe Rubem)., 

Esta caracterização, quase sempre caricatural, define 
tipos sociais, 1 * não psicológicos. Sob este aspeito, a 
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Farsa de hiêi 


Pereira, Quem Tm Farelos/ o o Auto da 


índia são obras notabilíssimas. 

Gií Vicente mantém-se, todavia, fora da tendência rea¬ 
lista, que caracteriza em geral a arte da Renascença; tem 
muito mais afinidades com a pintura de um Jerónimo 
Roseli (vejam-se as Tentações de Santo AntSo no Museu 
das Janela;; Verdes) do que com a de um Miguel Angelo, 
profundo conhecedor das formas humanas. 

A tradição da caricatura c do grotesco, tal como 
vinha da Idade Média, fazia contraste mu o estilo apli¬ 


cado âa figuras nobres'(anjos, santos, etc,), que apare¬ 
ciam envoltas em claridade e segundo contornos geomé¬ 
tricos que as desumanizavam. Grande parte da arte 
'medieval caracteriza-se por esta oposição, entre o grotesco 
aí V angélico, á pureza do Céu é" a impureza da Terra, 
Deus e o Diabo, identificado com a carne e o mundo 


terrestre, Desta maneira o grotesco caricatural define-se 
em função de valores íntemporaú? e inespaciais, que só 
era possível exprimir por meio de símbolos. 

Gií Vicente deixou-nos um impressionante resumo 
desta concepção da vida e da arte no Auto da Alma, que 
ê uma pequena catedral gótica em verso dramático, A j 
caricatura grotesca do. Diabo, mestre nas maqhas do ) 
mundo, afronta ai a pureza imarcessível do Anjo- A Alma 
participa das duas naturezas e o auto está quase a roçar 
a comédia quando a Alma e o Diabo começam a enten¬ 
der-se.' Más os méritos da morte de Cristo, purificando a 
Alma, reconduzem o auto a um plano austero'e puramente 
simbólico. 




• (:> entanto, nem sempre o simbolismo vicentino se. 
eleVít jv esta altura. O esquema simbólico, sobretudo na 
última fase do nosso autor, é, como vimos, mera carpin¬ 
taria para integrar farsas e tipos sociais. Um sentimento 
vigoroso o realista da vida, embora expresso de forma 
que não é ainda esteticamente realista, anima cenas pro¬ 
digiosas, como ado parto de Rubena, no auto do mesmo 
nome, ou enternecedoras, como a intimidade de uma fa¬ 
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de um Auto da Ave-Mana sobre o velho tema da Alma 
(que não é inspirado no Auto da Alma e revela o conhe¬ 
cimento, por via diversa da de Gil Vicente, dos temas do 
teatro europeu tradicional). Uma grande parte das peças 
religiosas, sobretudo as de Afonso Alvares e Baltasar 
Dias, são vidas de santos, de que também se não encon¬ 
tram modelos em Gil Vicente. O nome de «escola vicen- 
tina» aplicado a este conjunto de autores é, de facto, im¬ 
próprio, visto que apenas alguns deles se inspiram em Gil 
Vicente. 

Estes autores escreviam para um público popular e 
alimentavam a «literatura de cordel», sem o apoio de uma 
instituição poderosa como a corte, e atestam o divórcio 
entre a cultura popular e a cultura letrada, que se acen¬ 
tuará após a perda da independência. Isto explica em 
parte a sua mediocridade. 


Capítulo VI 


OS HUMANISTAS E OS ITAUIANIZANTES 

Alguns aspectos da introdução do humanismo. ~ Já na 
corte de D. Afonso V se manifesta certo interesse pelos 
humanistas italianos. Alguns vêm a Portugal educar 
gente da corte. D. João II manteve relações epistolares 
com o grande poeta neolatino Angelo Policiano. Muitos 
portugueses frequentaram escolas de Direito e Huma¬ 
nidades em Itália, como Florença, Bolonha, Pádua, e 
mais tarde a Universidade de Lovaina. No reinado de 
D. João III o humanista flamengo Nicolau Clenardo veio 
contratado para professor dos irmãos menores do rei. 

Em virtude destes contactos e de outras razões, os 
estudos humanísticos chegaram a conhecer uma época 
de favor em Portugal, até ao ponto de haver na corte 
algumas damas latinistas, como Luisa Sigeia, autora de 
um poema latino, e Públia Hortênsia de Castro, que 
defendeu tese na Universidade. Os mais conhecidos huma¬ 
nistas portugueses são Aires Barbosa, professor de Grego 
em Salamanca, Jerónimo Cardoso, autor do primeiro di¬ 
cionário latino-português, e André de Resende. 

O momento culminante da influência do humanismo 
em Portugal é a criação do Colégio das Artes em Coim¬ 
bra, em 1548, confiado por D. João III a uma eqüipa de 
pedagogos humanistas de renome internacional, dirigida 
por André de Gouveia, fundador do célebre Colégio da 
Guienne, em Bordéus. Grande parte deste pessoal era 
suspeita, e com fundamento, de simpatizar com os hereges 
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luteranos,' A sua pedagogia cru 1 os ída-ouv.-, oposta 
u escolástica, que continuava a dominar na ITnivvraklade 
For isso mesmo o Colégio Reai acabou sob os ataques 
unmitãnuos da Universidade a da Companhia cio Jesus, 
,-cntlo o seu ediüdo entregue a esta em l *»*••»• 

Outras sementes heterodoxos tinham entretanto pane- 
; ,jf. , m vortugai por via cio humanismo. Erasmo, 
;. lSi :; 0 ijilo na corte portuguesa, teve um entusiástico de- 
„»! André «k- Reseade • um amigo dedicado em 
n,i!iii;jíí ué Oóis ni’02 'ó7l! o futuro erordri . que átra- 
ví:;; <j:u; suas longas viagens de agente comerdn! fio rei 
portuga! teve.’ também ócasíúo de .w relacionar com 
numerosos reformados. 

A atmosfera masmísta, que contribuiu certaimmte 
para encorajar a campanha teligktfa de Uii Vicente, ins¬ 
pirou a obra mais notável dc .huU» de Karros, a Rkapwu 
Pnefma, 


A «Rhoplea Pnefmaa,- Jcniv de Burros (141*6-1570), 
ftmckmário dá admínisíruçao colonial, quu alcançará mais 
farde o alto cargo’ de feitor da Casa da bulia, estreou-se 
com um romance de cavalaria, sendo a Iíhopíca Pnefmn 
(1.» od., 1534) a sua segunda obra importante:. Durante 
-séculos foi conhecido quase oxclusivamentrs como autor das 
Décajhts: a Rhopim desaparecera da circulação, proibida 
desde 1581 pela .censura inquixitorial. 

O titulo, grego, significa cm português «mercadoria 
espirituais; Trata-sé de um diálogo entre o Entendimento, 
a. Vontade e o Tempo, que. querem passar o rio da Morte, 
e a Razão, que lhes veda a passagem por eles não ofere¬ 
cerem em pagamento senão pecados. Eles insistem, pro¬ 
curando demonstrar que a imortalidade da Ajlmn o a 
existência de uma outra vida com prémios e castigos não 
passam de enganos ou mentiras propagados pelos sacer¬ 
dotes em proveito próprio. ’No decorrer da discussão 6 
feito uma viva critica ao clero, à nobreza o aos Hebreus. 
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inspirada claramente em Erasmo, e que lembra, pela sua 
violência e precisão, a dc Gil Vicente. 

Além disto, é posto pela raiz o problema da origem do 
poder e da propriedade da terra, que, segundo uma perso¬ 
nagem, teriam na sua origem a violência e o engano, 
como já. pretendera Tomás Morus na Utopia. A Razão 
prega um cristianismo inspirado no Sermão da Montanha, 
de marca erasmista, tendo como virtudes principais a 
humildade e a tolerância. 

Tudo isto nos ê dado numa linguagem coloquial viva 
e directa, onde não faltam as exclamações, as reticências 
e até uma gargalhada; quando é preciso, recorre-se à ri¬ 
gidez escolástica da argumentação, em contraste com o 
tom lírico em que se fala de Cristo amigo dos humildes e 
dos simples. Algumas imagens originais e sempre precisas 
procuram ajudar o leitor a capacitar-se do pensamento do 
autor. A vivacidade desta prosa faz pensar na do verso 
vicentino; e dificilmente se reconhecerá nela o futuro 
prosador das Décadas, de que adiante falaremos. 

Sá de Miranda e os italianlzantes. - Os poetas do üan- 
cimeiro Geral, que cultivavam. prtncipalmen te os géneros 
em redondilha maior e menor (versos de sete e cinco sí¬ 
labas), eram os representantes da herança peninsular 
iniciada com os cancioneiros primitivos. Mas desde Dantc 
e Petrarca se cultivava na Itália um verso de dez sílabas, 
muito mais maleável que a redondilha, em gêneros quer 
de origem provençal, como a canção o o soneto, quer de 
origem greco-latina, como a écloga, a elegia o a ode. 
Era o chamado âalce. stit movo. Ou poetas que o eUltiva- 
vvim tinham um elevado ideai da poesia, considerando-a 
como uma espeeic de sacerdócio pedagógico, desempe¬ 
nhado em serviço da cokrilivida.de. 

Este novo ideal de jr ?sia e de estilo foi introduzido 
em Portugal pelo Dr. írancisco de SíLde "Miranda após 
uma viagem a Itália (1521-1526), 

Sã de Miranda continua a tradição «atirira e moralista 
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do Cancioneiro Coral, onde colaborou. Formado em Di¬ 
reito, empreendeu em 1526 uma demorada viagem a Itá¬ 
lia, onde teve ocasião de se familiarizar com o novo estilo 
poético italiano. Voltou transformado em seu campeão e. 
foi o primeiro a praticá-lo em Portugal. Ppr qualquer 
incompatibilidade desconhecida, retirou-se da corte para 
urna das suas comendas do Minho e daí se carteou com 
uma roda de discípulos e personalidades influentes. O seu 
principal interesse não está na parte italianizante da sua 
obra, mas nas Cartas e na écloga Basto, moldadas na 
redondilha tradicional, onde se acusa a sua personalidade 
saliente e inconfundível, eneasulada num individualismo 
quase feroz. 

Tendo-se incompatibilizado com a nova corte do Por¬ 
tugal imperial, cais do mercadorias e de esquadras, Sá 
de Miranda refugia-se no velho Portugal rural, onde já 
descobria o rasto dos pardaus, moedas trazidas polos ne¬ 
gociantes c guerreiros de torna-viagem. Ali, nas cartas 
aos amigos, confronta com os tempos modernos os costu¬ 
mes severos do Portugal antigo, À vida trabalhosa mas 
sadia do campo sucederam, nota ele, a riqueza ganha na 
aventura, os costumes, fáceis e moles. Ao lavrador su¬ 
cedeu o marinheiro vadio, que volteia como macaco nas 
cordas dos navios. Os homens fogem do campo, atraídos 
a Lisboa pelo cheiro da canela trazida da índia. Os se¬ 
nhores, abandonando as terras, passam a desfrutar, na 
ociosidade, o trabalho do camponês: as ricas peles em que 
se conchegam e luzem são as peles dos lavradores explo¬ 
rados, 

Sá de Miranda diz isto num tom arcaizante que lhe 
intensifica o sentido. A sua frase elíptica e por vezes 
conceituosa, o seu. sentido do concreto, o seu verso, que 
parece talhado em madeira rija, dão à sua obra uma 
forte personalidade, embora por vezes lhe tornem a lei¬ 
tura difícil. . 

Embora Sá de Miranda, a quem se devem as primeiras 
éclogas, elegias e sonetos em língua portuguesa, tenha 
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ficado fiel á redondilha e ao espírito peninsular tradicio¬ 
nal, criou-à sua roda uma escola de poetas italianizantes, 
dos quais o primeiro e o mais notável ê o Dr. António 
Ferreira (1528-1569), magistrado. 

Ferreira enaltece um ideal de vida estóico e estudioso, 
exterioriza, como Sá de Miranda, a sua antipatia pela 
guerra e pelo comércio, defende a cultura clássica e a 
liberdade de expressão dos poetas e finalmente o culto 
da lingua nacional contra a tendência ao uso do caste¬ 
lhano ou do latim. O seu ideal de vida — exposto em ver¬ 
sos por vezes lapidares e ainda lembrados— é nitida¬ 
mente oposto tanto ao ideal cavaleiresco como ao ideal 
místico. No entanto, defensor dos géneros clássicos, pro¬ 
pôs a diversos confrades a realização de uma epopeia dos 
feitos portugueses, e ele próprio escreveu algumas odes 
em estilo heróico. A sua obra mais notável é a tragédia 
Castro. 

O teatro clássico.— Sá de Miranda fizera também 
tentativas para aclimatar o teatro clássico com as suas 
comédias em prosa Os Estrangeiros (1527) e Os VilhoÃ- 
pandos (1538), imitadas de Plauto e Terêncio, 

É fora da corte, na Universidade de Coimbra, que este 
género de desenvolve à sombra dos estudos humanísticos; 
e foi provàvelmente ali que António Ferreira adquiriu o 
profundo conhecimento da tragédia clássica revelado na 
Castro, escrita entre 1553 e 1567 e representada em 
Coimbra. Ferreira aplicou com êxito as regras da tragédia 
grega a um tema nacional: os amores e a morte de Inês 
de Castro. Manteve as duas características formais do 
género, o verso (sem rima) e os coros que comentam a 
acção e prenunciam o destino. Além de felizes notações 
psicológicas do amor e da cólera,’Ferreira conseguiu 
repercutir a grandeza da tragédia grega. A sua obra foi 
imitada frequentemente em Portugal e Espanha. Menos 
felizes são as suas comédias Bristo e Cioso; traduzindo 
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ou adaptando, Ferreira não é maia capaz do que Miranda 
de nacionalizar o género. 

Jorge Ferreira de Vasconcelos (nascido cerca de 1515, 
falecido depois de 1563) sofreu a influência da comédia 
clássica, assim como a dos autos vicentinos, mas 'assimi¬ 
lou-as a um género cujo protótipo ê a Tragicomédia de 
Calixto y Melibea, mais vulgarmente conhecida por Celes¬ 
tina, do espanhol Francisco de Rojas. As suas peças, muito 
extensas, em prosa, são dificilmente representáveis e pa¬ 
recem escritas para a leitura. Em todas elas hâ a inten¬ 
ção declarada de fazer uma pintura realista da sociedade 
contemporânea, Na Comédia Eufmina (l. 3 ed., 1555, mas 
o manuscrito circulava pouco depois de 1540) retrata 
principalmente o meio coimbrão. Na Ulysippo (de que só 
se conhece a 2.» edição, de 1616) apresenta-nos mim fa¬ 
mília burguesa de Lisboa. Na Aulcr/rafia (escrita antes 
dó 1555, t-“ ed., 1619) descreve amores na corte. Os tipos 
são numerosos e descritos por vezes com pormenor e 
destemida observação. Certos vícios sociais da época, 
como a radusão e a menoridade a que estavam sujeitas 
as mulheres, são vivamente postos em foco. 'Vasconcelos 
consegue dar-nos um documento social de mais curto 
horizonte do que o de Gil Vicente, mas mais pormenori¬ 
zado e atingindo por vezes igual objecüvidadiv Literària- 
mente, o que a obra de Vasconcelos oferece de mais no¬ 
tável é dar-nos com fragrância o estilo coloquial da corte, 
cheio dé' sensualidade, de imprevisto, de fantasia e de 
ligeireza, muito diferente quer da gravidade clássica, quer 
cia rustlcidade vicentina, quer do amancirameuto já gasto 
do lirismo tradicional. F. de Vasconcelos soube servir-se 
artisticamente deste estilo, que aó se encontra nas suas 
obras, nas cartas de Camões e em poucos mais documen¬ 
tos, enxertando nele inumeráveis aforismos e frases feitas 
de origem popular ou erudita. Escreveu também um ro¬ 
mance de cavalaria: Memorial das Proezas da Segunda 
távola Redonda 


CAPÍTULO V lí 

HISTORIOGRAFIA E LITERATURA DE VIAGENS 

Os historiadores. — A poesia, o teatro e a prosa polé ¬ 
mica na primeira metade do século xvi estão, como aca¬ 
bámos de ver, animados de grande liberdade de critica, 
reflectindo quer correntes burguesas e populares, quer 
ss audácias do humanismo. 

O mesmo não sucede com a prosa histórica, tua em 
geral está directaraente subordinada â orientação política 
v social da corte. A historiografia é inspirada pelo cha¬ 
mado espirito de cruzada», conjunto ideológico forjado 
peia necessidade de defender as empresas guerreiras dos 
Portugueses no ultramar e o monopólio do comércio ultra¬ 
marino., multo criticado em certos países europeus, que .ou 
tinham sido prejudicados pelo novo caminho das especia¬ 
rias, ou pretendiam abrir acesso' ás novas regiões que 
Portugueses o Castelhanos defendiam ciosamente. 

A justificação do,monopólio fazia-se em nome fia Fé. 
O ataque dos Portugueses ao comércio muçulmano'.no 
Oriente era apresentado como a continuação da antiga 
luta entre u Cruz e o Crescente e como uma contribuição 
para a defesa da Europa crista, ameaçada pelos Turcos. 
Km Gil Vicente, Sá de Miranda, etc., o.exemplo de. Por- • 
tugal, -alferes {isto ê, porta-bandeira) da Fé:, t apon¬ 
tado à Europa, 'dividida em lutas fratricidas pera fite n 
ofensiva turça. 

í: flagranti o contraste entre o Kmnanisino- audacioso 
de jVião d;.’ Carros tu Rhopicn Pnejnw e o proselitismo do 
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mesmo autor na Ásia, obra dividida cronologicamente em 
Décadas, nome por que é mais conhecida (l.\ 1552; 2.', 
1553; 3.\ 1563), onde se historia a acção portuguesa no 
Oriente a partir da viagem de Vasco da Gama. O ponto 
de vista unilateral em que se coloca o autor é por ele 
mesmo reconhecido ao dizer que procedeu como um pintor 
que, tendo de retratar um príncipe cego de um olho, 
colocou o modelo de maneira que só ficasse visível o olho 
são. De facto, João de Barros esforça-se por apresentar 
a acção portuguesa no Oriente sob o aspecto mais fa¬ 
vorável. 

Deve notar-se, todavia, que os novos tempos se mani¬ 
festam nele através de uma visão planetária da história e 
do sentimento da unidade dos homens de todos os conti¬ 
nentes. O seu plano era tratar da acção dos Portugueses 
nas quatro partes do mundo: Europa, Ásia, África e Santa 
Cruz, do triplo ponto de vista da conquista, da navegação 
e do comércio. 

Inspirando-se sobretudo em Tito Lívio, o historiador 
do imperialismo romano, adoptou um estilo grave como 
uma toga roçagante, esmaltado de hipérboles que anun¬ 
ciam Os Lusíadas, de longos períodos alatinados que 
chegam a fatigar a atenção do leitor. Mas um notável 
sentido arquitectónlco preside à ordenação dos capítulos 
e das respectivas matérias nas Décadas e certo senti¬ 
mento de grandeza é nelas constantemente patente. 

A riqueza de matéria histórica ao alcance dos histo¬ 
riadores suscitou grande número de obras. Entre elas, a 
História do Descobrimento e Conquista da Índia, de Fer- 
não Lopes de Castanheda, obra de conjunto e bem infor¬ 
mada, em estilo secamente tabeleónico (l.° volume, 1551), 
o Tratado dos Descobrimentos Antigos e Modernos Feitos 
até à Era de 1550, por António Galvão, os Comentários 
ãe Afonso áe Albuquerque (1557), por Brás de Albuquer¬ 
que, e as Lendas da índia, de Gaspar Correia, secretário 
de Afonso de Albuquerque. Extraordinariamente minu¬ 
ciosa, concreta, viva e destemida, inteiramente medieval 
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no estilo e nos ideais, esta última obra, que chega a ser 
poética pelo seu poder evocador e faz pensar nos cantares 
de gesta peninsulares, é certamente a mais interessante 
da historiografia ultramarina. Só foi editada no século XIX 
porque relatava numerosos escândalos e crimes das prin¬ 
cipais famílias portuguesas da época. 

A crónica oficial do Reino é continuada por Damião 
de Góis (1502-1547), autor das Crônicas de D. Manuel e 
do príncipe D. João (1566-1567). Embora defendendo os 
ideais de cruzada, expõe uma apreciação crítica dos acon¬ 
tecimentos, segundo um critério humanista, censurando, 
por exemplo, os provocadores da matança dos judeus e 
até o baptismo forçado deles por D. Manuel. A primeira 
edição da Crónica de D. Manuel foi apreendida e o histo¬ 
riador preso e condenado anos depois pela Inquisição. 

A literatura de viagens.— A descoberta sensacional 
de regiões desconhecidas intensificou o interesse pelos 
relatos de viagens, mais emocionantes na sua realidade 
do que os romances de cavalaria ou os livros de mara¬ 
vilhas da Idade Média. Ê sob este estímulo que se publi¬ 
cam, entre outras, a Verdadeira Informação do Preste 
João das índias, do P." Francisco Alvares (1540), des¬ 
vendando à Europa o misterioso príncipe que tanto intri¬ 
gara a imaginação medieval; o Itinerário de António Ten¬ 
reiro em Que Se Contém com da índia Veio por Terra 
a Portugal (1560); o Tratado das Coisas da China e 
de Ormus, de Fr. Gaspár da Cruz (1570), o primeiro livro 
europeu sobro a China; o Itinerário da Terra Santa, 
de Fr. Pantaieão de Aveiro (1593), etc., além das des¬ 
crições geográficas que abundam nas crónicas de Barros, 
Castanheda e Gaspar Correia e na Vida ãe Francisco 
Xavier, de João de Lueena (1600). 

Ao valor documental destas obras não corresponde 
de forma alguma o seu valor artístico. Deve abrir-se, 
yo entanto, uma exçepçâo para a Peregrinação, cie Fer- 




nâo Mendes Pinto (publicado- póstunmmentc em 16HI, 
que se i«antcve durante muitos anos como uma. dás obras 
de maior interesso. d;t literatura mundial de viagens. 
Mendes Pinto ici-re ; , ( |-- IbiMãS!) viajou até ao Japíto 
oi »j f) primeiro t.nropon .que ;i».«*(o descreve; demorou pela 
China, de ..cujos u;; n s deixou uma pormenorizada des¬ 
crição, em grande. pavU* íaniasiMn. Narra as suas es¬ 
pantosas c- iimnpilantes aventuras dc marinheiro, sol¬ 
dado. vagabumio, náufrago, escravo, pirata, embaixador, 
num tom tíe. cinismo ingénuo c numa prosa espontânea, 
cm. que nâo liá retratos nem paisagens, nu»* que tem 
unia estupenda sugestão de movimento e um ritmo em- 
polgaute. Alem dos costumes dos Japoneses, Chineses, 
etc,, Mondes -Pinto descreve os■ costumes dos próprio* 
Portugueses,- deixando-nos um documento eloquente sobre 
a aventura orientai, os processos de obtenção da riqueza, 
a mentalidade tio aventureiro.' Em particular, narra os 
assaltos c massacres praticados por um liando de piratas 
portugueses que percorre aá' contas da China e da Ma¬ 
lásia. 

Esta narrativa, que â primeira vista não tem outra 
intenção senão desenfadar o público com sucessos extra¬ 
ordinários descritos com crueza, dá-nos o reverso da lite¬ 
ratura inspirada peio espirito de cavalaria ou de cru¬ 
zada: a guerra aparece aí como uma simples forma de 
saquear cidades ricas ou barcos carregados, Mendes Pinto 
apresenta-se a si mesmo como Um pobre diabo despido 
de -preconceitos- patrióticos ou cavaleirescos--uma es¬ 
pécie de Sandio Pança, a contrastar com os Quixote? 
heróicos cantados por João de Earros ou por Camões. 
Sob este aspecto a Pmgrinàçâo aparenta-se com a no¬ 
vela picaresca espanhola. Apesar desta atitude despreo¬ 
cupada, adivinha-se nele uma critica mal disfarçada à 
acção portuguesa no Oriente, sobretudo quando faz con¬ 
trastar a selvajaria e a impiedade dos seus companheiros 
com a urbanidade, a tolerância e a sabedoria religiosa 
dos Chineses, Japoneses, Léquios e outros. A descrição. 
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ern grande parte fantasista, da China e de outros países 
é pretexto para expor a imagem de um Estado ideal, em 
que não há pobres, nem escassez, nem injustiças, e do 
uma religião idea! que se reduz à crença num deus uní* 
versalista, superior aos cultos, o que exige dos crentes, 
mais do que ritos e rezas, um comportamento mora! 
Abundam na Peregrinação as falas de personagens orien¬ 
tais que servem de porta-voz a tais ideias, cuja respon¬ 
sabilidade dificilmente o autor poderia assumir, Tal como 
no-los apresenta F, M. Pinto, esses orientais são os ver¬ 
dadeiros civilizados e os Europeus os verdadeiros bár¬ 
baros. Por este processo de critica indirecta e pela sua 
audácia, a Peregrinação (• precursora de. certa literatura 
de crítica iluminisla a que pertence o Crtndide. de Vol- 
taíre. 

Toda. uma sério de narrativas curtas, talvez, melhor, 
reportagens, (• inspirada na segunda metade do século xvi 
pelos frequentes naufrágios e editada na «literatura de 
cordel». Parte delas foi mais tarde compilada por Gomar 
do Brito na História Trâgko-Maritima (3688), Os aui ri¬ 
res, por vezes anónimos e em muitos casos testemunhas 
presenciais, procuram em geral sublinhar o patético- das 
situações de forma um tanto fruste; mas noutros casos 1 
conseguem transmitir-nos o drama dos náufragos que se 
internavam pela terra dos cafres e em longas marchas 
sucumbiam aos ataques dos indígenas, à fome, à sede, 
à fadiga ou às feras. Um desses relatos, o do naufrágio 
de Sepúlveda, inspirou um episódio de Os Lusíadas. 







CAPÍTULO VIII 
LUÍS DE CAMÕES 

Luís de Camões (cerca de 1524-1580)-dá-nos uma sín¬ 
tese do Renascimento em Portugal e ajuda-nos, por outro 
lado, a compreender a evolução para o seiscentismo. 

Pela sua experiência pessoal é um guerreiro e um 
viajante como Fernâo Mendes Pinto; pela sua cultura é 
una letrado humanista, desdobramento que ele define no 
célebre verso: «Numa mão sempre a pena e noutra a 
espada». Oriundo provàvelmente de uma família da pe¬ 
quena nobreza decaída, cursou a Universidade, mas se¬ 
guiu a carreira militar. Em Marrocos perdeu em com¬ 
bate um dos olhos; e em Lisboa, depois de regressar, 
envolveu-se em brigas de rua, que lhe custaram um ano 
de cadeia. Embarcou para a Índia em 1553 e experimen¬ 
tou toda a aventura oriental desde o golfo Pérsico aos 
mares da China, enquanto nos intervalos de repouso 
escrevia, fazia representar uma peça ou convivia com 
Garcia de Orta. Quando regressou a Portugal vinha na 
mais extrema penúria, mas trazia dois livros, o Parnaso, 
colecção de líricas, e o Os Lusíadas, que salvara a nado, 
num naufrágio na foz do Mecom. O primeiro destes 
livros foi-lhe roubado; conseguiu publicar Os Lusíadas í 
dedicando-o a D. Sebastião, mas só obteve com isto uma 
tença de 15 000 réis anuais, paga irregularmente, A lenda 
pinta-o vivendo nos últimos anos de esmolas que lhe 
' angariava de porta em porta um escravo javanês. O facto 
é que morreu miserável e teve um enterro de caridade. j : 
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Esta vida aventurosa não o impediu de assimilar e 
preservar uma cultura livresca de elevado nível: conhe¬ 
ceu as literaturas antigas e as literaturas modernas ita¬ 
liana e hispânica. Eram-lhe familiares a cosmografia e 
a geografia clássicas, enriquecidas pela ciência náutica 
dos Portugueses e pelos relatos dos roteiros e viajantes. 
Conhecia a história nacional através dos cronistas mais 
recentes, como João de Barros, e dos mais antigos, como 
Fernáo Lopes. Estava treinado no estilo poético latino, 
e sobretudo impregnado daquele aristocratismo de ex¬ 
pressão, aquela qualidade que torna inconfundível um 
letrado humanista. Ao mesmo tempo estava iniciado, nas 
trovas tradicionais e nas cantigas populares. 

Como nenhum outro poeta português, dominou e pra¬ 
ticou todos os vários géneros e estilos da sua arte. Fez 
versos à maneira tradicional, em redondilha, dentro da 
tradição do Cancioneiro Geral, e cultivou todos os géne- 
íos líricos clássicos: a écloga virgiliana, a ode horadana, 
a canção e o soneto petrarquianos, a elegia e outros. 
Cultivou também a comédia clássica e o auto vicentino. 
Finalmente, foi o primeiro poeta português a abalan- 
çar-se à epopeia clássica, desiderato malogrado dos ita- 
Jianizantes que o antecederam. Só lhe faltou fazer a tra¬ 
gédia clássica. 

A lírica. —As composições líricas de Camões oscilam 
entre dois pólos: o lirismo confessional, em que o autor 
dá expressão à sua experiência íntima, e a poesia de 
pura arte, em que pretende transpor os sentimentos e os 
temas a um plano formal desligado já da emoção. 

Neste segundo pólo Camões revela-se um subtil ouri¬ 
ves de composições delicadas e gráceis, discretamente 
preciosas, fabricadas com o ouro dos cabelos e do sol, 
com o verde dos campos e dos olhos, o resplandecimento 
dos olhares e das águas, tudo ordenado em antíteses e 
paradoxos, segundo linhas enredadas mas geométricas. 
® nas redondilhas sobretudo que Camões pratica este 





66 


ANTÔNIO JOSS SARAIVA 


HISTÓRIA DA LITERATURA PORTUGUESA 


67 


tipo de poesia, que marca a passagem do escolasticismo 
do Cancioneiro Geral para o cultismo do barroco. 

No pólo oposto encontramos o lirismo confessional de 
composições como o soneto «O dia em que nasci morra 
e pereça», ou as canções «Junto de um seco, duro, es¬ 
téril monte» e «Vinde cá, meu tão certo secretário». 
Nestes poemas, em que parece obedecer a uma necessi¬ 
dade de desabafo, Camões encontra-se muito perto da 
poesia romântica confessional. 

O ponto de partida do lirismo confessional de Camões 
são os temas petrarquianos do amor, que já vimos tra¬ 
tados por Bernardim Ribeiro. O amor é uma aspiração 
que engrandece e apura o espírito do amante e não pode 
realizar-se sob pena de se extinguir: tem de ser sempre 
sofrimento e desejo insatisfeito. O gozo é o próprio tor¬ 
mento e o amor é um jogo de contrastes. 

Até aqui Petrarca e Camões coincidem. Mas Camões 
excedeu Petrarca em que não deixou fora da poesia 
outros aspectos do amor, inclusivamente o carnal. «Ho¬ 
mem feito de carne e de sentidos», notava a contradição 
entre a alta aspiração de que fala Petrarca e aquilo que 
«o corpo deseja de alcançar». As evocações da beleza 
espiritual alternam com as de uma beleza carnal viçosa 
e irradiante. Camões tocava assim num ponto nevrálgico 
das contradições de uma sociedade em que à sublimação 
do amor em certo nível social correspondia a degradação 
da mulher noutro nivel, 

Por outro lado, ao passo que Petrarca parece perfei¬ 
tamente conformado com a ordem de valores feudal, 
Camões mostra-se extremamente sensível à contradição 
entre o mérito pessoal, os valores «espirituais» e a situa¬ 
ção real do indivíduo na sociedade. 

No sentimento desta contradição Camões vai muito 
além dos problemas do amor. Meditando sobre o seu 
próprio destino, verificava como os prémios, castigos e 
condições estão mal repartidos e não obedecem a qual¬ 
quer norma racional. A riqueza e o mando pertencem 


não aos mais sábios e virtuosos, mas aos que roubam, 
assassinam e possuem a mulher do próximo. 0 que é na 
realidade a jerarquia social? Um «regimento confuso», 
resultante de «um antigo abuso», que dá o mando àqueles 
que o utilizam para praticar injustiças. Que são os reis? 
Sua ambição «é fartar esta sede cobiçosa / de querer 
dominar e mandar tudo / com fama larga e pompa 
sumptuosa». Mas o vulgo não vale mais; em vez de se 
guiar pela razão, guia-se «por uma opinião e usança 
antiga». Persuadindo-se de que o mundo está ordenado 
de maneira a favorecer os maus, diz Camões que resol¬ 
veu fazer-se mau como os outros. Mas nem esta lei geral 
se mostrou verdadeira, porque foi castigado. 

A esta contradição objectiva junta-se uma outra, que 
consiste em o homem aspirar a uma felicidade que nunca 
é realizável. 

S, portanto, inútil tentar encontrar no mundo uma 
ordenação racional. Ele é, por natureza, absurdo. E resu¬ 
mindo o espirito do Elogio da, Loucura, de Erasmo, Ca¬ 
mões repete a história de um certo Trasilau, que, tendo 
enlouquecido, passou a viver feliz, imaginando que lhe 
pertenciam as naus que via entrar no porto; quando os 
médicos o restituíram à razão, lamentou-se por o terem 
tirado «da mais quieta vida e livre em tudo / que nunca 
pode ter nenhum sisudo». 

As redondilhas de «Babel e Sião». — Esta dupla con¬ 
tradição inspira a Camões desabafos patéticos e gritan¬ 
tes como a canção «Vinde cá», próprios de quem não 3 e 
resigna à ideia da irracionalidade e do absurdo das coi¬ 
sas, Pela ideia cristã da impenetrabilidade dos juízos de 
Deus procurou ele escapar àquela conclusão, presumindo 
no mundo material e psicológico uma ordem e uma inte¬ 
ligibilidade inacessíveis à inteligência humana, mas exis¬ 
tentes no pensamento divino, Tentou também a solução 
do mesmo problema pela via platónica, ou, melhor, augus- 
tiniana. 
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Desde que náo tem solução o problema da felicidade, 
desde que a instabilidade do mundo contraria a constân- | 
eia e segurança a que o homem aspira, como se explica 
que a felicidade seja a sua aspiração constante? Como 1 

se lembra dessa felicidade que náo conheceu? A res- ;i; 

posta é a tese cristã, de origem platónica, sobretudo i 

desenvolvida por Santo Agostinho, de que a alma traz 
em si a lembrança confusa de outro mundo em que viveu, ] 

o mundo celestial para onde regressará após a morte. |; 

A beleza que o homem conhece no mundo terreno, Babel, 
é somente a reminiscência da beleza celestial, que em 
Sião se encontra. Ê para esta cidade santa, a cidade do 
repouso onde cessarão os tormentos do seu coração e do j 
seu pensamento, que o poeta decide inclinar toda a sua 
alma. T 

E assim os temas renascentistas do amor e da razão, : t 
através da impossibilidade da satisfação amorosa e da J 
irracionalidade inexplicável do mundo, conduzem Camões | 
a depreciar a razão e a natureza, transferindo para um { 
mundo transcendente a solução das dificuldades irreme¬ 
diáveis deste. Mas esta não é a única, nem talvez defi¬ 
nitiva, conclusão de Camões. 

«Os Lusíadas» e o ideal renascentista da epopeia, — Os 
Lusíadas resultam da justaposição do ideal cavaleireseo 
e do ideal humanista no cavaleiro-letrado que foi Camões. | 

Coube-lhe, já no declinar do século xvi, realizar o 
ideal de epopeia que vimos apontar em Zurara, João de 
Barros, Garcia de Resende e sobretudo António Ferreira. 
Camões aproveitou toda a matéria épica que antes dele 
tinha sido preparada; os lugares-çomuns retóricos acumu». j; 
lados por Policiano, Barros, Resende e outros; aproveitou 4 
principalmente a ideologia toda feita sobre os motivos 
religiosos dos Descobrimentos, 0 ideal de cruzada, a mis- ; 
são providencial dos Portugueses, e fixou-os em verso j 
lapidar.: 4 

A. história de Portugal ápareCc desde 0 começo orien- g 
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tada para a missão providencial da dilatação da Fé. Não 
falando já nos singulares feitos de Viriato, que atestam 
a bravura da sua gente, não apareceu 0 próprio Cristo 
a D. Afonso Henriques na batalha de Ourique, ineítan- 
do-o à destruição dos infiéis? Não foi no Salado, e em 
virtude do auxilio decisivo de Afonso IV, que se decidiu 
a sorte do domínio mouro na Península? Os reis cru¬ 
zados são objecto de especial desenvolvimento em Os 
Lusíadas, como sucede com Afonso V, 0 Africano. As 
dificuldades que surgem no caminho para a índia resul¬ 
tam de que um deus pagão, Baco, se persuade de que 
a Implantação do cristianismo no Oriente lhe roubará 
0 culto dos seus fiéis. 

Esta matéria épica é constituída, como temos obser¬ 
vado, por um certo número de ideias, de interpretações 
convertidas em lugares-comuns oficiais, e não por heróis 
ou narrativas populares. Falta-lhes por isso aquilo que 
6 característico das epopeias primitivas, como a Ilíada, 
& Odisseia, a Chanson de Roland ou 0 Cantar de Mia 
Cid; os heróis, isto é, as personagens cuja acção e cujas 
paixões são a própria mola da acção épica. Em Os Lu¬ 
síadas 0 herói è uma entidade abstracta, «0 peito ilustre 
lusitano», isto é, Portugal considerado colectivamente, 
Quanto às diversas personagens apresentadas no decor¬ 
rer do poema, são como autómatos, figurantes sem per¬ 
sonalidade própria e sem autonomia, que não conserva¬ 
mos na memória. 

Mesmo na descrição de batalhas, como a de Alju- 
barrota ou do Salado, 0 destino dos homens célebres, 
como Nuno Álvares ou Afonso IV, não nos aparece com¬ 
prometido no desenrolar dos acontecimentos. A principal 
função (lestas personagens é recitar os discursos, por 
vezes admiráveis do ponto de vista oratório, que Camões 
lhes distribui. 

Os Lusíadas são, sob este aspecto, uma tradução 
poética das Décadas, de João de Barros, visando 0 mesmo 
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objectivo de apregoar a ideologia oficial que recobria a j 
política expansionista da coroa portuguesa. 

No entanto, Camões não manifesta um entusiasmo 
incondicional pelos heróis que lhe servem de assunto. Fre¬ 
quentemente os critica, especialmente pela sua rudeza 
e falta de interesse pelas letras. E num episódio enlgmá- ?; 

tico, o do Velho do Restelo, atribui à «glória de mandar» j 

e â «vã cobiça» o impulso que move o Gama e seus com- [; 
panheiros. Neste episódio Camões resume alguns luga- j' 
res-comuns dos humanistas e afirma a sua independência j 
e reserva em relação aos feitos épicos de que se faz 
cantor, Noutros passos, dentro do mesmo espírito, insiste 
na superioridade das letras sobre as armas. 

Papel e significado da mitologia em «Os Lusíadas». — 

Dar vida e interesse poético a esta matéria abstraeta, 
impessoal e antecipadamente fixa era um problema difí¬ 
cil, e, por esse motivo, durante perto de um século a 
epopeia, tão acarinhada pelos poderes públicos e pelos 
poetas oficiais, não passara de uma aspiração. 

Há em Os Lusíadas algumas descrições notáveis de 
fenómenos e aspectos da natureza, ao lado de algumas 
narrativas elegantes mas convencionais de batalhas. Há 
também episódios líricos comoventes, como o de Inês de 
Castro. Há ainda belos trechos oratórios, como o do 
Velho do Restelo, a súplica de Maria a D, Afonso IV. 

O verso atinge uma extraordinária riqueza de ritmo, de 
evocação sensorial, de concisão lapidar, de largueza ora¬ 
tória. Mas, com tudo isto, falta à parte histórica e rea¬ 
lista de Os Lusíadas uma unidade de conjunto. Sem a 
fábula mitológica o poema não seria mais que uma se¬ 
quência de episódios e de quadros desarticulados. 

Foi por meio da mitologia greco-latina que Camões 
conseguiu resolver o problema estético com que se deba¬ 
tiam os poetas que aspiravam à realização da epopeia. 

A falta de heróis humanos, serve-se dos deuses celebra¬ 
dos nas epopeias da Antiguidade e constrói com os seus 
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diversos caracteres e paixões uma intriga que é o ver¬ 
dadeiro enredo do poema: os deuses do Olimpo divi¬ 
dem-se e disputam a propósito de três minúsculos bar¬ 
quinhos que sulcam as águas do Indico. Enquanto uns, 
como Vénus e Marte (os Portugueses são amorosos e 
valentes), capricham em os proteger, outros, como Nep¬ 
tuno, cioso do velho senhorio dos mares, e Baco, que 
defende o seu domínio no Oriente, pretendem impedir a 
continuação da viagem. O Olimpo treme sob as alterca¬ 
ções dos deuses, mas Júpiter acaba por aderir ao par¬ 
tido de Vénus. Os deuses são assim, com os seus caprl- 
chos, a sua agitação, os seus planos e manhas, os ver¬ 
dadeiros humanos, enquanto Vasco da Gama, solene e 
hierático como uma estátua, se limita a cumprir um 
destino em que a sua vontade não intervém. A mola da 
acção está fora dos homens pròpriamente ditos. 

É através dos deuses principalmente que Camões Ins¬ 
tila no seu poema um conteúdo humanista de confiança 
no destino humano, Na sua própria carne florescente os 
deuses de Camões representam o ideal de super-homem 
que Miguel Angelo cantou na tela e no mármore. A sua 
vida amorosa, livre, transcende as limitações em que o 
próprio Camões se debate. 

Neptuno, vitima principal da audácia dos- Portugue¬ 
ses, exprime em dois versos lapidares esta afirmação da 
vitória do homem sobre os elementos, ao afirmar o seu 
receio de que, conquistando os mares, os humanos «ve¬ 
nham a deuses ser e nós humanos». E no final do epi¬ 
sódio cia ilha dos Amores, em que os Portugueses se 
enlaçam com as ninfas Imortais, Vasco da Gama é admi¬ 
tido no Olimpo pelo conübio com a deusa Tétis. é depois 
disto que ele contempla com olhos divinos a «grande 
máquina do mundo», segundo a concepção de Ptolomeu: 
esferas cristalinas, nas quais estão incrustados os di¬ 
versos astros, rolando em volta da Terra imóvel, Daqui, 
a atenção do marido de Tétis desce a pormenorizar os 
contornos dos continentes, tal como os haviam definido 
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as viagens marítimas dos Portugueses. Assim Camões 
tenta uma epopeia da ciência, tipicamente humanista, 
integrando a geografia clássica e os conhecimentos dos 
modernos; e o ideal humanista desenvolve-se no plano 
divino paralelamente ao ideal cavaleiresco de cruzada 
expresso pelos homens de carne e ^sso. 

Mas este ideal do saber contemplativo não é ainda 
o que há de mais profundo e significativo em Os Lu¬ 
síadas. A intriga mitológica significa, sem dúvida, o 
triunfo dos homens sobre os deuses. Mas os próprios 
deuses, na sua beleza e na sua liberdade, na espontanei¬ 
dade total do seu comportamento, exprimem uma ordem 
puramente estética de valores, superior a quaisquer nor¬ 
mas ou convenções morais. Esta concepção da beleza 
como valor supremo é, ao lado do platonismo místico de 
Babel e Sião, uma tentativa para superar as contradi¬ 
ções em que, como ficou dito, Camões se debateu. 

O teatro de Camões. — Camões deixou três autos: En- 
fatriões, que é uma adaptação de Plauto, escrita prova¬ 
velmente para o teatro da Universidade; Auto ãe El-Rei 
Seieuco, ao gosto do teatro cavaleiresco vicentino, his¬ 
tória de um rei que cede a mulher ao seu próprio filho, 
de outro matrimónio, e Filo demo, também auto cavalei¬ 
resco em verso, lembrando a Comédia de Rubena, de Gil 
Vicente. 

Este último, que é o mais interessante dos três, tem 
um enredo complicado, que se reduz aos amores desen¬ 
contrados entre um par de fidalgos e um par de supos¬ 
tos pastores, Embora formalmente se ligue ã tradição 
vicentina, Camões contrasta com Gil Vicente em que põe 
em cena não tipos sociais, mas tipos psicológicos, que 
aliás servem apenas para tornar possível o desenrolar 
de uma dialéctica sentimental. O teatro camoniano é uma 
teatralização da sua lírica. O contraste entre as perso¬ 
nagens nobres e as personagens vilãs é substancialmente 
um contraste entre duas formas de sentir o amor. 
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Camões manifesta aqui, mais uma vez, a sua extrema 
mestria do verso e uma subtileza de introspecção que 
desce aos recantos do subconsciente. Mas o auto man¬ 
tém-se sempre no plano do diálogo conceituoso e da 
narrativa, faltando-lhe a acção, o desencadeamento de 
verdadeiras paixões, a verdadeira qualidade dramática. 

São de notar os trechos em prosa do El-Rei Seleuoo 
e do Filoáemo. Trata-se de uma prosa coloquial, inspi¬ 
rada na língua corrente, rica de imagens inéditas, cheia 
de leveza, como a que já apontámos no teatro de Jorge 
Ferreira de Vasconcelos. E esta também a prosa de cinco 
cartas íntimas atribuídas a Camões, que são, no con¬ 
junto, notáveis do ponto de vista estilístico. 




CAPÍTULO IX 


A ÉPOCA DA CONTRA-REFORMA 

A Espanha perante o mundo. — Na segunda metade do 
século XVI encerra-se a época de anarquia ideológica e 
de rápida transformação a que nos referimos no anterior 
capítulo. 

A Reforma consolida-se nos países de maior desenvol¬ 
vimento capitalista: cidades do Reno e do Báltico, Ho¬ 
landa, Inglaterra; mas é contida no império dos Habsbur- 
gos, que domina, além da Espanha, a maior parte da 
Itália, parte dos Países Baixos, a Áustria e parte da Ale¬ 
manha. A fronteira entre as duas crenças passa pela 
França, assolada por guerras. Os campos discriminam-se 
e a Península Ibérica torna-se o baluarte da Contra-Re¬ 
forma, que, sobretudo após o Concílio de Trento, define 
rigidamente a sua ortodoxia. O principal impulsionador 
da Contra-Reforma é a Companhia de Jesus, fundada por 
Inácio de Loyola, oriundo da nobreza feudal de Navarra. 

Inicia-se nos países reformados o grande movimento 
científico e filosófico que conduz à criação da ciência 
mecânica e do raclonalismo moderno. Galileu, herdeiro 
do materialismo italiano do século xv, destrói a física de 
Aristóteles, inaugura o método experimental, descobre 
as leis da mecânica e, na peugada de Copérnico e de 
Kepler, revoluciona a visão do espaço astronómico. Ne¬ 
nhuma repressão conseguirá deter a revolução científica 
por ele iniciada, e cujas últimas consequências serão sis¬ 
tematizadas pelo inglês Newton. Outro inglês, Harvey, 
funda a fisiologia, com a descoberta da circulação do 
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sangue. Descartes impõe como critério da filosofia a dú¬ 
vida metódica e como critério da ciência o método experi¬ 
mental, também defendido por Francis Bacon, Espinosa 
define uma cosmologia que suprime a transcendência de 
Deus. 

Ora a Península Ibérica, e de forma geral todo o ter¬ 
ritório do império dos Habsburgos, em guerra com o 
mundo capitalista da época (Inglaterra e Países Baixos), 
fica de fora deste grande movimento. Nenhuma grande 
descoberta cientifica foi levada a cabo nos limites deste 
império. A sua élite, pelo contrário, regressava a uma 
escolástica extemporânea, reforçava a autoridade de Aris¬ 
tóteles nas suas cátedras e sustentava nos seus inume¬ 
ráveis conventos viveiros de ascetas e de pregadores me¬ 
dievais. Um cordão sanitário impediu a saída dos Penin¬ 
sulares para o estrangeiro e a entrada das ideias vindas 
de fora. 

Teve papel muito importante nesta repressão exercida 
sobre os Peninsulares o Tribunal do Santo Ofício da In¬ 
quisição, Criado no século xv para reprimir a burguesia 
chamada «cristã-nova» em proveito dos grupos feudais, 
agrários e colonialistas, que dominavam o Estado espa¬ 
nhol, generalizou a sua acção a todas as formas de hete¬ 
rodoxia e controlou eficazmente a produção literária atra¬ 
vés da censura. 

A Contra-Reforma em Portugal,— A Inquisição por¬ 
tuguesa entra em funcionamento efectivo cerca de 1540, 
ano em que começam a intensificar-se autos-de-fé e em 
que chegam a Portugal os primeiros jesuítas. No ano 
seguinte o cardeal D. Henrique, inquisidor-geral, proibe a 
circulação de uma obra de Damlão de Góis sobre a reli¬ 
gião e costumes dos Etíopes. Sai em 1547 o primeiro índice 
português de livros proibidos, que cresce de edição para 
edição. Entre as obras suprimidas ou mutiladas contam» 
-se o Cancioneiro Geral , de Garcia de Resende, a Menina 
e Moça, de Bernardim Ribeiro, o teatro de Gil Vicente, 
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o teatro de Ferreira de Vasconcelos, a Rhopica Pnefma, 
de João de Barros. A censura inquisitorial não só aniqui¬ 
lou a tradição humanística do nosso Renascimento e 
cortou a comunicação de Portugal com a cultura euro¬ 
peia, mas ainda desanimou e esterilizou no ovo a criação 
literária e cientifica. 

Não menos importante foi a acção da Companhia de 
Jesus, que em 1555 tomou conta do Colégio das Artes, 
expulsando os restos da equipa bordalesa de André de 
Gouveia. A Raiio Studiorum, estatuto pedagógico da Com¬ 
panhia, impunha o regresso a Aristóteles, interpretado 
por S. Tomás, amputava os autores greco-latinos que 
haviam servido de base à pedagogia dos humanistas e 
dava como finalidade do ensino não o desenvolvimento do 
senso crítico e da livre iniciativa mental, mas o da habi¬ 
lidade verbal em defesa da ortodoxia definida no Concilio 
de Trento. Tratava-se de encontrar argumentos para de¬ 
monstrar aquilo que antecipadamente se aceitava, sem 
discussão, como ponto de fé. 

Através de sucessivas reformas conseguem os Jesuítas 
uma posição dominante dentro da Universidade de Coim¬ 
bra, e desde 1555 possuem unia Universidade sua em 
Évora, Conquistam pràticamente o monopólio da educação 
das classes dirigentes em Portugal. Em ambas as Uni¬ 
versidades brota um rebento serôdio da escolástica me¬ 
dieval, tendo como principais representantes os padres 
Luís de Molina, em Évora, e Francisco Suarez, em Coim¬ 
bra, ambos espanhóis. 

Assim se perderam as promessas do humanismo; e o 
começo de mentalidade científica originada pela ciência 
náutica decai em simples rotina, precisamente quando, 
fora de Portugal, contribuía para as origens da ciência 
moderna. 

Consequências da união com Castela. — Já no reinado 
de D, Sebastião a corte portuguesa perdera grande parte 
da suá importância como foco literário. Com a sucessão 


de Filipe II, em 1580, deixou de haver corte em Portugal. 
Muitos escritores portugueses acolhem-se à corte de Ma¬ 
drid, outros a cortes senhoriais portuguesas, sobretudo à 
do poderoso duque de Bragança, outros ainda, frades de 
profissão, encontraram condições de trabalho em certos 
conventos, como o de Alcobaça ou o de S. Domingos de 
Benfica. Grande parte deles passam a escrever em cas¬ 
telhano, intensificando a moda que já vinha de trás. 
Numerosos autores espanhóis são lidos e até editados 
em Portugal. A unidade cultural da Península, mais ainda 
que a sua unidade política, esteve prestes a consumar-se 
nesta época. 

Privada de um foco central de irradiação e de elabo¬ 
ração, a literatura portuguesa estava também isolada do 
povo. é por isso, nesta época, uma literatura decapitada 
e sem força criadora, que ou se sustenta dos restos da 
herança nacional quinhentista ou rofiecte sem originali¬ 
dade o modelo castelhano. Propriamente nacional, ou, 
melhor, regional, vegeta uma literatura popular, que vive 
também muito da tradição quinhentista, divulgada nos 
folhetos volantes chamados «de cordel» (vendiam-se na 
rua suspensos de cordéis) e constituída pelos autos da 
«escola vicentina», histórias rimadas de Baltasar Dias, 
romances em verso, etc. 

Esta estagnação mantém-se até à Restauração, em 
1640, que se deve principalmente ao desenvolvimento do 
poder da burguesia, apoiado no comércio brasileiro e que 
faz entrar na nossa cultura novas forças dinamizadoras, 
como veremos. 

Prosa doutrinal religiosa. — As ordens religiosas do¬ 
minam nesta época a produção literária, devido ao depe- 
recimento de outros focos de cultura. Abundam as cró¬ 
nicas monásticas, os tratados devotos, mas, contrària- 
rnente ao que sucede em Castela, não chega a formar-se 
em Portugal uma literatura verdadeiramente mística. 

O mais notável dos doutrinadóres monásticos é o jeró» 
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nimo Fr, Heitor Finto, cuja Imagem da Vida Cristã (1563- 
-1572) conheceu um prodigioso sucesso editorial, O autor, 
contemporâneo de Camões, está ainda fortemente impreg¬ 
nado de cultura humanística e exprime-se numa prosa 
poética, com toques de lirismo saudosista, sempre alada e 
sugestiva, em que as imagens, por vezes originalíssimas, 
se enfiam como as contas de um colar. Heitor Pinto é um 
grande poeta em prosa. Mas as suas imagens tendem 
constantemente a transfigurar a realidade material em 
símbolo de verdades sobrenaturais, combinando o plato¬ 
nismo com o simbolismo medieval. Heitor Pinto é, desta 
forma, um dos que assinalam a transição do humanismo 
para o barroco seiscentista. 

Têm muito meno 3 interesse os Diálogos, de Fr. Ama¬ 
dor Arrais, da Ordem dos Carmelitas (1689), obra em que 
do humanismo resta apenas a erudição livresca, por vezes 
plagiada. 

Mais próximo de uma atitude mística estão os Traba¬ 
lhos ãe Jesus (1602-1609), de Fr. Tomé de Jesus, escritos 
em Marrocos, no cativeiro, após Alcácer Quibir. O autor 
pretende consolar a nação portuguesa com uma filosofia 
da dor, que se compraz na evocação carnal, quase sádica, 
dos sofrimentos de Cristo. Redigido num estilo emocional, 
em que os períodos parecem ais prolongados em ecos que 
vão morrendo, este livro resume bem a perda de horizon¬ 
tes, no final do século, da colectividade portuguesa. 



Os historiadores monásticos. — Quase todas as ordens 
religiosas tiveram nesta época os seus cronistas, que num 
estilo correcto, convencional e açucarado contam impàvi- 
damente as mais espantosas maravilhas e milagres dos 
respectivos santos. A ausência de senso crítico e o poder 
de fantasia manifestados na generalidade destas crónicas 
são bem típicos da decadência mental da élite culta da 
época. 

Destaquemos Fr. Luís de Sousa (no século, Manuel de 
Sousa Coutinho, cuja vida foi dramatizada por Garrett), 
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que é dos mais equilibrados. A sua Vida de Fr. Sartolomeu 
áos Mártires tem certo arejamento de paisagem e de 
ambiente popular e foi considerada durante muito tempo 
como o paradigma do estilo português clássico. 

Como caso extremo, mas não excepcional, deste gê¬ 
nero de historiografia, vale a pena considerar Fr, Ber¬ 
nardo de Brito (1568-1617), monge de Alcobaça, autor da 
Crónica ãe Oister e iniciador da Monarquia Lusitana, na 
qualidade de cronista-mor do Reino, lugar para que o 
nomeou a corte de Filipe II. Neste último livro começa a 
história de Portugal por uma discussão sobre o dia em 
que Deus teria criado a luz (domingo, no equinócio de 
Março, segundo a opinião seguida por Brito) e nana 
gravemente a fundação de Lisboa por Ulisses, herói da 
Ilíada. Foi mais longe: forjou documentos para autorizar 
o enredo romanesco das suas crónicas, como o da certidão 
do aparecimento de Cristo a D. Afonso Henriques em 
Ourique. As crónicas de Brito não têm mais valor histó¬ 
rico que os romances de cavalaria e revelam ao mesmo 
tempo um estado de espirito pueril e uma completa ausên¬ 
cia de senso moral. 

Mas, a par desta concepção da história como um ro¬ 
sário de prodígios, encontramos durante o século XVII 
vários exemplos de uma historiografia erudita criteriosa 
e objectiva na utilização dos documentos. Assim, o con- 
tinuador de Brito, Fr. Antônio Brandão (1584-1637), é 
um consciencioso erudito, que mereceu os elogios de 
Herculano. 

Na historiografia laica conserva-se um pouco da 
grande tradição quinhentista. Um indomável amor da 
verdade anima as décadas de Diogo do Couto (1541-1616), 
continuador de João de Barros. Alguns dos seus manus¬ 
critos foram apreendidos ou roubados porque atingiam 
o bom nome de famílias ilustres. Deve-se a Diogo do 
Couto um tremendo libelo, o Soldado Prático, que des¬ 
creve a administração indiana como um roubo organi¬ 
zado das populações em proveito dos vice-reis e da res- 
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pectiva clientela. Mas já Duarte Nunes do Lião nas suas 
Crónicas dos Reis de Portugal, se limita a arranjar esti- 
listicamente as crónicas de Rui de Pina e outros; e o 
mesmo faz em relação a memórias desconhecidas Fran¬ 
cisco de Andrade, cronista-mor do Reino, na sua Crónica 
áe D, João III. 



A persistência da epopeia. .Um dos fenómenos típicos 

desta fase da poesia portuguesa é a absorvente influência 
do Camões, patente nas numerosas epopeias que então se 
publicam, evocando, sob o domínio dos Filipes, as pas¬ 
sadas glórias da nobreza nacional. Seguem o modelo ca¬ 
moniano poemas como O Segundo Cerco da Diu (1594), 
de Jerónimo Corte Real, e o Primeiro Cerco de Diu 
(1589), de Francisco de Andrade, que pretendem con¬ 
servar o entusiasmo épico; o também o Naufrágio de 
Sepúlveda (1594), do mesmo Corte Real, e a Elogiada 
(1588), de Luís Pereira Brandão, sobre o desastre, de 
Alcácer Quibir, onde, pelo contrário, se reflecte um sen¬ 
timento de tragédia colectiva. Alguns lançam os olhos 
para á Casa de Bragança, possível abrigo de poetas e 
penhor da independência, como Rodrigues Lobo, no seu 
Condestabre. (1610), que rima a história dos antepassa¬ 
dos dos duques. 

Posteriormente, porém, a influência da Jerusalém Li¬ 
bertada, de Torcato Tasso, sobrepõe-se ã de Os Lusíadas, 
como se verifica em Afonso, o Africano (1611), de Vasco 
Mouzinho de Quevedo, ou em Malaca Conquistada (1634), 
de Francisco de Sá Meneses, que enquadram a história 
em alegorias moralizantes. Nas vésperas da Restauração 
surgem dois poemas sobre Lisboa: a fJlweia da Lisboa 
Edificada, de Gabriel Pereira de Castro, que pretende 
regressar aos genuínos moldes da epopeia homérica 
(1636), e a Ulissipo, de António de Sousa Macedo (1640). 

Pertence já a uma outra época o único poema verda¬ 
deiramente interessante da série aberta por Os Lusíadas, 
0 Viriato Trágico, de Brás Garcia de Mascarènhas (fale- 
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eido em 1656). Mais do que um poema, é um romance 
histórico versificado, com muitas páginas realistas, num 
estilo prosaico e enérgico, onde se depreciam os valores 
cavaleirescos tradicionalmente exalçados nas epopeias. 


A evolução <lo lirismo. —O grupo dos italíanizantes 
evoluiu rapidamente para uma poesia lírica academi- 
zante e de interesses limitados, representada por autores 
como Pero de Andrade Caminha e Diogo Bernardes. Este 
último atinge, sobretudo nos sonetos, uma precisão for¬ 
mal que o equipara por vezes a Camões. O tema religioso 
é muito frequente em todas as suas obras; V árias Rimas 
ao Bom Jesus (1594), O Lima (1595), Rimas Várias, 
Flores do Lima (1596). 

Saliente-se Fr. Agostinho da Cruz, irmão do prece¬ 
dente, asceta na serra da Arrábida, que rimou as suas 
«saudades do Céu» num estilo vigoroso, um tanto áspero, 
mas já acentuadamente barroco. 

Rodrigues Lobo. -- A personalidade mais típica da lite¬ 
ratura laica neste período é Francisco Rodrigues Lobo 
(1580-1621), que pertence à burguesia perseguida dos 
Cristãos-Novos. Licenciou-se cm Coimbra e viveu sob a 
protecção da Casa de Bragança, que glorificou no poema 
Condestabre. Embora na sua juventude cultivasse o es¬ 
tilo gongórico, é o melhor continuador da tradição lírica 
camoniana, tornando mais discreto o seu conteúdo con¬ 
fessional e acentuando o seu carácter cpnceituoso e pre¬ 
cioso, barroco, em resumo. Há certo picaresco combinado 
com o gongorismo nos seus Romances (1596) em redon- 
dilha castelhana assonante sobre a vida estudantil; o 
pastoralismo inspira-lhe as Éclogas (1605) e as três no¬ 
velas Primavera (1601), Pastor Peregrino (1608) e De¬ 
senganado (1614), em que se continua a tradição da 
Diana, de Jorge de Montemor (autor português que es¬ 
creveu em castelhano), também cultivada por Fernâp 
Álvares do Oriente no romance pastoril Lusitânia Tran íj- 
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formada (1595), 0 seu espírito discursivo, cheio do senso 
e medida, manifesta-se sobretudo na Corte na Aldeia 
(1619), obra que exerceu certa influência no barroco pe¬ 
ninsular. O autor, perseguido pela nostalgia da «dourada 
idade» em que os Portugueses tinham tido uma corte, 
pretende oferecer preceitos de cortesanla de maneiras e 
estilo, fazendo a apologia dos encarecimentos transfigu- 
radores e dos «ditos graciosos e agudos», tão caracterís¬ 
ticos do barroco, Mas nesta corte de aldeia, os cortesãos 
não são já sòmente fidalgos, antes, na maior parte, bur¬ 
gueses letrados, como o próprio autor. 



Capítulo x 


O APOGEU DO BARROCO 


A Restauração. O movimento da independência na¬ 
cional tem a sua base nas insurreições de camponeses 
(Manuelinho de Évora, 1636) e no fortalecimento da bur¬ 
guesia urbana pelo comércio brasileiro. A crise do Império 
Espanhol levou a nobreza portuguesa a afastar-se da 
corte de Madrid. 

A guerra da independência é paga com dinheiro bur¬ 
guês, em grande parte «cristão-novo», e apoiada diplo 
mática e militarmente por países total ou parcialmente 
aburguesados, como a Holanda, a Inglaterra e a França, 
com os quais se multiplicaram nesta época os nossos con¬ 
tactos. A cultura portuguesa vai desta maneira sair do 
isolamento peninsular e cada vez tenderá mais a seguir 
as literaturas de além-Pirenéus, sobretudo a francesa. 

O sopro de uma nova mentalidade, mais burguesa, ínais 
atenta à realidade económico-social, manifesta-se já antes 
da Restauração pelo aparecimento de ensaios sobre pro¬ 
blemas económicos nacionais, como os Diálogos sobre o 
Sítio de Lisboa, de Luís Mendes de Vasconcelos (1608), 
que prenunciam o Discurso sobre a Introdução das Artes 
em Portugal, de Duarte Ribeiro de Macedo (1675), apo¬ 
logia do mercantilismo e do fomento industrial. •; 

Deve-se certamente à existência de uma consciência 
pública mais ampla a multiplicação dos folhetos polémi¬ 
cos e satíricos nos anos que precedem e seguem iniedia- 
tamente a Restauração e o aparecimento dos primeiros 
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jornais, como a Gazeta -em Que se Relatam as Novas 
Todas Que Houve Neste Reino e Que Vieram de Vários 
Ptó&cs (1641-1647) e o Mercúrio Português (1663-1667), 
ambos mensais. 

Mas a aristocracia fidalga e clerical defende as suas 
posições, ainda poderosas. As ordens religiosas, especial- 
mento a dos Jesuítas, continuam a desempenhar um papel 
dirigente decisivo e a Inquisição resiste aos primeiros 
ataques, desferidos pela mão de D. João IV, interessado 
em atrair o apoio económico da burguesia «cristã-nova». 



P - António Vieira. —O melhor representante desta 
situação contraditória é o jesuíta P." António Vieira 
(1608-1697). Educado no Brasil, nas escolas da Compa¬ 
nhia, vem a Lisboa, já célebre, saudar, em nome do gover¬ 
no da colónia, após ã Restauração, o novo rei D. João IV, 
cuja confiança conquistou rapidamente. Foi cie o prin¬ 
cipal conselheiro c inspirador da política de protecção aos 
Cristãos-Novos como forma de obter recursos para sus¬ 
tentar a guerra da independência. Procurou, por outro 
lado, introduzir no nosso pais a política económica holan¬ 
desa das companhias coloniais monopolistas, sendo neste 
aspecto um precursor de Pombal. Aos seus esforços se 
deve em grande parte a constituição da Companhia Geral 
do Comércio do Brasil. O fracasso do certas missões 
diplomáticas que pessoalmente desempenhou no estran¬ 
geiro o outras razões fizeram-no regressar ao Brasil e 
dedicar-se, com a sua extraordinária envergadura de lu¬ 
tador, à evangelização dos Ameríndios no interior do ser¬ 
tão. Os Jesuítas tinham o seu sistema próprio dc orga¬ 
nização dos indígenas dentro de aldeias comunitárias (sem 
propriedade privada), cujos habitantes eram teoricamente 
livres e usufruidores do produto do seu trabalho. Esta 
política relativamente ao indígena, que a Companhia pu¬ 
sera em prática em grande escala no Paraguai, lançou 
Vieira em luta com os colonos brasileiros que procuravam 
recrutar entre os índios mão-de-obra escrava. Voltou a 
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Portugal para defender junto da corte a política coloni- 
zadora da Companhia, numa época em que esta era 
também hostilizada por uma fracção da corte chefiada 
pelo conde de Castelo Melhor. A Inquisição aproveitou 
o ensejo para ajustar velhas contas com o defensor dos 
Cristãos-Novos: entre 1662 e 1665, após um demorado 
processo, Vieira jazeu a ferros nos cárceres do Santo 
Ofício. Logo que conseguiu libertar-se, com o favor do 
regente D. Pedro II, seguiu para Roma, e ai conduziu a 
mais tenaz ofensiva de que a Inquisição foi alvo antes do 
marquês de Pombal. A sua acção contribuiu decisiva- 
mente para desacreditar em Roma e em toda a Europa 
o Tribunal do Santo Ofício, mas não foi bastante para 
conseguir para os Cristãos-Novos a protecção que estes 
pediam em troca do financiamento de uma Companhia de 
Comércio para a índia. Este relativo insucesso fê-lo re¬ 
gressar ao Brasil, onde consagrou os últimos anos à com¬ 
pilação dos seus sermões. 

Uma perspectiva extraordinariamente lúcida e rasgada 
do mundo social em que viveu contrasta em António 
Vieira com um tipo de raciocínio escolástico, caracteristi- 
camente medieval, produto da sua educação; e um senso 
prático e concreto da realidade com um sentido quimérico 
de grandeza. 

Vieira teve a consciência do papel da burguesia e do 
comércio colonial como base da vida portuguesa após a 
Restauração; admirava a organização económica da Ho¬ 
landa, o país mais burguês e progressivo da época. Por 
outro lado, tendo-se empenhado na defesa dos cristâos- 
-novos oprimidos e da liberdade dos ameríndios escravi¬ 
zados, elevou-se por vezes, no calor da polémica, a uma 
visão desinteressada dos direitos do homem, que deixou 
acentos emocionantes em algumas das suas páginas, como 
o sermão das Verdadeiras e Falsas Riquezas. Esta luci¬ 
dez e este humanismo activo revelam-se literàriamente 



na limpidez, argumentação geométrica e sentido do con¬ 
creto de alguns dos pareceres que redigiu e de algumas 
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cartas, sobre as suas viagens missionárias em que ressus¬ 
cita o realismo cia literatura geográfica quinhentista. 
Mesmo nos seus sermões mais barrocos e escolásticos 
Vieira se distingue pelo vigor musculado e nervoso da 
frase e pelo extraordinário sentido da propriedade voca¬ 
bular. Na estrutura apertada dos seus sermões nada é 
deixado ao acaso ou a um vago sentimento. 

Mas esta estrutura obedece ainda a uma formação 
escolástica e medieval, que ressalta se compararmos os 
sermões de Vieira com os do seu contemporâneo francês 
Bossuet. Os sermões de Vieira são típicos do método ale¬ 
górico dos pregadores medievais que procuravam um 
sentido oculto em cada versículo, palavra ou sílaba da 
Bíblia, ou doutros textos, ou ainda, no mundo real Os 
textos ou os objectos eram enigmas a decifrar e o único 
critério da decifração era a fantasia do autor. Vieira foi 
até ao ponto de interpretar o Cântico dos Cânticos como 
profecia do eoniibio de 1). Pedro II com a cunhada, que 
o papa durante muito tempo se recusou a sancionar. 
Aplicando o mesmo género de interpretação às trovas do 
Bandarra, viu nelas o anúncio do «Quinto Império do 
Mundo»,, o império católico português, que havia de sor 
realizado por D. João IV (que seria o verdadeiro D. Se¬ 
bastião); a morte deste obrigou Vieira a adaptar a sua 
interpretação sucessivamente a D. Afonso VI, a D. Pe¬ 
dro II, ao infante D. António •— tão ampla era a fantasia 
e tão agudo o engenho escolástico deste combativo sonha¬ 
dor, que nunca se rendia à evidência. Neste caso, como 
em quase todos os sermões, encontramos, em lugar de 
verdadeiros raciocínios, construções puramente ver balis tas 
dentro do método de argumentação aprendido nos colégios 
jesuíticos da época, herdeiros da escolástica medieval. 

Mas o que é particular dos sermões de Vieira é que 
estes sofismas e pseudo-raciocínios servem para demons¬ 
trar teses que em si mesmas são, por vezes, justas, racio¬ 
nais e reveladoras de um lúcido sentimento da realidade. 
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Outros escritores monásticos.—Entretanto, no sossego 
da sua cela, o P. G Manuel Bernardes, da Congregação do 
Oratório (1644-1710), redigia, sem nervo mas com grande 
fluência e pureza estilística, as suas meditações e histó¬ 
rias edificantes, compiladas na Nova Floresta, nos ültimos 
Fins ão Homem, nos Sermões e Práticas, etc., reveladoras 
de uma candidez infantil. Em contraste, Fr. Antônio das 
Chagas, que no mundo fora o galante poeta António da 
Fonseca, frenético e um tanto demagogo, mortificando 
sob o hábito franciscano a carne culpada de pecados, 
aterrorizava os auditórios e os leitores com sermões e 
Cartas Espirituais, onde se revela um gosto flamante, 
tipicamente barroco, cheio de hipérboles, contrastes vio¬ 
lentos e imagens. 

A «Árte de Furtar» e a literatura panfletária. — A 
mesma visão desenganada e realista da sociedade que 
encontramos no P.“ António Vieira e a mesma força polé¬ 
mica reaparecem-nos na Arte âe Furtar, que lhe foi atri¬ 
buída, talvez para chamariz dos leitores, mas que parece 
ser da autoria de um P.° Manuel da Costa, também je¬ 
suíta. Escrito em meados do século xvn, este livro cons¬ 
titui uma enérgica denúncia da corrupção geral da época, 
sobretudo no alto funcionalismo e na burguesia finan¬ 
ceira. O autor afeeta um tom cínico e, sob as vestes do 
preciosismo conceptlsta, dá-nos um dos mais vigorosos 
panfletos de toda a nossa literatura. 

A obra emerge de uma vaga de panfletos, ainda mal 
estudados, que inundam Portugal no século XVII, em torno 
da Inquisição, da nobreza, dos contratadores de rendas do 
Estado, etc. Na mesma série devem incluir-se as Mons¬ 
truosidades do Tempo e da Fortuna, atribuídas a Fr. Ale¬ 
xandre da Conceição, favoráveis, aliás, à grande nobreza. 

As academias c a cultura laica, -- A elevação do nível 
cultural da nobreza e da alta burguesia é patente na 
criação e difusão das «academias», centros literários pa¬ 
trocinados por fidalgos, em que se lêem e discutem poemas 
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e prosas. Já Rodrigues Lobo sonhava uma tal academia na 
Corte { m Aldeia, e data de 1628 a Academia dos Singu¬ 
lares. Segue-se-lhe, já depois da Restauração, a dos Gene¬ 
rosos (1647), que se prolonga, com eclipses, em pleno 
século XVIII. 

No final do século xvn e nos começos do seguinte 
estas academias acolhem influências novas, vindas de 
além-pirenéus. Ainda ligado à Academia dos Generosos, 
o 3." conde da Ericeira promove em 1696 as «Conferências 
discretas e eruditas», onde o P.* Rafael Bluteau, ao que 
parece agente de Luís XIV em Portugal, divulga certos 
dados do pensamento racionalista e da ciência da época. 
O filho daquele conde, Francisco Xavier, traduz para por¬ 
tuguês a Arte Poética, de Eoileau (1697). 

Sob o governo de D. João V o próprio Estado funda 
uma academia, a Academia Real da História Portuguesa, 
para onde transitam alguns membros da Academia dos 
Generosos e cujos trabalhos, de erudição histórica limi¬ 
tada, mas de grande fôlego e criteriosos, vêm substituir 
com grande vantagem a historiografia monástica. 

D. Francisco Manuel de Melo. - Esta fidalguia letrada, 
promotora das academias, tem um dos seus mais antigos 
representantes em D. Francisco Manuel de Melo (1608- 
* 16íifi ), me »»bro activo da Academia dos Generosos e que 
ê, por outro lado, uma personalidade representativa do 
tipo de cortesão «discreto» peninsular. Fez a sua educa¬ 
ção na corte de Madrid e iniciou na armada espanhola a 
sua carreira militar, Tomou parte na expedição contra a 
Catalunha revoltada e na pacificação da revolta do 
Manuelinho de Évora, Em 1640 escolheu o partido de 
D. Joao IV, servindo-o como militar e diplomata, até que, 
por causas que ficaram misteriosas, foi preso, condenado 
e deportado para o Brasil. Cumprida uma pena do onze 
anos, ainda regressou à actividade diplomática e militar, 
•oi escritor em duas línguas, português e castelhano, 
poeta, historiador, moralista, ensaísta c comediógrafo. 
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Como poeta, admirando Côngora e considerando o amor 
e a ociosidade como os dois pólos da poesia, evitou, con¬ 
tudo, certos excessos que tornaram célebres alguns auto¬ 
res da Fénix Renascida. Nas suas mãos a poesia é sobre¬ 
tudo um jogo intelectual, destinado a interessar a capa¬ 
cidade interpretativa do leitor ou a converter as emoções 
— mesmo os mais dolorosos sofrimentos do cárcere -- em 
exercícios de engenho, por vezes humorísticos. 

Como historiador ( Epanáforas (h Vária História Por¬ 
tuguesa e outras obras), escapa à retórica desmiolada que 
caracteriza em geral a historiografia monástica, prefe¬ 
rindo os sucessos de que fora testemunha e participante, 
como as guerras da Catalunha e as alterações de Évora; 
e pretendendo, - mais do que embelezar poeticamente o 
passado, tirar dele ensinamentos práticos para militares 
e diplomatas. 

Como moralista, revelou-se extraordinariamente con¬ 
servador e até reaccionário, relativamente à sua época, na 
Carta dc Guia de Casados, onde nega à mulher qualquer 
personalidade própria e todo o direito à autonomia; mas, 
cautelosamente, através de alegorias de sentido muito 
oculto, como brincando, criticou em alguns dos Apólogos 
Dialogais (sobretudo nos Relógios Falantes) os vícios 
e crimes da Administração e da política contemporânea. 

Como comediógrafo, satirizou, dentro da tradição vi- 
centina e da do teatro espanhol, o burguês que se quer 
afidalgar no Auto do Fidalgo Aprendis, cujo tema se 
assemelha ao do Bourgeois Gentühomne, de Molière. 

É principalmente como crítico literário que Melo re¬ 
vela uma personalidade independente. No «Hospital das 
Letras», incluído nos Apólogos Dialogais, faz-se uma re¬ 
visão crítica geral das literaturas portuguesa e caste¬ 
lhana e, a propósito das obras discutidas, formulam-se 
algumas ideias gerais sobre os objectivos da arte ou os 
seus processos. Contesta-se, por exemplo, a pretensa su¬ 
perioridade dos autores antigos sobre os modernos; de¬ 
fende-se a relatividade do gosto literário, etc. Nestas 
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discussões o autor nunca ultrapassa os limites impostos 
à inteligência e curiosidade na Península pela educação 
Jesuítica e pela censura; continua a acatar religiosamente 
Aristóteles, mas cita Descartes (que possivelmente conhe¬ 
cia em segunda mão), embora para o contraditar. 

O seu estilo como prosador, conceituoso, cheio de 
subentendidos, de jogos de palavras a decifrar, tenso 
mas refreado, calculado como um jogo de xadrez, ê tí¬ 
pico de um conceptismo muito mais subtil que o do 
P.“ António Vieira e tem, por outro lado, um sabor arcai- 
zante, inspirado nos quinhentistas, que diz bem com certo 
eonservantismo próprio de D. Francisco Manuel. 

A corte de D. João V. — A corte dos Braganças após a 
Restauração não pudera elevar-se ao nível sumptuário e 
cultural da corte quinhentista; e o rei, que continuava 
a representar a aristocracia feudal, tinha de contar tam¬ 
bém com o apoio económico da burguesia em progresso. 
Mas no começo do século xvill o descobrimento de minas 
de ouro no Brasil vem tornar possível um esplendor 
de vida palaciana que iguala, se não excede, o que a 
corte portuguesa conheceu nos íeinados de D. Manuel e 
D. João III. 

A construção de gigantescos palácios, como o de 
Mafra, as magníficas talhas douradas espalhadas por 
diversas capelas do País, o faustoso estilo chamado 
«D. João V», assinalam os rios de ouro brasileiro trans¬ 
portado nas «naus dos quintos» que animaram a última 
fase do barroco em Portugal. Tal como sucedera relati¬ 
vamente aos proventos da índia, a maior parte do ouro 
brasileiro é apropriado pela aristocracia hereditária e 
eclesiástica, dando-lhe mais alguns haustos de vida. Isto 
relaciona-se talvez com o recrudescimento da actividade 
inquisitorial na primeira metade do século xvm. Toda¬ 
via, com esta nova situação, aliás transitória, não pôde 
deter o desenvolvimento económico da burguesia nacio¬ 
nal nem o da sua ideologia, este último ajudado pelos 
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crescentes contactos de Portugal com o mundo e estimu¬ 
lado por inadiáveis necessidades técnicas. 

E assim, se por um lado o rei se rodeia de «estran¬ 
geirados», como Bartolomeu de Gusmão, o da «passarola 
voadora», Alexandre de Gusmão, que admira os clássicos 
franceses, D. Luis da Cunha, familiarizado com o ilumi- 
nismo, o engenheiro Azevedo Fortes, que divulga a geo¬ 
metria cartesiana, etc,, se acaba com o monopólio jesuí¬ 
tico do ensino, autorizando a fundação de colégios da 
Congregação do Oratório de S. Filipe Néri, multo mais 
aetualizados e imbuídos de espirito cientifico; se envia 
numerosos portugueses a formar-se no estrangeiro - por 
outro lado, protege os conventos, especialmente os de 
mulheres (fazendo de alguns verdadeiros serralhos para 
seu uso pessoal), e consome fortunas para sustentar com¬ 
panhias de ópera italiana e cie música religiosa. Ê neste 
ambiente que, nos salões da corte e nos círculos que se 
constelam â volta dela, nas academias, nos «outeiros» 
ou torneios poéticos que se realizavam sob as grades dos 
conventos, premiados por sorrisos c doces, vemos a poesia 
barroca dar as suas últimas e mais extravagantes flores. 

A poesia barroca. --Na época barroca, como já vimos 
em D Francisco Manuel de Melo, a poesia é concebida 
como um exercício do engenho. O poeta procurava bri¬ 
lhar pelos ditos «agudos», pelos paradoxos, por analo¬ 
gias e contrastes Inesperados, construídos em parte so¬ 
bre o artificio que consiste em confundir o sentido duplo 
de certas palavras (o figurado e o próprio). A esta arte 
dos conceitos agudos se chamou «conceptismo». Um poeta 
espanhol, Luis de Gôngora, soubera pôr este, engenho 
ao serviço da descoberta de analogias ocultas entre os 
objeetos reais ou entre estes e as Ideias abstractas e, 
seleecionando certas percepções, tais como o brilho de 
jóias e cristais, plumagens de aves, flores raras, soubera, 
pelo processo da analogia, criar mundos artificiais e au¬ 
tónomos. 
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0 poeta gongórico é comparável ao alquimista: pro¬ 
cura extrair do mundo real uma natureza supranatural, 
imaterial e arbitrária. 

Os poetas portugueses do final da época barroca estão 
sob a influência absorvente de Gõngora, mas nenhum 
destes imitadores oferece o interesse poético real das 
obras do mestre. Um bom exemplo deste processo de 
transposição ê o soneto em que os movimentos de um 
cavalo são sinestèsicamente transpostos em termos mu¬ 
sicais. Como é de prever, nenhum grande acontecimento 
ou problema, como nenhum grande sentimento, encontra 
eco nos cancioneiros barrocos. Era de regra a futilidade 
dos ternas: além de que essa futilidade é resultado dos 
limitados horizontes da vida palaciana da época, tanto 
mais engenhoso se mostrava o poeta quanto mais insigni¬ 
ficante fosse o pretexto da sua exibição de conceitos ou 
imagens. Assim, um poeta quis mostrar o seu talento em 
loas ao Menino Jesus empregando exclusivamente ima¬ 
gens e metáforas da doçaria; há versos a F, picando-se 
com uma rosa; a um javali morto pela sereníssima in¬ 
fanta de Portugal; ou a uma menina junto de cujos olhos 
voa uma borboleta. Esta estilização não é compatível com 
certas sátiras grosseirissimas. Muitos poetas parecem 
atingidos por um sentimento de desencanto c decadência. 

Tal como Garcia de Resende fizera no século xvi, as 
composições poéticas das cortes de. D. Pedro II e D. João V 
foram compiladas em duas grandes colecções: intitula-se 
a primeira Fênix Renascida, ou Obras Poéticas dos Me¬ 
lhores Engenhos Portugueses (1715-1728, 5 vols.); a se¬ 
gunda, Ecos Que o Clarim âa Fama Dá — Postilhão de 
Apoio, Montado no Pégaso, Girando o Universo, para Di¬ 
vulgar ao Orbe Literário as Peregrinas Flores âa Poesia 
Portuguesa, com Que Vístosamente Se Esmaltam os Jar¬ 
dins das Musas do Parnaso—Academia Universal em 
Que Se Recolhem os Cristais Mais Puros Que os Famige¬ 
rados Engenhos Lusitanos Beberam nas Fontes de Hipo - 
cr ene, Helicona e Aganipe (1761-1762, 2 vols.), 
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O teatro. — Multo prejudicado pela ofensiva da Com¬ 
panhia de Jesus contra, as «comédias» e pela ausência em 
Lisboa de uma corte, o teatro arrastou uma vida pre¬ 
cária nos chamados «pátios» de Lisboa, alimentados quase 
exclusivamente por peças espanholas. Os Jesuítas tenta¬ 
ram, sem resultado, fazer vingar um teatro caracterizado 
pelo aparato cenográfico, música e movimento, disfar¬ 
çando a falta de conteúdo problemático e psicológico. 

Em seguida à Restauração a única tentativa de vulto 
para reatar uma tradição dramática nacional é o já citado 
Auto do Fidalgo Aprendia, de Francisco Manuel de Melo 
(1646). A tentativa não teve sequência e a tradição vi- 
centina degenerava nos «entremeses» populares, represen¬ 
tados nos barracões chamados «presépios», ao mesmo 
tempo que nos círculos palacianos se apreciava a ópera 
vinda de Itália, espectáculo economicamente inacessível 
ás camadas amplas de público. 

É do estímulo destas camadas que nasce o teatro de 
«bonifrates», ou bonecos de cortiça pintada articulados 
com arame. Combinando com este material a dupla tra¬ 
dição da ópera aristocrática e da comédia espanhola de 
capa e espada, António José da Silva, o Judeu, nascido no 
Rio de Janeiro em 1705 e garrotado pela Inquisição em 
1739, criou um novo tipo de teatro. Nas suas peças, em 
que se desenrola uma hábil intriga, intercalada de algu¬ 
mas árias e minuetes cantados, a poesia barroca acoto¬ 
vela-se com a sátira das convenções aristocráticas e 
eortosanescas, segundo o espírito que já encontrámos em 
Qil Vicente. Em Guerras do Alecrim e da Manjerona 
satiriza os fidalgos pretensiosos que, galanteiam as primas 
aperaltadas no rebuscado estilo gongórico, enquanto de 
caminho apalpam os braços roliços das criadas. Nesta 
peça, na Esopáída o na Vida do Grande D. Quixote .de la 
Mancha (adaptação teatral da obra de Cervantes) o autor 
visa, entre outras instituições, a mentalidade escolástica, 




Capítulo XI 

ILUMINISMO E NEOCLASSICISMO 

O iluminismo na Europa. —A revolução filosófica e 
técnica iniciada com o Renascimento dá os seus frutos 
práticos em grande escala no século xviil, época em que 
a burguesia se afirma como força política e económica 
dominante. 

Ê então que a ciência mecânica se constitui como um 
corpo completo, abrangendo o mundo numa visão global, 
que vai desde a física (Newton) à psicologia {teoria da 
combinação das sensações: Locke, d’Holbach). Homens 
de letras como Voltaire divulgam esta concepção cienti¬ 
fica do mundo. E então também que começa a Ivaver cons¬ 
ciência do papel da máquina na produção, o qual se con¬ 
cretiza na aplicação da energia do vapor na indústria 
têxtil inglesa. 

Como consequência do progresso científico o técnico, 
desenvolve-se em determinados grupos sociais uma con¬ 
fiança optimista nas possibilidades do homem, visto não 
já como uma criatura degradada pelo pecado original, 
mas como senhor da natureza e suas leis, que ele abran- 
gia pelo conhecimento e podia modificar pela técnica. 
Viu-se a possibilidade de aumentar a riqueza, de diminuir 
o esforço humano, de tornar a vida mais confortável e até 
de transformar a sociedade, abolindo os hábitos irracio¬ 
nais, as desigualdades cuja legitimidade a razão não re¬ 
conhecia. Acreditou-se que a divulgação da ciência, isto é, 
das «luzes», bastaria para dissipar a escuridão das supers- 
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tições, consideradas como a principal causa dos sofrimen¬ 
tos do homem. E a esta confiança no poder da ciência para 
modificar a condição humana que se chama «iluminismo». 
«A natureza e as suas leis», escreve o poeta inglês Pope, 
«estavam escondidas na treva; faça-se Newton, disse 
Deus, e tudo então brilhou.» 


Os grupos sociais interessados na técnica e no comér¬ 
cio são naturalmente os que melhor acolhem a menta¬ 
lidade científica. São eles também que, lutando contra 
a influência política da aristocracia hereditária e fun¬ 
diária, que se mantinha sob as monarquias absolutas, 
estimulam as críticas à ordem social vigente Implícitas 
ou explícitas no iluminismo: a negação das desigualdades, 
a afirmação de que a sociedade é produto do arbítrio 
e da iniquidade e deve ser racionalmente reformada. A 
teoria do contrato social, que já fora exposta pór Locke, 
encontra em Rousseau um eloquente divulgador; e Voí- 
taire populariza a ideia de que pela violência e astúcia 
certos indivíduos ou classes exploram em seu proveito 
a credulidade ou inércia das maiorias. 

Alguns soberanos, educados dentro da nova mentali¬ 
dade e compreendendo as vantagens materiais das novas 
técnicas, interessados também no desenvolvimento indus¬ 
trial e comercial, de cujos lucros participavam com a 
burguesia, tornam-se agentes activos do iluminismo. Con¬ 
tam-se entre estes chamados «déspotas Ilustrados», que 
puseram o poder real absoluto ao serviço de vastas refor¬ 
mas institucionais, económicas e culturais, Catarina da 
Rússia, Frederico II da Prússia, ambos amigos e corres¬ 
pondentes de Voltaire, e Carlos III de Espanha. 

Os «estrangeirados». —Ficou apontada a influência, a 
partir da Restauração, de uma élite de diplomatas e 
técnicos de cultura actuallzada adquirida no estrangeiro. 
Os contactos de Portugal com a Europa de além-Pirenéus 
intensificam-se no reinado de D. João V, sob o impulso 
da política mercantilista praticada nesta época. , 
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Um dos laços que ligam Portugal ao mundo é o grupo 
dos emigrados afugentados pela Inquisição. Entre eles 
conta-se o Dr. António Nunes Ribeiro Sanehes (1699- 
-1783), formado em Medicina pelas Universidades de 
Coimbra e Salamanca. Reside em Londres, Leide, onde 
foi discípulo do célebre Boerhaave, percorre a Rússia 
conío médico da corte e estabelece-se por fim em Paris. 
Relacionado com os enciclopedistas, escreve para a 
Enciclopédia de cVAlembert e Diderot um artigo célebre 
sobre sifiligrafia. Ganhou renome europeu e foi membro 
das Academias das Ciências de Paris, Berlim e S. Peters- 
■ burgo e da famosa Sociedade Real de Londres. Parece 
que a convite do marquês de Pombal, Sanehes escreve 
as Cartas sobre a Educação da Mocidade Nobre, nas 
quais se baseia o Colégio dos Nobres, organizado por 
Pombal em 1761, para substituir os extintos colégios 
dos Jesuítas, Também a convite de Pombal escreve 
Sanehes o Método para Aprender a Estudar a Medicina, 
Ilustrado com os Apontamentos para Estabelccer-Se Uma 
Universidade Real, na Qual Deviam Aprender-Se as Ciên¬ 
cias Humanas de Que Necessita o Estado Civil e Político, 
obra que foi aproveitada para a reforma da Faculdade 
de Medicina e pela qual Pombal mandou pagar uma tença. 

A outro cristão-novo emigrado, Jacob de Castro Sar¬ 
mento, se deve a introdução em Portugal da física 
nevvtoniana. 

Desnatiirou-se, também por razões religiosas, o fidalgo 
Francisco Xavier de Oliveira (1702-1783). Enviado como 
secretário cie embaixada a Viena, a sugestão do novo 
meio leva-o a emancipar-se da educação tradicional e a 
converter-se ao luteranismo. Impedido de regressar, dedi¬ 
cou-se a escrever para ganhar o pão. Em 1741-1742 editou 
na Holanda, pátria dos intelectuais perseguidos e encru¬ 
zilhada de todas as correntes ideológicas da Europa, as 
Cartas Familiares, Históricas, Críticas e Políticas ; em 
1751 inicia a publicação do Amusémcnt Périodiqm em 
Londres. Fez do mundo a sua pátria, como ele mesmo 
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diz. Portugal parece-lhe «um relógio atrasado pela Inqui¬ 
sição», A sua ocupação é atacar o obscurantismo reli¬ 
gioso. Na sociedade portuguesa milagreira, supersticiosa, 
beata, sebastianista, encontrou o Cavaleiro de Oliveira 
matéria riquíssima para as suas caricaturas do obscuran¬ 
tismo. O marquês de Pombal fê-lo condenar à fogueira 
pela Inquisição por ter escrito e publicado que o terra¬ 
moto de 1755 era um castigo de Deus pela fanática e 
grosseira religião dos Portugueses, Mas ao mesmo tempo 
fez queimar o jesuíta P." Malagrida por ter dito que 
o mesmo terramoto era um castigo de Deus por os Portu¬ 
gueses não serem bastante católicos. Estando fora de 
Portugal, Oliveira foi só queimado simbolicamente, e o 
único realmente castigado foi o padre jesuíta. 

Destes e doutros emigrados sobressai, pela acção 
que veio a exercer sobre o seu país de origem: 

Luís António Verney. — Nascido em 1713, de pai fran¬ 
cês e mãe portuguesa, educado pelos Jesuítas e formado 
pela Universidade de Évora, Verney emigrou cedo para 
Itália e ai refez a sua cultura na leitura de Gaiileu, 
Newton, Descartes, Bacon e, sobretudo, de Loclce e dos 
empíricas ingleses, Ainda sob o governo de D. João V, 
foi solicitado a dar a sua colaboração à reforma peda¬ 
gógica que então se projectava, «iluminando» a nação 
portuguesa com as luzes adquiridas, longe dela. Desta 
missão resultaram, além de alguns compêndios de teo¬ 
logia, lógica e metafísica, as dezasseis cartas reunidas 
sob o nome de Verdadeiro Método de Estudar. 

Este livro, que deu lugar a uma violenta e demorada 
polémica, marca o fim do reinado da escolástica em 
Portugal. Verney escreveu-o para atacar as instituições 
pedagógicas, jesuíticas e medievais, que subsistiam em 
Portugal, e para propor a sua substituição. 

Quanto à Universidade, Verney mostra como a Teolo¬ 
gia, em vez de se basear no exame dos textos bíblicos 

11. L. P. — 7 
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g da tradição, utilizando o grego e o hebraico, se perde 
em subtilezas inúteis; como o Direito despreza as circuns¬ 
tâncias históricas e geográficas que condicionam a legis¬ 
lação, limitando-se a especulações metafísicas; como a 
Medicina se converteu em erudição e comentário dos 
autores da Antiguidade, já inteiramente ultrapassados 
pelos modernos, e de tal modo alheia ao método experi¬ 
mental que a anatomia humana era estudada em cadá¬ 
veres de carneiros. 

Nos Estudos Menores critica a ausência da língua 
materna, pois só se estudava a gramática latina; o 
método usado no ensino desta (método alvarístico), pelo 
qual se decorava uma lista de regras em latim, antes 
de se empreender o estudo prático dos próprios textos; 
a ausência da História, da Cronologia e da Geografia; 
o ensino da Retórica, que, em vez de preparar para expor 
claramente as ideias, servia para as mascarar sob arti¬ 
fícios mentirosos; a ausência geral da observação e da 
experiência na Filosofia e na Física. 

O plano de Verney abrangia outros pontos, como a 
democratização do ensino (em cada rua grande deveria 
haver uma escola) e a instrução das mulheres, que, em 
contraste com D, Francisco Manuel de Melo, considera 
tão capazes mentalmente como os homens. 

A filosofia em que se fundamenta este projecto de 
reforma é o materialismo mecanicista mais avançado 
da época, tendo por mestres principais Newton e Locke. 
Para Verney a filosofia não é mais que o raciocínio 
científico. Filosofia não é jogar com conceitos, mas «dis¬ 
correr bem sobre a natureza», e para isso é preciso 
observar bem e fundar os seus juízos sobre princípios 
evidentes, como são os da matemática: «Saber qual é 
a verdadeira causa que faz subir a água na seringa é 
filosofia; conhecer a verdadeira causa por que a pólvora 
em uma mina despedaça um grande penhasco é filosofia.» 
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Os grandes filósofos são, para Verney, Bacon, Newton 
e Descartes, como iniciador. 

A propósito do ensino da Retórica expôs Verney as 
suas ideias literárias: a retórica não é mais do que «a 
perspectiva da razão», ou seja a disposição dos argu¬ 
mentos segundo a respectiva importância e relação mú¬ 
tua. Por consequência, critica aqueles oradores que, como 
o P. p António Vieira, se servem dela como arte de fazer 
dizer aos textos sagrados aquilo que convém aos oradores, 
desprezando a razão, a filologia e a história. Quanto 
à poesia, não é para Verney senão uma retórica mais 
apurada, ou mais florida, que não tem outra função 
senão descrever vivamente as coisas com o fim de agra¬ 
dar; a sua condição fundamental é a verdade, porque 
aquilo que se sabe ser falso não pode agradar ou inte¬ 
ressar o leitor. Camões não escapa às críticas de Verney 
por empregar a mitologia em Os Lusíadas e por não 
terem, segundo Verney. sentido lógico alguns passos 
da sua lírica. 

A prosa incisiva, directa e ao mesmo tempo chã em 
que Verney faz esta sementeira de ideias não é menos 
significativa: não há aí o minimo vestígio do conceptismo 
barroco, ainda então corrente na poesia e na prosa. 
Dentro de uma fluência expositiva desafectada, Verney 
consegue, no entanto, ser um dos mais interessantes 
prosadores do nosso século xviii. 

As reformas pombalinas. — As ideias e projectos dos 
«estrangeirados», que já conseguiam fazer-se ouvir no 
reinado de D. João V, acabam por vingar.no reinado 
de D. José, que representou o papel de um «déspota escla¬ 
recido», e inspiram as reformas do marquês de Pombal, 
que é um «estrangeirado» também, fi sob este ministro 
que cessa a perseguição dos Cristãos-Novos e terminam 
os autos-de-fé e que são expulsos de Portugal os Jesuítas 
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(1759), que tão absorventemente tinham dominado o 
Estado, e sobretudo a educação. A grande burguesia 
mercantil e colonialista inspira esta política, que após 
dois séculos de segregação coloca de novo Portugal ao 
nível dos povos-da Europa Ocidental. 

Particular atenção deu Pombal à reforma pedagógica, 
pondo em prática, em parte pelo menos, os projectos 
concebidos por Ribeiro Sanehes e por Verney. Para 
substituir os colégios jesuítas são criadas as «escolas 
régias» através do País, prepáratórias da Universidade, 
embrião do actual ensino liceai (Latim, Grego, Retórica, 
Filosofia); e para a nobreza o Colégio dos Nobres, em 
cujo programa não faltam as línguas modernas e a 
Matemática. 

A Universidade foi reformada pela raiz. Criou-se a 
Faculdade de Matemática, sendo obrigatória para todos 
os cursos a. frequência de algumas das suas cadeiras. 
Preceituou-se a observação e a experiência como base 
dos estudos das ciências da natureza, criando-se para 
tanto o Jardim Botânico, laboratórios, etc. Deu-se ao 
Direito uma base histórica, com 'as cadeiras de Direito 
Romano e História Civil do Povo Romano e de Direito 
Português, também fundado na história cias instituições 
em Portugal. Proibiu-se o velho método do comentário 
dos autores e instituiu-se o «método geométrico», isto 
é, o da exposição que tem por modelo a demonstração 
matemática. Aristóteles foi eliminado, até nas simples 
referências dos compêndio! Professores estrangeiros são 
convidados a reger cadeiras. Entre os portugueses que 
a Universidade r®va revelou contam-se o Dr. Pascoal 
José de Melo, fundador da história do direito português, 
e o Dr. José Anastácio da Cunha, da Faculdade de 
Matemática, 

k, Ainda sob Pombal, projectou-se: a criação de um 
pentro de investigações, que veio mais tarde a ser-fundado 
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por iniciativa do duque de Lafõea e do abade Correia da 
Serra (dois «estrangeirados», o último com prestígio 
internacional) com o nome de Academia Real das Ciên¬ 
cias (1779). Propunha-se esta o estudo das ciências 
físicas, matemáticas c literárias, e na sua primeira fase 
publicou uma série de importantes memórias sobre assun¬ 
tos agrícolas e económicos, ligados com os problemas 
de fomento que então sc punham, e outra série sobre 
assuntos históricos que abre caminho aos trabalhos de 
Herculano. 

A reforma literária da Arcádia Lusitana. —• Pouco de¬ 
pois do terramoto, três jovens bacharéis em Direito, Cruz 
e Silva, Esteves Negrão e Gomes de Carvalho, fundam 
em Lisboa uma academia de propósitos reformadores: 
a Arcádia Lusitana. O nome lembra a Arcádia grega, 
país dos pastores; e os-respectivos sócios têm de adoptar 
pseudónimos literários de formação greco-latina, como 
Elpino Nonacriense (Cruz e Silva), ou Corydon Eri- 
manteu (Correia Garçfio). A. sede é designada pelo nome 
de Monte Ménalo. A' imitação dos modelos gregos e lati¬ 
nos era, com efeito, a principal receita com que se pre¬ 
tendia reformar a poesia portuguesa. Nos modelos da 
Antiguidade encontravam os árcades o senso das propor¬ 
ções, da sobriedade, da exactidão, que podiam servir de 
antídoto contra a luxuriante fantasia do gongorismo. 
O lema da associação era «corta tudo o que for inútil» 
(truncai, inutiliaj, 

Nas reuniões, onde se dissertava sobre a arte poética 
e oratória, os árcades partiam do conceito aristotélico 
da arte-imitação-da-natureza e da ideia clássica de que 
não há beleza fora da verdade, não sendo a poesia mais 
do que a maneira de imprimir a verdade na imaginação. 
Um dos árcades, Francisco José Freire, padre oratoriano, 
preconizou a abolição da mitologia. Defendiam os árcades 
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também a abolição da rima, que pode obrigar a torcer 
o pensamento, ou pelo menos dificulta a sua expressão. 
O verso branco (sem rima) foi por eles muito, cultivado. 
Defendiam, por outro lado, a função social da literatura 
e fizeram grandes esforços para criar um teatro nacional- 

Além dos modelos greco-latinos os árcades inspira¬ 
vam-se nos franceses do século xyii — Corneille, Racine, 
Boileau, Voltaire, etc.; e dentro da, poesia portuguesa 
pretendiam reatar a tradição quinhentista. 

A esta Importante actividade crítica e doutrinária 
corresponde uma fraca obra criadora, hoje quase inteira¬ 
mente morta. 

Os poetas arcádicos oscilam entre um convenciona¬ 
lismo solene apropriado à pompa do absolutismo monár¬ 
quico, que tentava revestir-se da grandeza imperial ro¬ 
mana, e, por outro lado, o realismo do quotidiano burguês, 
o prosaísmo, a desmistificação do lirismo tradicional. 
Do absolutismo monárquico conservavam estes poetas 
— quase todos funcionários da Administração — a pompa; 
do iluminismo, que quase todos professavam, o seu racio- 
nalismo antibarroeo e antiescolástico; da sua origem 
burguesa, o gosto descritivo de certos ambientes con¬ 
cretos e certos temas da vida quotidiana. 

Assim, Correia Garção (1724-1772), ao mesmo tempo 
que exibe na Cantata de Dião, imitada de Virgílio, os 
mármores monumentais onde ressoam os gritos da rainha, 
vai cantar os seus dias e as suas noites prosaicas na 
sua quinta da Fonte Santa, descrevendo realisticamente 
os convivas das suas partidas de whist e das ceias de chá 
com torradas. O desconforto da habitação, os filhos mal 
anroupados, os barulhos da rua, os credores, entram nos 
seus versos. Mas já Domingos dos Reis Quita (1728-1770), 
cabeleireiro e filho de um comerciante no Brasil, revela 
preferência por um lirismo bucólico, expresso numa 
musicalidade fluente. 
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O campo de eleição para este realismo burguês (en¬ 
volto ainda em roupagens palacianas) é naturalmente 'a 
sátira. A mais importante obra literária do grupo dos 
árcades ê um poema herói-cómico, O Hissope, de António 
Dinis da Cruz e Silva (1731-1799), magistrado, de origem 
popular. Encontrava-se em Eivas, relacionado com uma 
academia local, que era uma ramificação da Arcádia, 
quando o deão e o bispo se pegaram de razões por uma 
questão de cerimonial. O caso fez rir o pequeno círculo 
de burgueses letrados da cidade, e Cruz e Silva, que 
era um deles, resolveu contá-lo em verso cómico. A cau¬ 
tela obrigou-o a conservar o poema em manuscrito, mas 
isso não impediu a sua rápida divulgação, facto signi¬ 
ficativo. Dentro deste poema, modelado pelo Luirin, de 
Boileau, o enquadrado por personagens alegóricas, Cruz 
e Silva, a propósito da intriga entre o bispo e o deão, 
ridiculariza a mentalidade escolástica, o verso gongórieo 
c a exterioridade faustosa da sociedade clérico-feudal. 

Tentativas persistentes para a criação de um reper¬ 
tório nacional de teatro tiveram fraco sucesso. A sátira 
da aristocracia fidalga e dos seus valores inspira várias 
comédias, como O Falso Heroísmo, de Cruz e Silva, e a 
Assembleia nu Partida, de Correia Garção, onde se encon¬ 
tra a citada. Cantata de, Dido, Traduziram-se obras de 
Moliòre, Corneille, Addison, Racine; adaptaram-se ou 
imitaram-se tragédias gregas. Domingos dos Reis Quita 
compôs uma Castro, muito inferior à do seu modelo 
António Ferreira. 

Manuel de Figueiredo (1725-1801) dedicou toda uma 
vida a criar uma tragédia voltairiana, .expressara dos 
ideais iluministas, e uma comédia burguesa, em que 
satiriza quer a fidalguia de sangue, quer os preconceitos 
a vidos da própria burguesia, dentro de um padrão moral 
que depreciava a sentimentalidade amorosa. Os catorze 
volumes das suas obras oferecem um grande manancial 
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de tipos e intrigas, resultante de uma esclarecida obser¬ 
vação do meio, mas nenhuma das suas peças chegou 
a vingar no palco. 

Apesar de não terem deixado uma única obra, a não 
ser O Hissope, que mereça hoje ser lida, os árcades tiveram 
um papel muito importante na evolução literária portu¬ 
guesa; liquidaram de facto o gongorismo, aproximaram 
a poesia da realidade concreta, criaram uma nova lin¬ 
guagem poética, trouxeram à poesia uma temática intei¬ 
ramente nova. A sua acção vai repercutir-se nos poetas 
do final do século e ainda nos primeiros anos do roman¬ 
tismo. 

Novas condições do público c do escritor. ■- Os sócios 
da Arcádia, são, como vimos, burgueses, na maior parte 
de formação universitária e ligados à administração 
pública, dependentes de altas protecções. Mas ao lado 
desta forma velada de mecenatismo desenvolve-se a 
atracção de um público que tende a ampliar-se e estimula 
a actividade editorial. Isto explica o aparecimento de 
jornais de divulgação literária e cientifica, como a Gazeta 
Literária (1762) e o Jornal Enciclopédico (1791), c a 
multiplicação de traduções, sobretudo do francês e do 
inglês. Através destas traduções entram gostos novos na 
sensibilidade dos leitores, que ultrapassavam a temática 
dos árcades. Alguns dos autores traduzidos, como Oha- 
teaubriand, tinham já tendências românticas. As tra¬ 
duções constituem um ganha-pão para certos autores, 
como Bocage e. Filinto Elísio. E, embora a actividade 
literária esteja longe de constituir um modo de vida 
regular, a pressão do público faz-se sentir, dando ao 
escritor um sentimento frustrado de independência e 
até de rebeldia relativamente, a protecção, que não podem 
dispensar, dos magnates. Os escritores constituem uni 
conjunto já relativamente numeroso, fervilhante de riva- 
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lidades e disputas, como a célebre «guerra dos poetas», 
entre a Arcádia Lusitana c o grupo da Ribeira das Naus, 
a que pertenceu Filinto Elísio. 


Nicolau Tolentino. — A ironia sardónica e amarga que 
se encontra na obra de Nicolau Tolentino de Almeida 
(1741-1811) rèflecte certamente esta contradição entre 
o sentimento da dependência e a consciência social do 


escritor. 

Professor de Retórica nas escolas régias de criação 
pombalina, depois oficial de secretaria, a burguesia a que 
pertence 6 o objecto dos seus sarcasmos. Na obra.de 
Tolentino vemos o botequim onde se joga o bilhar ou 
as cartas, onde um poeta recita as suas composições para 
os companheiros de mesa; os rapazes peralvilhos e 
ociosos, de elegância barata; as moças que se enfeitam 
extravàgantemente; os chás ao serão, refervidos sete 
vezes, onde as toíleltes são pretensiosas e pelintras; as 
modinhas brasileiras; as discussões à esquina da rua, 
sobre os acontecimentos mundiais — toda uma sociedade 
onde se move o poeta, que afecta despreza-la. enquanto 
mendiga a protecção do senhor fidalgo. Ninguém nos 
descreve como Tolentino o ambiente em que foi possível 
a poesia e a boémia de um Bocage condicionado por um 
público muito diferente do cortesão. A par disto, não 
deixa, de nos impressionar nele o acento humanista do 
iluminisnio, flagrante na sátira 4 Gucno. 

Tolentino, que herdou o sentido do quotidiano e do 
concreto inaugurado pelos árcades, sabe dar com subti¬ 
leza e inesperado, numa linguagem chá e precisa, o con¬ 
trasto entre os sentimentos guindados e convencionais 
e a realidade às vezes sórdida que des recobrem. Tem, 
por outro lado, a arte de demonstrar o disparate de uma 
ideia desenvolvendo impassivelmente as suas eonsequên- 
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fazer o elogio da guerra. A ironia cie Tolentino tem 
muitas analogias com a de Voltaire, mas há nele também 
uma auto-ironia que dá tons líricos à sua obra. 



Bocage.— Se Tolentino reage pela ironia, Manuel 
Maria Barbosa du Bocage (1765-1805) revela-se franca¬ 
mente como um inadaptado, com um vivo sentimento 
da sua personalidade frustrada. Filho de um magistrado, 
seguiu a carreira da marinha, esteve em Goa, passou pelo 
Rio de Janeiro, desertou, regressou a Lisboa e retomou 
uma vida dissipada de boémia literária, colaborou e 
malquistou-se com a Nova Arcádia, polemizou em espe¬ 
cial com o P> José Agostinho de Macedo, acabou por 
ser preso pela polícia do intendente Pina Manique, 
acusado de ideias contrárias à ordem social. Do Limoeiro 
foi enviado em reclusão para uma casa da Congregação 
de S. Filipe Néri, donde saiu para consagrar os últimos 
anos ao trabalho de traduções, com que sustentava a 
irmã. Morreu tuberculoso, em 1805. 

A sua obra tem acentos incontestavelmente novos. 
O mais saliente é a hipertrofia da personalidade. Bocage 
retrata-se, autobiografa-se em verso, apresenta-se como 
um homem providencial, providencialmente perseguido 
pela desgraça, como o seu modelo Camões;, dá-nos conta 
dos seus remorsos e dos seus terrores da morte. 

Depois, a obra de Bocage tem por vezes um tom decla¬ 
matório, tribunício, ajudado por um ritmo fácil, um 
pouco relaxado, e servido por uma linguagem descuidada, 
onde o termo vulgar ou mesmo a obscenidade alterna com 
as alusões mitológicas e o fraseado clássico. O arrepio 
da época marcou a obra de Bocage em passos como 
aquele em que saúda a revolução que já raia além-fron¬ 
teiras, mas tarda a dissipar o «despotismo feroz que nos 
devora». 

Este conjunto de características deu a Bocage consi¬ 
derável prestigio entre os românticos portugueses do 
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princípio do século xix, Herculano resumiu provavelmente 
uma impressão colectiva quando escreveu que Bocage 
trouxe a poesia dos salões para a praça pública. 

A literatura portuguesa no Brasil. —Um dos factos 
mais significativos das novas condições sociais e econó¬ 
micas da literatura é o florescimento na distante colónia 
brasileira, longe da corte, de uma produção literária volu¬ 
mosa e de grande interesse. O centro da produção do 
açúcar, Baía; depois o centro da produção, do ouro, Minas 
Gerais; por fim, o centro do comércio marítimo brasileiro 
e da administração da colónia, Rio de Janeiro, são os 
principais focos desta literatura, cujos cultores são, em 
geral, antigos discípulos da escola dos Jesuítas no Rio, 
que vieram obter graus universitários em Portugal, ou 
funcionários, magistrados, que uma longa permanência 
no Brasil assimilara à sociedade brasileira, ou, melhor, 
à aristocracia dos colonos. 

O ambiente social do Brasil, com os problemas decor¬ 
rentes da escravatura, ou da caça ao índio, e dos inte¬ 
resses dos produtores brasileiros, em contradição com 
os do comércio da metrópole, imprime à literatura brasi¬ 
leira 'características peculiares. Alguns dos poetas de 
Minas Gerais encontram-se envolvidos na conspiração 
autonomista da Inconfidência Mineira—entre eles Cláu¬ 
dio Manuel da Costa, Silva Alvarenga, Alvarenga Peixoto 
e o Dr. Tomás António Gonzaga, autor de um dos livros 
de poesia mais lidos e editados na língua portuguesa, 
a Marüia de Dirceu. 

Gonzaga (1744-1810) canta os seus amores com a. 
senhora com quem pretende fazer ninho, ter serões calmos 
de estudioso e gozar uma velhice confortável — todo um 
conjunto de sentimentos tipicamente burgueses, que nos 
deixam a imensa distância da galantaria aristocrática e 
até do convencionalismo arcádieo. Por outro lado, procura 
no ambiente em. que vive, na paisagem dos negros que. 
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arrancam o ouro das minas e o joeiram, dos matos quei¬ 
mados pelos arroteadores da terra, do preparo do tabaco, 
da cana-de-açúcar, as imagens com que exprime os seus 
sentimentos ou embeleza o verso. Este sentido concreto 
está dentro da tendência dos árcades; e ao mesmo tempo 
que Gonzaga, Cruz e Silva, o juiz que condenou os Incon¬ 
fidentes, deixou penetrar os seus versos da paisagem 
tropical. 

Outros poetas brasileiros procuram voluntariamente 
temas locais e fazem-se eco dos problemas próprios da 
colónia. José Basílio da Gama, de Minas Gerais, põe 
em verso épico, no Uruguai (1769), uma revolta dos 
indios contra os Jesuítas, reflectindo localmente a polí¬ 
tica de Pombal, Pr. José de Santa Rita Durão, no Cura- 
mm, também poema épico, relata as façanhas de um 
colono que, simbòlicamente, casa com uma índia e apro¬ 
veita no seu poema numerosos quadros do folclore brast- 
■ leiro e até vocábulos indígenas, 



José. Anastácio da Cunha e o pré-romantismo. — Em 
Bocage o egocentrismo e o abandono, em Gonzaga o 
pitoresco tropical e o amor burguês, anunciam já o 
romantismo. Mas ninguém foi tão longe como o Dr. José 
Anastácio da Cunha (1744-1787), lente de Matemática, 
condenado pela Inquisição, nos poemas em que canta 
o. seu amor por uma camponesa. Todas.as ficções cons¬ 
truídas em volta do amor desde os provençais, tendentes 
a idealizar a mulher, são anuladas na onda carnal em 
que os dois amantes se dão reciprocamente, sentindo-se 
ao mesmo tempo iguais e identificados. O poema O 
Abraço, em que este sentimento se exprime de forma 
intensa e frenética, permanece como uma das peças 
mais notáveis da lírica amorosa portuguesa. Só com 
as Folhas Caídas se voltará a encontrar de novo uma 
poesia tão ardentemente confessional. 

Anastácio da Cunha teve muitas oportunidades de eon- 
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tactar com estrangeiros e era um bom conhecedor da 
poesia inglesa. Foi assim um veículo de correntes pre¬ 
cursoras do romantismo englobadas na expressão «pré- 
-romantismoi. Outra personalidade que concorreu para 
esta difusão do pré-romantismo foi a marquesa de Alorna, 
D, Leonor de Almeida (1750-1839), pelas suas viagens 
e contactos através da França, Alemanha, Áustria, Ingla¬ 
terra, e pelo salão literário que abriu em Lisboa. As suas 
composições, no entanto, mantêm-se fiéis ao gosto clás¬ 
sico e evitam o confessionalismo directo. 



, Filinto KlMo e a persistência da escola arcádica. — No 
entanto, os poetas portugueses continuam a formar-se na 
escola 'arcádica até muito depois de entrado o século XIX. 
É dentro da problemática dos árcades que o P.« José 
Agostinho de Macedo (1761-1831) empreende a série 
dos seus poemas de divulgação da ciência newtoniana, 
como A Meditação , A Natureza, Viagem Extática ao 
Templo ãa Sabedoria, Newton. O P- c Macedo procura 
ser didáctico e reflebte claramente a influência do ilumi- 
nismo, como quando diz que a Natureza estava imersa 
em trevas antes que Deus tivesse criado Newton. No 
poema O Oriente pretende corrigir Camões, de acordo 
com a crítica já esboçada por Verney, refazendo Os 
Lusíadas sem mitologia. 

O último grande paladino da escola arcádica e por¬ 
ventura também o seu representante mais típico é o 
P." Francisco Manuel do Nascimento (1734-1819), mais 
conhecido pelo pseudónimo arcádico de Filinto Elisio. 

Filho de um fragateiro e de unia varina, frequentou 
a roda da marquesa de Alorna, Denunciado à Inquisição 
pela própria mãe, induzida peio confessor, e escapando 
por um triz aos esbirros, fixou-se em França, sustentan¬ 
do-se de traduções, das edições das suas obras e de lições 
cie Português, relacionado com outros emigrados e com 
literatos franceses, entre eles Lamartine. Como tradutor, 
Filinto introduziu em Portugal a influência de Chateau- 
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briand e tornou acessível a Garrett o Oberon, de Wieland, 
que servirá de modelo a D, Branca. 

Nas suas epístolas, odes e epigramas Filinto ocupa-se 
largamente de teoria literária. Segundo ele, só é bom 
em verso aquilo que também o seria em prosa, e o talento 
do poeta consiste no sábio lavor da língua, no conheci¬ 
mento profundo do vocabulário, na «valentia», isto é, 
na propriedade, expressividade e relevo dos termos empre¬ 
gados, os quais, por outro lado, ele queria autênticamente 
portugueses, arcaicos até, se preciso. Como em poucos 
poetas portugueses, perpassa nos versos vigorosos de 
Filinto o prosaísmo da vida quotidiana, o quarto sem 
lume, a velhice solitária, 'as evocações das gulodices 
e das festanças distantes da Pátria, e há também um 
robusto sentimento plebeu na sua luta contra a adver¬ 
sidade, na sátira justiceira com que ataca as instituições 
e os homens que oprimem a Pátria e na indomável con¬ 
fiança na vitória final da liberdade c da razão. 

Os seguidores de Filinto, os «filintistas», opõem aos 
de Bocage, os «elmanistas», a sobriedade, o conheci¬ 
mento da língua, o domínio da expressão do seu mestre, 
em contraste com a fluência, muitas vezes à deriva e sem 
grande fundo, da poesia bocagiana, 




capítulo XII 

ORIGENS DO ROMANTISMO EM PORTUGAL 

O romantismo na Europa. — Os géneros e o estilo 
clássicos tinham-se desenvolvido em torno das cortes 
monárquicas, em pequenas rodas e salões de aristocratas 
ou de burgueses letrados. Na corte francesa, a mais 
brilhante da Europa, tinham florescido com mais esplen¬ 
dor que em qualquer outro ponto estas formas aristocrá¬ 
ticas, e sobretudo a tragédia clássica. Mas em certos 
países, como a Inglaterra, onde a vida de corte foi mais 
reduzida e onde a partir do século xvi cresce a ritmo 
rápido uma burguesia mercantil e industrial espalhada 
por toda a região, a influência da absorvente literatura 
clássica foi menor e os géneros e formas clássicos não 
chegavam para atender as solicitações de um público 
amplo e disperso, Aqui o teatro raciniano, sóbrio e de 
corte severo, feito para atentos e educados apreciadores, 
nunca conseguiu desenraizar o teatro shakespearlano, 
mais exuberante, visualista e patético; e desde o sé¬ 
culo xvn populariza-se o romance, género adequado a 
camadas dispersas de leitores (Defoe, Richardson, Fiel- 
ding, etc.), Mesmo em países mais dominados pela 
influência clássica aparecem obras para o grande público, 
fora dos moldes clássicos, como o Quijote, de Cervantes, 
onde se amalgamam o romance «picaresco» com o 
romance de cavalaria tradicional, formas ambas muito 
populares. 

No final do século xvm a pressão do novo público 
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acentua-se e as guerras e revoluções que aboliram em 
diversos países as aristocracias governantes privaram 
da sua base de vida a élite literária que se exprimia na 
tragédia e nos outros géneros clássicos. O novo público, 
disseminado, informe, desigual, pede um alimento espiri¬ 
tual que os clássicos lhe não podiam dar. É um público 
sem educação literária, ignorando os valores tradicionais, 
a gíria poética, a virtuose, técnica, as alusões mitológicas 
e outras. Prefere uma linguagem mais correntia e mais 
directa, mais abundante que sóbria, pouco lhe importando 
que o autor infrinja ou não os padrões do bom gosto 
estabelecidos pela herança literária. Tendo um contacto 
mais directo com a vida real e com a natureza, este 
mesmo público aprecia o descritivo concreto, a paisagem, 
o pitoresco; e, tendo uma sensibilidade mais espontânea 
e impulsiva, é mais sensível do que .as antigas éttUs aos 
enredos romanescos, ao sensacional, e ao exótico, ao 
sentimentalismo, e menos exigente de contensão, mesura 
e sobriedade. Mas, por outro lado, sendo os problemas 
de grandes massas humanas mais variados e prementes 
que os das pequenas M te», a, nova literatura oferece 
uma variedade de temas e uma riqueza de conteúdo que 
excede largamente as da literatura clássica e nos dá 
aspectos até aí excluídos da boa sociedade literária. 

O escritor, emancipado da protecção mecenática^ e 
dependente do público burguês, aureolado de admiração, 
ganha uma nova consciência do . seu papel relativamente 
às massas, chegando em alguns casos, a sentir-se como 
que um profeta, condutor de povos, 

Se em certos casos esta situação leva o escritor a uma 
espécie de autolatria e de exibicionismo, oferecendo ao 
público o espectáculo das suas próprias dores, noutros 
casos faz dele um generoso semeador de ideias, consciente 
de que trabalha pára o benefício da colectividade. Lorde 
Byron está no primeiro caso, Vítor Hugo no segundo. 
Outra característica geral do romantismo é o espírito 
histórico. A burguesia, consciente de que transformou 
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o mundo social e encontrando perante si amplas perspec¬ 
tivas de futuro, traz para a literatura a noção do pro¬ 
gresso indefinido da humanidade e da relatividade e 
evolução das civilizações, Esta noção já havia inspirado 
Voltaire e Condorcet, que viam na história a luta pela 
liberdade das maiorias oprimidas; mas os historiadores 
românticos, como Guízot e Thierry, introduzem na histo¬ 
riografia a noção da luta de classes, focando os combates 
da burguesia, ou terceiro estado, contra a aristocracia 
hereditária e o clero. 

Este espírito histórico está também relacionado com 
o movimento das nacionalidades, resultante do desenvol¬ 
vimento em cada país das burguesias nacionais, e que 
é uma das características salientes da primeira metade 
do século xix. Desenvolveu-se o gosto pelas tradições 
locais, pela poesia popular (folclore), pela história e 
pela literatura medieval. O classicismo apareceu um 
pouco por toda a parte, mas sobretudo na Alemanha, 
ocupada por Napoleão, como uma imposição da cultura 
francesa; e a Idade Média, pelo contrário, como a época 
áurea da espontaneidade nacional e popular. 

Para suprir a tradição clássica abolida procuraram-se 
novas fontes literárias,’tais como os cantos tradicionais, 
o teatro shakespeariano, o teatro barroco espanhol. 

Dentro destas características gerais, condicionadas 
por factores sociais comuns a toda a Europa Ocidental, 
o romantismo oferece nos seus diversos locais e épocas 
particularidades e variedades. Assim, na sua primeira, 
fase o romantismo aparece como anti-iluminlsta e anti- 
-racionalista, exprimindo até certo ponto a crise da aris¬ 
tocracia feudal, abalada pela Revolução Francesa. Walter 
Scott doura poèticamente nos seus romances históricos 
os pergaminhos da nobreza de Inglaterra; Chatcaubrland, 
em nome dos valores puramente afectivos e Irracionais, 
defende contra o iluminismo a religião católica. Os teó¬ 
ricos do romantismo alemão defendem o estado monár¬ 
quico e absolutista, prenunciando a unificação do país. 
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Mas, no fundo, todos estes autores, mesmo incousciente- 
mente, representam uma sensibilidade mais larga e menos 
aristocrática que a dos clássicos e enriquecem a literatura 
com os gostos e os interesses da burguesia, para quem 
afinal escreviam. 

O romantismo em Portugal. — Já vímos em Portugal 
o romantismo anunciado por Bocage e José Anastácio 
da Cunha, pelos próprios árcades, na medida em que 
traziam à literatura o concreto e o quotidiano, pelas 
traduções e pelos contactos com as literaturas estran¬ 
geiras. 

As circunstâncias em que se realizou a revolução 
política portuguesa dão ao romantismo português uma 
fisionomia própria. 

Ao contrário do que sucede cm geral na Europa, onde 
o romantismo nasceu sob a reacçíio contra-revolucionária 
e anti-francesa, o romantismo português c, no conjunto, 
solidário com a revolução liberal. Os grandes escritores 
românticos, em especial Herculano e Garrett, são emi¬ 
grados que regressam a Portugal debaixo de fogo e se 
batem nas linhas do Porto contra o miguelismo. Eles 
são os intérpretes dos ideais revolucionários e consideram 
a revolução literária como um dos aspectos da revolução 
social. 

Por isso o romantismo português representa uma 
ruptura com o passado, do mesmo modo que a revolução 
política. Os temas, os géneros literários, as ideias, são 
importados de fora e impostos de cima para baixo, de 
fora para dentro, inclusive o seu nacionalismo medie- 
valista. Se alguma tradição está atrás dos românticos 
portugueses, é a tradição pombalina, reformadora, anti- 
jesuítiea e modernizadora. Verney, os árcades, a reforma 
da Universidade, os «estrangeirados», constituem a ver¬ 
dadeira introdução ao romantismo português. 

Por outro lado, as fontes do romantismo português 
são muito principalmente francesas, no que continua 
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também o século xvni e o ilumintamo. A influência 
nglesa é passageira, a alemã é superficial; e o que per¬ 
manece de estável e aparece básico é a ideologia revolu¬ 
cionária francesa, assimilada pelos chefes do romantismo 
durante a emigração. 

_ Dentro deste con Í unto há aspectos particulares que 
nao desmentem aquele panorama geral: exemplos da 
influência inglesa e alemã, exemplos da ideologia contra- 
-rcyolucionária, etc. Mas a solidariedade entre a revo¬ 
lução literária e a revolução político-social é o que em 
resumo caracteriza em Portugal o romantismo. 

Os emigrados.-A Revolução de 1820 é saudada com 
entusiasmo pela álite intelectual portuguesa, em parti- 
ai pela juventude académica de Coimbra, TJm destes 
jovens, Garrett, compõe, além de várias odes arcádicas 
à libertação, uma tragédia em estilo clássico, inspirada 
em Addison e Alfieri (autores conhecidos do s árcades) 

O catao, m que o herói se suicida para não assistir 
a morte da liberdade romana. 

As sucessivas vagas de retorno e retrocesso do abso¬ 
lutismo deram origem a emigrações em massa, sobretudo 
para França e Inglaterra, de políticos e intelectuais. 
Mouzmho da Silveira, Domingos Bontempo, o pintor 
Sequeira, Passos Manuel, José Estêvão, o jurista e filósofo 
Silvestre Pinheiro Ferreira, contam-se entre estes emi¬ 
grados. Garrett, já então personalidade conhecida, parti¬ 
cipou na primeira vaga de emigração, em 1823, após a 
Viía-Francada, golpe de estado que aboliu a Constituição 
de 1822, e participou também na segunda, que foi a mais 
numerosa, em 1828, após a proclamação de D Miguel 
como rei absoluto. A partir deste ano foram numerosos 
os portugueses que se refugiaram no estrangeiro, fugindo 
a ameaça da forca e das prisões subterrâneas de S. Julião 
da Barra. Herculano, ainda muito jovem, mas já iniciado 
no pré-romantismo, escapou-se para Inglaterra após a 
revolta malograda do 4 de infantaria, em 1831, e viveu 
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depois algum tempo em França. Tão densa e viva foi 
esta onda de emigrados que teve a sua literatura própria, 
constituída por jornais, como 0 Ghaveco Liberal, dirigido 
por Garrett, por numerosos panfletos e até por represen¬ 
tações teatrais, como a do Gatão, de . Garrett, já citado. 

Este facto teve uma grande importância na cultura 
portuguesa da primeira metade do século xix, tornando 
possível a formação de uma élite actualizada e de ras¬ 
gados horizontes, de nível verdadeiramente europeu. 

O contacto com 0 estrangeiro reflectiu-se de maneira 
diversa entre os vários emigrados. Assim, Garrett foi 
sugestionado principalmente pelo ambiente literário e 
pela vida social da Inglaterra tradicionalista e conserva¬ 
dora, por leituras de Byron e de Walter Scott, pelo campo 
e pelas ruinas góticas. Herculano parece ter recebido 
principalmente 0 choque da revolução francesa de 1830 
e do seu ambiente, dos estudos históricos de Gulzot e de 
Thierry, do catolicismo liberal de Lamennais, 0 que tudo 
veio cruzar-se com as influências de Madame de Stael 
e de Chateaubriand, já recebidas em Lisboa. 

Quando voltaram, os emigrados traziam uma bandeira 
revolucionária, a Carta Constitucional, 0 um programa 
que reconstruía desde os alicerces a sociedade portuguesa, 
0 programa de Mouzinho. Encerrados nas ruas do Porto, 
meses seguidos sob 0 tiroteio, colocados na alternativa 
de vencer ou morrer, vendo contra si todo um exército 
incitado por monges que corriam as fileiras alçando a 
cruz e brandindo 0 ferro, estes homens fizeram corpo 
com . a revolução, que, só ela, lhes permitia regressar 
à Pátria e aspirar a um futuro. A guerra extremou as 
posições, tornou possíveis as soluções radicais. Quando 
os emigrados rompem 0 cerco, todo um terramoto social 
abala a sociedade portuguesa durante dois ou três anos; 
os emigrados assistem à derrocada do edifício tradicional 
donde tinham sido expulsos; à liquidação da aristocracia 
política, à expulsão dos frades, à distribuição das terras 
expropriadas aos vencidos. 
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Por sobre as ruínas os emigrados tinham de reerguer 
toda uma sociedade. Os problemas económico,? da for¬ 
mação de uma classe média apoiada principalmente na 
média e pequena propriedade agrícola e da actualização 
técnica do País; os problemas morais e culturais prove¬ 
nientes do desaparecimento do clero como elite, dirigente 
do povo português; 0 problema do ensino público; 0 
problema de uma literatura nova, exigiam soluções 
urgentes. Os emigrados procuraram resolvê-los com a 
ideologia revolucionária em parte trazida de fora, em 
parte herdade do século xvm português. 

Tem-se datado 0 início do romantismo português do 
ano da publicação de Camões, de Garrett (1825). Mas 
esta obra, além de ser escrita em estilo arcádico com 
fortes influências pré-românticas, ficou isolada, junta¬ 
mente com a D. Branca, do ano seguinte. Só existe verda¬ 
deiramente uma escola romântica em Portugal a partir 
de 1836, com a fundação do Panorama, a publicação das 
poesias e ’ das primeiras narrativas históricas de Her¬ 
culano, 0 teatro romântico de Garrett e outras obras 
de categoria inferior, mas que assinalam 0 triunfo do 
novo gosto, como as Noites no Castelo, de Castilho (1836). 




Capítulo XIII 
OS PRIMEIROS ROMÂNTICOS 

Garrett.-Nascido em 1799 de uma família de comer¬ 
ciantes com negócios no Brasil, Garrett recebera uma 
educação arcádica e seguira a escola de Filinio Elísio, 
a quem pretendeu mais tarde inculcar como autor do i 
poema Camões. Em Coimbra, onde cursou Diieito, fi¬ 
zera parte de associações secretas e começara a adquiiii 
notoriedade com odes comemorativas dos acontecimentos 
de 1820. Ocupou um cargo burocrático sob o novo regime 
e teve de emigrar em 1823, Regressado com a outorga da 
Carta por D. Pedro IV (1826), ocupou um posto no jorna¬ 
lismo liberal, que lhe valeu uma prisão de três meses 
e a ameaça da forca. Na segunda emigração (1828-1832) 
conheceu a fome e teve um papel activo, embora pouco 
claro, nas polémicas entre os emigrados. Trabalhou tam¬ 
bém sob a direcção de Mouzinho da Silveira na época em 
que este publicou os seus decretos revolucionários. Finda | 
a guerra civil, voltou ao estrangeiro como cônsul-geral 
na Bélgica è aproveitou os ócios para estudar alemão. 
Encontrava-se já em Portugal quando rebentou a revo¬ 
lução de Setembro, vi; 

Manuel Passos, o chefe do governo revolucionário o f 
popular, confia-lhe a missão de criar um teatro nacional. % 

Nomeado Inspector-geraí dos Teatros, Garrett organiza | 
o Conservatório, o Teatro Nacional, e começa ele mesmo 
a escrever peças para constituir um repertório nacional. ... t 
Um Auto de M Vice» te (1838); O Alfagmc de. Bam • 
tarém (1841). v.;.. ’ 
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Em 1842 dá-se o golpe de. estado reaccionário de Costa 
Cabral, que restaura a Carta. Garrett, demitido das suas 
funções oficiais, lança-se numa persistente oposição ao 
novo governo, a qual se reflecte na sua obra literária: no 
romance O Arco ãe Santana (1845) ataca a re&cção 
clerical renascente sob o cabralismo; nas Viagens na 
Minha Temi (1846) combate a agiotagem que o cabra¬ 
lismo favorece. Publica neste período outras obras, como 
o Frei Luís dc Sousa (1843) e o Romanceiro (V volume, 
1842), eolecção de romances populares. 

Com a queda cio cabralismo, em 1851, Garrett, dentro 
de uma grande coligação conhecida pelo nome de Rege¬ 
neração, volta a assumir funções oficiais, entre elas 
a de ministro dos Negócios Estrangeiros, em 1852. E 
premiado com o título de visconde de Almeida Garrett. 
Uma paixão serôdia por uma celebrada dama da alta 
rocia, casada, inspira-lhe o seu último livro de poesias 
líricas, as Folhas Caldas (1853). Faleceu em 1854, 

Garrett foi uma figura conhecida da vicia mundana 
cio seu tempo, fazendo-se notar pelo escândalo galante 
c por certo snobismo exibicionista. Mas sob estamáscara 
há uma vida emocional intensa, que dá a parte da sua 
obra literária uma profundeza psicológica em que não 
se tem reparado bastante: 

Oh primeiros poemas.. li sol) as impressões do exílio, 

mas ainda todo moldado pela sua formação arcádica, que 
Garrett escreve os seus dois poemas narrativos — o 
Camões (1825), com que costuma datar-se o começo do 
romantismo português, o a D. Branca (1826). Vemos no 
primeiro o herói vagueando pelas ruas de Lisboa, amar¬ 
gurado pelas saudades da 'amada morta, pela injustiça 
cio rei, que lhe não premiara m poema, oprimido pela 
miséria, que só o Jau lho alivia, pedindo pelas ruas 
esmola para Camões; a fatal notícia da derrota de Alcá¬ 
cer Quibir vem pôr termo a esta vida, sem esperança, 
identificando a morte do poeta Com a morte da Pátria. 
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0 poema segue muito de perto Os Lusíadas, na compo¬ 
sição, na linguagem e até em séries inteiras de estrofes 
decalcadas sobre as de Camões, denunciando certa falta 
de imaginação, que se revela também na fraqueza do 
enredo. Algumas paisagens esbatidas e o tema do génio 
incompreendido denunciam a influência romântica, sobre¬ 
tudo de Byron, Todo o poema ressuma um tom elegíaco 
próprio do emigrado nostálgico, entrecortado por alguns 
hinos a uma liberdade que se via longe. .Está versificado 
em verso branco, recomendado pelos árcades, e com rela¬ 
tivamente poucas alusões mitológicas, 

Com idêntica versificação, a D. Branca tem carácter 
diferente: contando os amores do uma infanta portuguesa 
e um príncipe mouro que acaba combatendo sob os mui os 
de Silves, Garrett pretende tirar partido da Idade Média, f:' 
com o seu pitoresco, com as suas crenças em magias e 
bruxedos, numa tentativa deliberada para introduzir em 
Portugal o aspecto folclórico e medievaliata do roman¬ 
tismo inglês o alemão, e em particular para substituir 
a mitologia greco-romana por uma suposta mitologia 
nacional e popular. 

, Estes poemas não tiveram imediata repercussão, nem 
fizeram escola. Representam uma translçao entie a 
Arcádia e o romantismo. 

• ■ , ■ ■ ' • ... 

A criação do teatro nacional. — Garrett só se torna 
eíectivamonte chefe de escola do romantismo português j. 
quando, em 1836, recebe do governo popular sctembrista j; 
a-incumbência de organizar um teatro nacional, Abando¬ 
nando a tragédia clássica, que cultivara no Gatão, Garrett 
aproveitou do romantismo, entre outras inovações, o 
emprego da prosa e a mistura do cómico e do trágico. 
Procurou temas na história nacional com uma finali¬ 
dade claramente educativa. Em Um Auto de GÍJ Vicente j; 
evoca-se o esplendor da corte manuelina! n'Q Alfageme 
de Santarém, as lutas populares pela independência no 
século XVI, 
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Estas obras ressentem-se dos defeitos comuns ao 
teatro romântico: a exterioridade, a fraseologia conven¬ 
cional e declamatória, a pobreza psicológica, o abuso 
do pitoresco. 

O romance. —A mesma preocupação do pitoresco me¬ 
dieval reflecte-se n'0 Arco dc Santana (1845), onde se 
historiam as lutas entre os burgueses do Porto, apoiados 
pelo rei D. Pedro, contra os bispos feudais. Mas já as 
Viagens na Minha Terra (1846), livro singular em toda 
a literatura portuguesa, nos oferecem o primeiro exemplo 
de romance contemporâneo em Portugal. 

As Viagens são, no conjunto, a narrativa de um 
passeio a, Santarém, cortada de digressões pelos mais 
variados assuntos, e em que se aproveita a ocasião para 
atacar a agiotagem associada ao governo de Costa 
Cabral. Dentro destas descrições e considerações insere-se 
o romance de um emigrado na Inglaterra, soldado do 
exército liberal, de passagem por Santarém, onde revê 
os lugares da infância, a prima, a avó cega de chorar 
e o velho frade que dirigia esta família e era (o soldado 
descobriu-o nesta ocasião) o seu próprio pai. Debatendo-se 
entre a amante inglesa e a amada de Santarém, exas¬ 
perado pelo ódio ao frade, a que atribui as desgraças 
da família, surpreendido de se saber filho deste no próprio 
momento em que o vai matar, o soldado liberal resolve, 
por fim, não podendo sofrer mais a fadiga destas lutas 
íntimas, afogá-las na vida política e na agiotagem, conce¬ 
bidas como evasão e jogo, 

Há em todo esto enredo um claro simbolismo político 
e social: o emigrado 6 filho do frade, como o Portugal 
revolucionário é filho do Portugal clerical; e só por 
acidente aquele não assassina o pai, como o novo Portugal 
liquidara pela base o Portugal antigo. O emigrado, tendo 
comprometido o coração em Inglaterra, não pode mais 
usar dele em paz de consciência np sua terra de infância: 
outros amores, outra civilização, lhe desfloraram a pri- 
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raitiva inocência. E, enfim, a política, associada à nego- . 
data bancária, não é mais que uni jogo de cépticos, onde 
os antigos emigrados, sem ilusões, repousam dos passados 
trabalhos e sofrimentos. Dentro destas contradições his¬ 
tórico-sociais, onde enraizam as situações dramáticas das 
personagens, Garrett inseriu ainda um conteúdo psicoló¬ 
gico originalíssimo. O herói do romance, Carlos, é um 
ser instável, mas que luta com a própria instabilidade, 
procura deter a constante mutação da sua personalidade, 
apalpar a consistência do seu «eu». As contradições não 
existem só nas oposições das personagens umas às outras, 
mas dentro do sujeito, que afinal não é mais que um 
equilíbrio sempre cambiante cie Instantes fluidos. 

Nenhum outro escritor português foi tão longe na j' 
análise psicológica, nem encontrou, por outro lado, um 
instrumento tão finamente forjado para, esta penetração 
como é o diálogo de Garrett, cheio de suspensões, de 
subentendidos, de sentidos duplos, de insinuações que 
não chegam a formular-se. 

O «Frei Luís de Sousa». — Esta análise das contradi¬ 
ções do «eu», aliada ao sentido da harmonia e da nobreza í- 
clássicas de proporções, encontra-se na mais acabada 
realização de Garrett: o Frei Luís ãe Sousa (1843). Con¬ 
vergem nesta obra o treino da tragédia clássica (Mmtpc, 
Catão), a liberdade do drama romântico, que se manifesta í 
principalmente no emprego da prosa em lugar do verso, 
e a penetrante intuição psicológica do autor, treinada ; 
na sua experiência pessoal.,. Nela se combina o tema j. 
clássico do Destino ou Fatalidade, dominando o frenético j 
mas inútil esbracejar dos homens, com a observação 
das contradições íntimas, da imponderabilidade dos sen- í 

timentos sempre fluentes, que tornam a coerência e a l 

constância nos sentimentos ou princípios uma coisa vã 
ou mentida. 

É o destino que faz regressar a casa D. João de j 
Portugal, supostamente morto na batalha de Alcácer 
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Quibir; e este acontecimento, que, desde o começo parece 
previsto, desejado mesmo por algumas das personagens, 
vem alumiar uma situação inesperada para D, João 
e para aqueles que se julgavam fiéis à sua memória: 
tudo mudou, não só porque sua mulher tinha casado, 
mas até porque o seu fiel aio, que venerava incansável* 
mente a sua memória, tinha, sem o saber, trocado a 
fidelidade ao amo pela dedicação à filha do novo marido 
da sua ama. Só no fim da acção o fiel escudeiro, Teimo 
Pais, se deu conta da mudança que nele próprio se tinha 
operado. E o romeiro, que regressava do país dos mortos, 
tem de voltar para lá, fazendo de impostor, por para 
ele não haver já lugar na vida. 

Obra ao mesmo tempo moderna, pelo rico e novo 
conteúdo psicológico que nela inseriu Garrett, e clássica, 
pela arte com que o autor reencontrou a solenidade e o 
transcendeu talismo da tragédia grega, utilizando hábil- 
mente o valor sugestivo do cerimonial católico, o Frei 
Luís da Sousa pode considerar-se uma das maiores cria¬ 
ções teatrais do romantismo europeu. 

A obra lírica de Garrett. — A novela das Viagem e o 
Frei Luís da Soma mostram que Garrett é nos seus 
melhores momentos um dramaturgo, possuindo como 
talvez nenhum outro escritor português a arte do diálogo. 
Mesmo a parte melhor da sua lírica parece um monólogo 
dramático ou um diálogo com um interlocutor invisível. 

Como poeta lírico, Garrett evoluiu de um arcadismo 
quase puro, friamente retórico, na Lírica de João Mínimo 
(1829), até um romantismo individualista, passional e 
confessional, quase escanda,lizador, que pela violência 
dolorosa se aproxima «los poemas de José Anastácio da 
Cunha. Nas Folhas Caídas (1853), que reflecte esta 
última fase da sua evolução lírica, encontramos uma 
expressão directa e confessional, que por vezes se apro¬ 
xima do grito ou do gemido. O material retórico simpli¬ 
fica-se consideravelmente; a linguagem é quase coloquial, 
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com raros eufemismos; a versificação adepta a rima 
(banida pelos árcades) e aproxima-se das formas popu¬ 
lares c tradicionais da redondilha, sem excluir a quadra; 
as imagens são pobres o sem originalidade, Por vezes 
as contradições intimas afloram, mas em geral os temas 
são primitivos: o êxtase do apaixonado, a recordação 
das horas felizes, a despedida, Não 6 amor pequeno- 
-burguês com vista ao casamento o que Garrett verseja 
mas um amor que não reconhece limitações à liberdade 
passional do indivíduo e só se satisfaz na exasperação, 
ou no gozo, tão intenso que é também dor. Um certo 
exibicionismo de homem fatal ou de vitima da mulher 
fatal, que também se encontra na carta de Carlos a 
Joaninha {Viagens na Minha Terral,'limita todavia um 
tanto esta sinceridade. 

As Folhas Caídas . são nestes vários aspectos a obra 
mais típica do lirismo romântico em Portugal, enquanto 
as Floi es sem Bruto (1843) ficam a meio caminho entre 
o arcadismo e a última maneira lírica de Garrett, 

Garrett e o nacionalismo literário. Em diversos pre¬ 
fácios e notas às suas obras Garrett defendeu o regresso 
da nossa literatura às raízes nacionais e populares. 
Garrett considerava como condição para a criação dc 
verdadeiras obras de arte o serem autênticamente nacio¬ 
nais e como condição para serem nacionais o serem 
populares. Dentro desta orientação, além de aproveitar 
lendas e factos históricos nacionais para as suas obras, 
empreendeu a recolha dos rlmances’ tradicionais no 
seu Romanceiro (1843-1851). Assim iniciou ern Portugal 


1 O autor, deste livro propõe; que a palavra rimunn. se re¬ 
serve para as narrativas populares em verso (rimance da Nau 
Gatrmeta, por exemplo); que a palavra romanço se reserve para 
a língua falada popularmente na Romênia (em oposição ao lalinr 
que a palavra romance se uso no seu sentido mais com-ut,. itra- 
dudo do espanhol novela a do franeCs roman i. 


o estudo da poesia popular, depois continuado por Tcófilo 
Btaga e outros, No entanto, a sua concepção de «povo» 
era um tanto literária e abstracta, como aliás acontece 
com outros românticos, sobretudo na Alemanha. Daqui 
resulta que Garrett reúne a um populismo teórico um 
ademane aristocrático c pôde ser tomado como precursor 
de correntes literárias, como o chamado «nacionalismo» 
do fim do século, que utilizaram os temas folclóricos 
e tradicionais para se alhearem dos problemas concretos 
(técnicos, económicos, educativos, etc.) da população 
portuguesa da sua época. 

Deve notar-se entretanto que, mais do que qualquer 
outro escritor romântico português, Garrett transformou 
a linguagem escrita no sentido de a aproximar da lingua¬ 
gem falada correntemente no seu tempo. 

Alexandre Hercula.no. — Nascido durante a segunda in- 
vasdo francesa (1810), de uma familia cia pequena bur¬ 
guesia, Alexandre Herculano cie Carvalho e Araújo, que 
por falta dc recursos não pôde seguir a carreira univer¬ 
sitária, emigrou aos 21 anos, foi soldado nas linhas do 
Porto e empregou-se no regresso como bibliotecário da 
Biblioteca Pública do Porto, A revolução setembrista, 
que beneficiou Garrett, levou-o a demitir-se do seu cargo 
público, como protesto, e a lançar-se na oposição com 
o retumbante folheto A Voz do Profeta, que o consagrou 
como escritor. Dedicou-se à profissão dê jornalista, dirigiu 
O Panorama, ate que em 1839 obteve o lugar de director 
das bibliotecas reais da Ajuda e Necessidades, da con¬ 
fiança do rei consorte D. Fernando, Este cargo deu-lhe 
condições para se dedicar absorventemente aos estudos 
históricos. 

Eleito deputado em 1840 pelo Partido Cartista (con¬ 
servador), defendeu um projecto de reforma geral e de 
popularização do ensino; mas a ditadura de Costa Cabral 
fê-lo retirar-se da política activa. Entretanto a publicação 
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da História de Portugal (1." volume, 1846) originava 
violentas polémicas com o clero, que levam Herculano j 
a uma posição combativamente anticlerical. 

Em 1850 participou no golpe de estado da Regene¬ 
ração, que derrubou o cabralismo, Colaborou com o pri- 1 
meiro governo da nova situação, mas poucos meses 
depois, quando o seu programa de reformas foi posto 
de lado por uma política oportunista representada por 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, passou à oposição, fun¬ 
dando e orientando dois jornais: O País (1851) e O Por¬ 
tuguês (1853). Como membro da oposição, foi eleito !' 
presidente da Câmara Municipal de Belém. Prosseguiu 
ao mesmo tempo a sua polémica anticlerical, publicando 
a História da Origem e Estabelecimento da Inquisição 
e dirigindo a campanha contra a tentativa de introdução [■ 
das irmãs lazaristas em Lisboa. Membro da comissão 
revisora do Código Civil, fez introduzir ali o casamento \ 

t: 

laico, que teve de defender em nova polémica. 

Em 1867 passou a dedicar-se à lavoura na quinta de \ 
Vale de Lobos, próximo de Santarém, abrandando, mas \ 
não cessando inteiramente, as suas actividades de escri¬ 
tor e homem público. Morreu aqui em 1877, incompatibi¬ 
lizado com a Igreja (sem embargo de se declarar cató¬ 
lico), mas ròdeado de um prestígio nacional como poucos ; 
homens terão tido em toda a nossa, história. 

• ’ í • 

■ , • j: 

As «Poesias». — As primeiras produções de Herculano, 
poemas inspirados em modelos ingleses e alemães, reu¬ 
nidos na Harpa âo Crente (1838), reflectem desde os i 
18 anos a influência do romantismo religioso e nnti- ! 
■ilumihista. Herculano dá-nos meditações em verso sobre 
grandes temas impessoais, de carácter religioso ou filosó¬ 
fico, como Deus, o castigo dos maus, o sublime da natu¬ 
reza, a liberdade, nos quais reflecte a grandeza bíblica 
da Messíaãa, de Klopstoek, ou do Pamiso Perdido, de ! 
Milton. O exílio levou-o para temas novos e mais pessoais, 
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inspirados nas tristezas do desterro e nas barbaridades 
da guerra. A tempestade, os montes escalvados, a cruz 
abandonada, o regresso do emigrado, o tiroteio, a paz dos 
mortos no campo da batalha, são o ambiente onde Her¬ 
culano ergue em toda, a força a sua própria personalidade, 
que a devastação da paisagem torna maior. Um senti¬ 
mento épico anima por vezes estes versos robustos, 
embora pesados, onde raramente soa a nota do lirismo 
amoroso. 

O doutrinador do romantismo, —• Herculano é, muito 
mais do que Garrett, um homem de escola, que pauta 
a sua aetividade por doutrinas. Por este facto, e ainda 
pela sua educação literária, também diferente da de 
Garrett, ele é o verdadeiro doutrinador do romantismo 
em Portugal Em numerosas páginas de critica, reunidas 
nos Opúsculos , deixou-nos ele a exposição das suas dou¬ 
trinas literárias. 

Dc regresso do exílio, Herculano pensou que a revo¬ 
lução política e social devia reflectir-se também na 
literatura. O classicismo era, segundo Herculano, a 
expressão literária do despotismo monárquico, uma litera¬ 
tura nascida e desenvolvida nas cortes reais e para elas; 
era preciso substituí-la por uma literatura popular e 
verdadeiramente nacional. Por literatura popular e nacio¬ 
nal entendia Herculano uma literatura para as multidões; 
e além disso que fosse o produto espontâneo da vida 
social, e não imitada cios modelos greco-latinos. Na Idade 
Média, que Herculano c os historiadores românticos 
consideravam como época em que as forças sociais (aris¬ 
tocracia e povo) se tinham desenvolvido espontânea- 
mente, isto é, sem intervenção do Poder Central, deviam 
procurar-se os modelos ou os antecedentes da literatura 
moderna, saltando sobre três séculos de classicismo e 
absolutismo. Herculano considerava também que a litera¬ 
tura devia articular-se com a nova orientação filosófica, 





representada por Schelling', Herder, Vico — ao mesmo 
tempo histórica e idealista. Com esta base combatia a | 
teoria aristotálica da arte como imitação da natureza. ! 
O poeta tem a intuição de um mundo mais perfeito que ; 
o real, o mundo das ideias, e a sua função é exprimir o J 
ideal, que ele tem o privilégio de conhecer. 

. j 

O romancista. -- Herculano procura aplicar esta dou- í 
trina nas novelas e romances históricos que desde 183 f 
publicou n’0 Panorama e na Revista Universal Lisbo- j. 
nense, seguindo os modelos criados por Walter Scott e ; 
por Vítor Hugo (Notre Dame de Paris). Em todos eles 
aparecem personagens de carácter diabólico ou angélico, 
expressões de um rnündo transcendente, impelidas por 
uma força irresistível. 

Herculano exalta e descreve uma Idade Média exem* j 
piar- a época da virilidade, dos homens de uma só ; 
peça, da honra, da coragem, dos grandes sentimentos, L 
do espírito de cavalaria. Desta forma, ao mesmo tempo 
que oferecia paradigmas à burguesia, que no intimo ; 
admirava os brasões, combatia o radicalismo jacobino 
dos setembristas, de acordo com a primeira fase, passa- 
dista, do romantismo. 

O romance histórico de Herculano recomenda-se pela j 
objectividade da reconstituição histórica, apoiada no 
estudo cuidadoso das fontes e dada através do jogo das 
personagens, sempre representativas de classes sociais: 
clero, nobreza, burguesia dos concelhos, judeus, mouros, f. 
O conjunto constituído pelo Euricu, sobre a época da | 
invasão árabe, O Bobo, sobre a época da fundação da j 
Nacionalidade; «Arras por Foro de Espanha» (incluído t 
no volume Lendas e Narrativas), sobre a época de 
.D. Fernando; O Monge de Gisier, sobre a de D. João I, 
constitui urna história política e social da sociedade 
portuguesa das origens até ao final da Idade Média. 

Nestes romances há intrigas bem urdidas, cenas espee- 
taculares bem conseguidas, descrições poderosas, perso¬ 
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nagens caracterizadas com relevo e espaços de paisagem 
romântica que também encontramos nas Poesias. Um 
ritmo épico ou de balada anima algumas páginas, en¬ 
quanto noutras nos impressiona um amargo sarcasmo, 
próprio de um temperamento que não conhece as meias- 
-tintas do humorismo. No entanto, a construção do con¬ 
junto deixa adivinhar o trabalho cie carpintaria e cons¬ 
titui, mais do que uma síntese, um embrechado de 
elementos diversos. 

Com os romances de Herculano pode dizer-se que 
recomeça a história do romance português, que prática- 
mente estagnara nos romances bucólicos do século xvn. 

O historiador do terceiro estado. — Os romances de 
Herculano constituem uma introdução à História de 
Portugal (1816-1853). Nesta obra, inspirando-se princi- 
palmente nos historiadores franceses Guizot e Agostinho 
Thierry, propôs-se Herculano realizar uma história polí¬ 
tica e social da Idade Média portuguesa, fazendo sobres¬ 
sair o papel do terceiro estado, ou burguesia. Esta classe 
ter-se-ia formado nos concelhos rurais que os reis iam 
constituindo à medida que povoavam o território ocupado 
aos Mouros. Herculano analisa a estrutura jurídica e polí¬ 
tica destes concelhos, narra as suas lutas contra a 
nobreza e principalmente o clero, nas quais são aliados 
da realeza, e acompanha a sua evolução até ao reinado 
de D. Afonso III. 

Com esta obra se inaugura brilhantemente em Por¬ 
tugal a história da sociedade, sucedendo à simples narra¬ 
tiva dos feitos guerreiros e diplomáticos dos reis e 
magnates. Por outro lado, fez Herculano uma revisão 
geral da história política, analisando o material acumu¬ 
lado antes dele, mas até então mal aproveitado, e desmas¬ 
carando diversas lendas e invenções que quase se tinham 
tornado dogmas nacionais, como o milagre de Ourique. 
A propósito choveram sobre o historiador os insultos 
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do próprio clero, numa polémica bem característica do í 
choque entre a mentalidade tradicional e o espírito cien- j 
tifíco e europeu que Herculano representava. 

Esta história de Portugal na Idade Média é um frag¬ 
mento de uma grande síntese que Herculano deixou esbo¬ 
çada em diversos lugares. O nervo da história de Portugal 
seria a classe média, inicialmente organizada nos con¬ 
celhos e triunfante sob o reinado de D. João I, o rei 
popular. Mas os Descobrimentos desenvolveram o gosto 
da aventura guerreira, destruíram os hábitos de trabalho, 
encorajaram a vida fácil e aumentaram desmedidamente 
o poder do rei, que criou à sua volta uma corte de ociosos [ 

e parasitas e pôde subjugar a classe média com o auxilio j 

do poder clerical. Os três séculos da monarquia absoluta, 
do império colonial e do classicismo teriam sido séculos ; 
de decadência, de que só nos começamos a levantar com 
o advento do liberalismo pelas leis de Mouzinho, orien¬ 
tadas para o fomento agrícola. 

Dentro deste esquema integra-se, embora com um j 
lugar à parte, a História da Origem e Estabelecimento âa 
Inquisição em Portugal Nesta obra analisa-se a aliança j 
da Igreja com o poder real, reforçando este com o pode¬ 
roso instrumento da Inquisição. Dentro de uma perspec- | 
tiva mais limitada que a da História de Portugal, Her- j 
culano cinge-se à análise da correspondência diplomática j 
entre D. João III e a Santa Sé, sublinhando a cupidez I 
do rei, desejoso de espoliar os Judeus, e a duplicidade 
venal da diplomacia romana, que se inclinava ora para 
o rei, ora para os Judeus, conforme as somas recebidas ; 
de um ou outro lado. Falta a esta obra a largueza de 
visão social que encontramos na História de Portugal; j 

mas a intriga que constitui o seu objecto fica ali defini- j 

tívamente posta a claro cora exaustiva e irrefutada 
documentação. 
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A doutrina social e política dos «Opúsculos». •— A acti- 
vidade política ocupa um lugar importante na vida de 
Herculano. Adversário do setembrismo, e em seguida 
do cabralismo; deputado; inspirador da primeira fase 
da Regeneração e, seguldamente, chefe da oposição a 
esta; animador de comícios e de jornais, figura principal 
do anticlericalismo português, Herculano teve numerosas 
oportunidades para afirmar o seu pensamento político 
e viu-se envolvido em várias polémicas doutrinárias. A 
sua vasta colaboração em jornais políticos está reunida 
(embora só parcialmente) na colecção dos Opúsculos, 
começados a publicar em 1873. fi sobretudo a partir da 
revolução europeia de 1848 e da crise política portuguesa 
de 1851 que se define o pensamento político de Herculano. 
Ele vê na revolução de 1848 uma crise da classe média 
— Isto é, da média e pequena burguesia oprimida 
entre o proletariado e uma oligarquia financeira-absolu¬ 
tista-clerical. Na base dessa crise está, para Herculano, 
o desenvolvimento fabril Impulsionado pela máquina, que 
provoca a concentração da riqueza e a proletarização. 
Sem se ocupar do aspecto mundial da crise, Herculano 
estuda os meios de a prevenir cm Portugal, antes que 
aqui cheguem os efeitos da industrialização. Para isso 
propõe leis que estimulem a ascensão do proletariado 
rural à pequena propriedade. O seu ideal social é o de 
um pais de pequenos proprietários trabalhando com os 
seus próprios instrumentos de produção. 

Quanto ao aspecto político, Herculano propõe o forta¬ 
lecimento dos municípios contra a tendência absorvente 
do Poder Central e visiona um Estado constituído por 
uma federação de municípios largamente autónomos. 
Dentro deste pensamento, Herculano pugnou contra o 
poderio do clero, que considerava aliado do absolutismo; 
pelas liberdades individuais, que julgava ameaçadas por 
um vicioso sistema eleitoral e por uma excessiva centra¬ 
lização administrativa; contra os exércitos permanentes, 
que a seu ver eram uma perigosa arma na mão dos 



132 ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA 


governos. Foi também partidário entusiasta do desenvol¬ 
vimento do ensino popular, mesmo em prejuízo do uni¬ 
versitário. 

Este sistema de ideias teve profunda repercussão 
entre os elementos mais lúcidos da pequena burguesia, 
junto da qual Herculano adquiriu grande prestigio, até 
ao ponto de na época da fundação do Partido Republicano 
Português ser considerado um dos seus precursores. 

A. F. de Castilho e o formalismo na poesia. — Contem¬ 
porâneo de Garrett, António Feliciano de Castilho (1800- 
-1875) não foi capaz de ultrapassar o arcadismo dentro 
do qual foi educado. Ficou permanentemente um hábil 
versejador, urna espécie de Manuel Bernardes do verso, 
apesar dos seus esforços para acompanhar a evolução 
do gosto e dos temas. Tendo começado pelos temas clás¬ 
sicos ( Cartas de Em a Narciso, 1821), acabou por tentar, 
no seu aspecto mais superficial e convencional, os temas 
românticos nas Noites no Castelo (1836). Esforçou-se 
também por acompanhar as tendências políticas n ideoló¬ 
gicas da sua época, prlncipalmente n A Felicidade pela 
Ái/rmllura (1849), onde há vagos vislumbres da critica 
socialista à sociedade liberal, A sua actividade pmlilecta 
são as traduções e adaptações, em que muitas vezes 
falseia o espírito do original: traduziu Virgílio, Ana- 
créonté, Ovídio, Molière, Gcethe. Foi, além disso, um 
inspirador e copioso colaborador de revistas literárias, 
numerosas e muito lidas nesta época, como O Panorama, 
a Revista Universal Lisbonanse, o Arquivo Pitoresco. 
Neste aspecto revela-se um grande animador da «repú¬ 
blica das letras»,-um diplomata da literatura, que reúne 
à sua volta colaboradores, amigos c admiradores. Prefa¬ 
cia, elogia, apadrinha, os escritores que se acolhem à 
sua sombra, que o desaparecimento dc Garrett, em 1854, 
deixava sem rival. 
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Imitadores « discípulos dos primeiros românticos. — 
Até perto de 1850 eonstoh-se à roda de Herculano, 
Garrett e Castilho um grupo de poetas que refervem 
os temas medievalistas e sentimentais do romantismo 
francês de 1830. O Panorama , a Revista Universal Lisbo- 
nense, de Lisboa, e o Trovador, de Coimbra (1844-1848), 
são os principais repositórios desses poemas e novelas. 
No romance histórico, Luis Augusto Rebelo da Silva 
(1822-1871) continua a tradição de Herculano com pena 
elegante e grande sucesso, caminhando da Idade Média 
(Rausso por Homizio) até ao mundo faustoso e galante 
do século xvill (A Mocidade de D. João V). Entre outros 
autores, salientam-se Oliveira Marreca (1815-1889) e 
Andrade Corvo, que nos deu em Um Ano na Corte uma 
reconstituição da época de D. Pedro II exaustiva de por¬ 
menores. O romance histórico tem uma longa descen¬ 
dência, em que se salienta o rebento portuense, que 
procura inspirar-sc na história local — Arnaldo Gama 
(1828-1869) e Coelho Lousada (1828-1859). Um dos 
últimos representantes da escola do romance histórico 
Iniciada com Herculano foi Manuel Pinheiro Chagas 
(1842-1895). 

Na poesia conseguiu vingar o poemeto de tema medie¬ 
val, em estilo de rimance ou balada, onde figuram cas¬ 
telãs, cavaleiros e romeiros. Neste género tiveram a sua 
voga os Solam, de José Freire de Serpa Pimontel (1814- 
-1870), entre outros. Por outro lado, nos salões dc Lisboa 
ou nas serenatas de Coimbra os poetas glosavam os 
temas do Lamartine, amaneiranclo-o numa poesia conven¬ 
cional, pretensamente etérea, com um vocabulário muito 
característico cheio de eufemismos, tentando esconder 
uma sensualidade vulgar. Encontram-se estas caracterís¬ 
ticas em quase todas' as poesias do Trovador, donde 
sobressai a nostalgia de João dc Lemos (1819-1890), 
celebrizado pela Lua de Londres, e se destaca por uma 
certa força, pouco comum neste grupo, Augusto Lima 
(1821-1867), autor dos Murmúrios. 
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0 mesmo convencionalismo encontramos no teatro: 
Os Dons Renegados, de José da Silva Mendes Leal (1839), 
são um retórico arranjo dos lugares-comuns do melo¬ 
drama, procurando impressionar pelos pretensos horrores, 
alguns deles recortados dos Bandidos, de Schiller. A 
superioridade de Garrett mede-se em parte pela distância 
a que ficou deste convencionalismo. 


Ú 

l 


CAPÍTULO XIV 
A SEGUNDA GERAÇAO ROMÂNTICA 

A literatura da Regeneração. — O movimento europeu 
de 1848 reflectiu-se em Portugal, dando ensejo a uma 
doutrinação socialista e republicana e a uma literatura 
de protesto social, que já tinha os seus antecedentes em 
poetas que haviam participado nas lutas contra o regime 
cabralista, com Luís Augusto Palmeirim (1825-1893), 
autor de hinos revolucionários e de algumas xácaras 
de inspiração folclórica, que ganharam grande populari¬ 
dade. Ao mesmo tempo penetravam em Portugal Influên¬ 
cias estrangeiras que os primeiros românticos não tinham 
assimilado, tais como as de Balzac, Vítor Hugo, como 
poeta panfletário, Eugênio Sue, etc. O mais destacado 
representante destes novos ideiais sociais e estéticos 
6 António Pedro Lopes de Mendonça (1826-1865), co- 
-director de O Eco dos Operários e autor de folhetins 
na Revolução de Setembro: além de divulgar em Portugal 
certos teóricos socialistas (Proudhon e Fourier), fez uma 
lúcida crítica da literatura romântica contemporânea, de 
um ponto de vista já sociológico. Admirador de Balzac, 
falhou na sua tentativa (Memórias de Um Doido) para 
introduzir o «romance contemporâneo», expressão que 
à roda de 1850 se empregava para distinguir este género 
do «romance histórico». 

Mas se a Regeneração de 1851, apoiada nas forças 
progressivas do setembrismo, derrubou a ditadura de 
Costa Cabral e criou um ambiente para a difusão do 
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socialismo utópico em Portugal, por outro lado inaugurou 
uma era de aparente estabilidade política por meio do 
programa dos chamados «melhoramentos materiais» Ini¬ 
cia-se a construção dos caminhos de ferro, estradas de 
macadame, pontes, etc., financiada por capitais nacionais 
e estrangeiros, que o Estado absorve e garante. Criou-se 
uma ilusória fase de euforia económica com a distribuição 
de juros, a criação de novos empregos, o desenvolvimento ! 
por meio dos transportes de um mercado em escala nacio- 
nal para os produtos agrícolas, A ideia de progresso 
ligou-se à dos melhoramentos técnicos e sobretudo à 
imagem da máquina a vapor. Muitos dos antigos «socia¬ 
listas» aderiram a esta política, que se chamou primeiro 
«Regeneração», depois «Fontismo» (do nome do seu 
principal executor, Fontes Pereira de Melo), e o partido 
setembrista dissoiveu-se pràticamente. Esta situação, que 
avorecia principalmente os grandes proprietários agrí¬ 
colas e os grandes prestamistas do Estado, coincidia com 
a criada em França pelo Segundo Império, que favoreceu, 
como se sabe, a burguesia financeira francesa. 

Mas . as sementes de ISIS não deixaram de persistir 
e são alimentadas pela literatura de protesto suscitada 
em França pela reacção personificada por Napoleão III, 
literatura que tem o seu grande expoente em Vítor Huco 
exilado. . ’ 

Encontramos na literatura reacções divergentes desta 
nova fase económico-social. O optimismo progressista 
reflecte-se em Júlio Dinis; a crise da tradição e dos 
velhos interesses rurais em derrocada inspira algumas 
obras de Camilo; a literatura de protesto encontra tam¬ 
bém alguns ecos. 

A poesia de protesto. — Nas novas revistas de poesia, 
tais como O Novo Trovador, de Coimbra (1851-1856)’ 

O Bardo (1852-1854) e A Grinalda (1855-1869), do Porto’ 
encontram-se muitas manifestações de inconformismo 
e protesto social e acentua-se a influência de Vítor Hugo. 
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Todo um grupo de poetas portuenses, em torno d'A Gri¬ 
nalda, como Faustino Xavier de Novais, que intenta uma 
sátira segundo o modelo de Tolentino, Alexandre da 
Conceição, autor das Alvoradas (1865), os irmãos Ale¬ 
xandre e Guilherme Braga (1845-1874) e outros, satiriza 
os «barões» e os «brasileiros» da alta burguesia, servin¬ 
do-se de um verso vigoroso e combativo, em que já retine 
- o alexandrino de Hugo. 

Do Porto vem também Antônio Augusto Soares de 
Passos (1826-1860), cuja celebridade se deve injusta- 
mente a um poema funéreo, o Noivado do Sepulcro, que 
ficou como o protótipo da chamada «poesia ultra-român¬ 
tica». Na realidade, esse tom funéreo alterna com uma 
crença na grandeza do homem e integra-se numa visão 
cósmica que atinge por vezes as alturas da grande poesia, 
dentro da tradição de Herculano (veja-se 0 Firmamento), 
não faltando também o protesto social. 

Naturalmente também fora do Porto outros poetas 
cultivaram o estro tribunício e panfletário, como o já 
citado Mendes Leal. 

Os poemas narrativos. — O poema narrativo cultivado 
por Garrett, e que tem em Byron o seu principal modelo, 
volta a conhecer certa voga na época da Regeneração, 
Bulhão Pato verseja as aventuras e amores de Paquita 
com o espanhol Pepe, que acaba por ser herói da liber¬ 
dade nos últimos cantos do poema. Pinheiro Chagas pro¬ 
duziu um Poma da Mocidade, só lembrado hoje pelo 
prefácio de Castilho, que abriu a polémica do «bom senso 
e bom gosto». Estão mais lembrados, todavia, os roman¬ 
ces versejados de Tomás Ribeiro (1831-1901), que apregoa 
■a «acção prática e social da poesia» C pretende inaugurar 
o «realismo» na nossa literatura, levando essa preocupa¬ 
ção ao ponto de fazer gala de um verso intencionalmente 
prosaico. O seu D, Jaime (1862), que alcançou extraor-, 
dinário sucesso, funde o humanitarismo cristão com os 
ideai3 progressivos de 1848, combatendo ao mesmo tempo 
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uma corrente, então em voga entre os meios esquerdistas, 
favorável à união ibérica. A Delfim do Mal (1868) pre¬ 
tende denunciar certas misérias sociais e tem várias 
notas de realismo descritivo. A influência de Vítor Hugo 
faz-se sentir em ambos os poemas. 

João de Deus.— Pertence também à época da Regene¬ 
ração, mas ocupa um lugar muito especial, o poeta 
algarvio João de Deus (1830-1896), que levou dez anos 
a tirar o seu curso de Direito, em Coimbra, onde criou 
uma aura lendária, exerceu diversos misteres humildes 
para agenciar a vida, chegou a ser levado ao Parlamento, 
por amigos que utilizaram a sua popularidade, e acabou 
consagrando-se à campanha em prol do seu método de 
leitura e da educação popular. A sua obra, que ele dis¬ 
persou descuidadamente, foi reunida pelos admiradores 
no volume Campo de Flores (1896). Foi acarinhado e 
homenageado pela pequena burguesia republicana, de 
cujas aspirações partilhou. 

A sua personalidade literária é das mais irredutíveis 
às classificações de escola. Ignorando aparentemente as 
convenções lamartinianas dos poetas do Trovador, que 
certamente conheceu, os lugares-comuns medlevalistas e 
os temas e estilo então chamados «realistas», foi capaz 
de atingir uma expressão superior à moda literária do 
seu tempo, ém que a inspiração popular se funde com 
duçtljidade da frase camoniana, abrindo caminho para 
António Nobre. O seu tema mais constante é o amor nas 
suas formas mais elementares de adoração e desejo, sem 
dramas, sem duplicidades, mas envolvido na auréola 
sublimadora que Camões herdara de Petrarca, e por 
vezes com o conteúdo burguês que já encontrámos na 
Marília de Dirceu. Cascatas de imagens que não têm a 
preocupação da raridade e uma linguagem falada em 
que a rima nasce espontânea servem para exprimir este 
encantamento amoroso. Sâo notáveis, também, e tiveram 
merecida popularidade, algumas das suas pequenas sáti¬ 


ras, expressivas em geral do ponto de vista da pequena 
burguesia. 

Pelo seu inconformismo perante o romantismo conven¬ 
cional e por uma polémica que travou com Castilho em 
1863, João de Deus foi considerado por Antero de Quental 
como o precursor da geração coimbrã de 1865. 

A prosa de ficção. —■ Após a novela das Viagens na 
Minha Terra, que não teve continuaclores, verificam-se 
na década de 1850-1860 as primeiras tentativas para 
criar em Portugal o romance de costumes contemporâ¬ 
neos. Balzac inspira as Memórias de Um Doido, já men¬ 
cionadas, e os romances também falhados de Júlio César 
Machado (1835-1890), em que A Vida cm Lisboa pretende 
dar um quadro da alta burguesia lisboeta e da boêmia 
de literatos e actrizes, frisando o papel corruptor do 
dinheiro. Teve grande voga o romance Mário (1868 
de Silva Gaio, que, embora se refira à época, ainda 
próxima do autor, das lutas liberais, pode considerar-se 
uma variedade de romance histórico. 

Se antes de Camilo o romance de costumes contem¬ 
porâneos não chegou a criar raízes, foi em compensação 
mais afortunado o conto. Salienta-se entre os contistas 
o mesmo J. C. Machado, que, além de uma obra de repor¬ 
tagem de costumes, de crónicas e de livros de viagem, 
que lembra de perto a de Ramalho Ortlgão (Apontamen¬ 
tos de Um Folhetinista, Recordações de Paris e LondresJ, 
nos deixou livros de contos, salientando-se os Contos 
ao Luar (1861), em que os amores fatais do ultra-roman¬ 
tismo são temperados de humorismo e em que retratos 
por vezes sugestivos e bem observados de mulheres se 
sucedem às fantasias mais irreais. O estilo dos contos 
de J. C. Machado é talvez o mais dúctil, culto e aéreo 
da prosa portuguesa entre Garrett e Eça de Queirós. 

Outro contista a assinalar é Rodrigo Paganino (1835- 
-1863), que pretende moralizar as classes humildes nos 
seus Contos do Tio Joaquim, precursores, quanto ao 
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estilo desafectado e quanto ao conteúdo optimista e 
conformista, dos romances rurais de Júlio Dinls. 

Destas tentativas, hoje mais ou menos esquecidas, só 
frutificou e deu um avanço sensível à prosa de ficção 
a obra de 

Camilo Castelo Branco. — Õrfão muito cedo de pai e 
mãe, Camilo (1826-1890) é educado numa vila de Trás- 
-os-Montes (Vilarinho de Samardâ) por um tio padre, 
com base no latim e nos clássicos quinhentistas e seiscen¬ 
tistas. Durante parte da juventude reside em Vila Real 
de Trãs-os-Montes, onde tem os primeiros amores com 
camponesas da região. A sua iniciação nas literaturas 
modernas faz-se um pouco ao acaso, orientada pelo j: 
apetite das leituras romanescas: tão depressa lê Eugênio 
Sue e Arlincourt, como Chateaubriand ou Balzac. 

Por volta dos 20 anos vem para o Porto e faz-se 
notado pelas suas aventuras entre os moços boémios. | 
frequentadores do Café Guicbard, cortejadores de actrizes. 
Apaixona-se por uma dama literata, casada com um rico 
burguês, que o leva à beira do suicídio e a uma passagem 
pelo seminário. Depois foge com outra dama, Ana Plácido, 
também casada com considerável comerciante. O casal 
de amantes é preso e julgado, mas liga-se definitiva¬ 
mente, vindo a casar mais tarde. Não tendo conseguido 
tirar o curso da Academia Politécnica do Porto, nem o 
da Escola Médico-Cirúrgica, Camilo recorre a imaginação 
fecunda e à pena fácil para agenciar a vida: é durante 
anos o mais lido e editado escritor português. Os últimos 
anos na quinta de S. Miguel de Seide são um longo 
e extenuante martírio de forçado das letras, obrigado a 
escrever em série para comer. Tendo por fim cegado, 
matou-se. 

Na vastíssima produção de Camilo é possível distin¬ 
guir algumas séries, que por vezes se cruzam e con¬ 
fundem: o romance-folhetim, à maneira de Eugênio Sue 
ou Alexandre Dumas--as aventuras de uma misteriosa 
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personagem, por vezes um condenado de regresso do 
degredo, que dá lugar a narrativas múltiplas ou a evoca¬ 
ções históricas: Mistérios de Lisboa, Livro Negro do 
Padre Dinis; o romance do amor trágico — apaixonados 
que a desigualdade social ou os ódios de família separam 
irremediavelmente: Amor de Perdição; o romance-,sátira, 
em que se caricatura certa personagem-tipo, geralmente 
o burguês rico ou o brasileiro de torna-viagem, e também 
o provinciano deslocado em Lisboa: A Queda de Um 
Anjo, O Que Fanem Mulheres; o romance de costumes 
aldeãos: Novelas do Minho, Brasileira de Prasins; o 
romance histórico, principalmente sobre o século xviii: 
O Judeu (António José da Silva), O Olho de Vidro. 

Na última fase da sua carreira, Camilo foi influen¬ 
ciado pelo romance naturalista, que imitou satlricamentê 
n’A Corja e n'0 Eusébio Macário. 

O ambiente mais comum a esta diversidade de narra¬ 
tivas é a vila ou a aldeia de província, frequentemente 
também a cidade do Porto. Camilo evoca o solar do 
fidalgo anterior â revolução liberal; o convento onde 
os pais enclausuravam as meninas recalcitrantes; a 
taberna aldeã onde se combinam assaltos e assassinatos; 
as vilas no fundo dos vales, mergulhadas na escuridão 
da noite; as serras onde os lobos perseguem o gado. 

As personagens que povoam este ambiente são geral¬ 
mente sobreviventes ou evocações de um mundo desapa¬ 
recido: o antigo desembargador dos tempos da senhora 
D. Maria I; o comerciante com negócios no Brasil; as 
freiras; o ferrador ao serviço do senhor fidalgo e que 
por ele arrisca a vida; o proprietário provinciano que 
vai até Lisboa ser deputado. Mesmo quando estas perso¬ 
nagens são actuais, estão enobrecidas por uma longa 
antiguidade: o padre, o salteador das estradas, o «brasi¬ 
leiro» de torna-viagem. Camilo é o retratista dos restos 
do mundo derrubado pelo liberalismo, de que sobreviviam 
fragmentos em certos recantos provincianos. 

O pensamento mais profundo dos enredos camilianos 
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pode talvez considerar-se como tipicamente pré-român¬ 
tico, O amor contrariado pelas convenções sociais, quer 
sejam a desigualdade de condições entre apaixonados, 
quer o poder do dinheiro com que os velhos ricos com¬ 
pram aos pais as filhas em casamento, quer os ódios 
de família, é a mola da acção, que conclui frequentemente 
em tragédias fúnebres e até sangrentas, Nisto está implí¬ 
cita a afirmação do direito ao amor, que em si mesmo, 
na sua espontaneidade, se legitima e santifica, Quem 
quer que se interpõe no caminho dos amantes aparece 
sob uma capa de ridículo ou de odioso: são os pais crimi¬ 
nosos, os velhos pretendentes decrépitos, os primos de 
sentimentos baixos. A mulher de todas as condições 
sociais, desde a camponesa e operária até à fidalga, é 
quase sempre o anjo adorável, capaz de todas as abne¬ 
gações e sacrificada ao egoísmo, à vaidade ou ao simples 
capricho masculino. Pista posição leva-o por vezes u pôr, 
dc raiz, certos problemas que tanto os nossos românticos 
como os nossos realistas ignoraram: é a cuso do problema 
da frustração sexual da mulher dado com grande relevo 
nVl Brasileira dc Prazins. Tudo isto não impede, todavia, 
que haja na sua obra muito de convencional, imposto 
quer pelos padrões literários em voga, quer peio próprio 
gosto do público que o sustentava. Por isso os heróis 
dos seus romances, frequentemente, em vez de criaturas 
com vida própria, são manequins que vestem sentimentos 
emprestados pelo autor, e a sua vida psicológica desen- 
võlve-se de maneira forçada e incoerente. Falta-lhes a 
interioridade, procurando Camilo supri-la com certos 
lugares-comuns em voga. Outras personagens, no entanto, 
têm uma extraordinária força e verdade no desenvolvi¬ 
mento das suas paixões, que as levam até â autodes¬ 
truição. Algumas personagens secundárias, como o ferra¬ 
dor do Amor de Perdição , o pedreiro das Novelas ão 
Minho; algumas narrativas, como a da morte do Zeferino 
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ou a das primeiras páginas da Maria Moisés, revelam um 
vigoi oso observador de tipos e costumes e um extraor¬ 
dinário narrador. Alguns diálogos, pela justeza com que 
definem situações e pela verdade do comportamento psi¬ 
cológico típico que traduzem, só têm paralelo, em Por¬ 
tugal, nos de Gil Vicente. É quando pretende penetrar 
no cii ama íntimo do apaixonado, ou no retrato do homem 
excepcional, que Camilo se arrima ao convencionalismo, 
às expressões feitas. 

A língua de Camilo é por vezes prejudicada pela 
declamação romântica; mas nos seus melhores momentos 
possui uma singular capacidade para surpreender o 
movimento físico e para caracterizar de maneira con¬ 
creta e nítida os objectos. A sua economia de recursos 
é notável. Tirante as experiências pseudonaturallstas, 
Camilo descura a adjectivação, preferindo uma acertada 
escolha de substantivos e verbos. Está longe, todavia, 
de ser, como Garrett ou Eça de Queirós, um inovador 
da língua literária. Certo tom arcaizante ajusta-se ao 
que há na sua obra de sobrevivência do mundo tradicional 
em derrocada. 

Camilo é talvez o único escritor português da estirpe 
de Balzac. No entanto, faltam-lhe a objectividade e o 
espirito analítico que caracterizam o escritor realista. 
Tende a oscilar entre o lirismo e o sarcasmo. Frequente¬ 
mente, em vez de retrato, faz caricatura. Ê, por vezes, 
em prosa um poeta lírico e satírico, com um sentimento 
trágico que dá uma estrutura consistente e um ritmo 
empolgante às suas melhores novelas passionais. 

Também, pela sua estrutura novelesca, o romance 
camiliano se aproxima do romance pré-romântico. A 
acção e o descritivo não se integram em ambientes; o 
sentimento do tempo não é sugerido. Camilo está ainda 
longe do romance burguês. 
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Júüo Dinis. — O papel de construir pela primeira vez 
em Portugal o verdadeiro romance contemporâneo (des* 
contando o caso sem sequência da novela das Viagens 
na Minha Terra, de Garrett) veio a caber a um médico 
portuense, ligado à grande burguesia do Porto e formado 
na leitura dos romancistas ingleses, Joaquim Guilherme 
Gomes Coelho (1839-1871), mais conhecido pelo pseudó¬ 
nimo de Júlio Dinis. 

Os seus romances têm por ambiente ou a burguesia 
comercial do Porto ou a burguesia rural cm casa de 
proprietários-lavradores ou grandes proprietários absen- 
tistas. No romance de ambiente portuense Uma Família 
Inglesa a acção gira em torno da praça onde pululam 
o grande e o pequeno comerciante, o guarda-livros, o 
rapaz dos recados, o caixeiro, o capitalista reformado, 
o rico filho-família herdeiro de uma grande firma. Júlio 
Dinis leva-nos depois ao ambiente caseiro de alguns dos 
figurantes da praça: o palacete do rico exportador de 
vinhos, a residência mais modesta do guarda-livros; 
de relance, entrevemos o interior quase miserável do 
ajudante do guarda-livros, sustentando dificilmente a 
mãe viúva. Outras vezes acompanhamos o filho-família 
às grandes ceias carnavalescas do Águia de Ouro, onde 
encontramos os rapazes da «boa sociedade» de vida 
iútil e larga. Quando nos transporta para a aldeia {As 
Pupilas do Senhor Reitor), o ambiente de Júlio Dinis 
é mais convencional: a casa do lavrador abastado, pintada 
de maneira muito vaga, com cores frescas, novas; e 
principalmente o coração dos mexericos da terra, a 
venda, onde se reúnem os lavradores, o brasileiro, o 
morgado decadente, o candidato a deputado, e de passa¬ 
gem a beata da aldeia ou a criada do Sr. Abade, Júlio 
Dinis leva-nos também ao ambiente burguês do proprie¬ 
tário (A Morgadinha dos Canaviais), ou ao solar do 
velho fidalgo arruinado pela Revolução, onde um velho 
frade dormita sonhando com os pratos da refeição 
seguinte (Os Fidalgos da Casa Mourisca)• 
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j A população destes ambientes contrasta com a dos 

romances de Camilo. O comerciante do Porto é inglesado 
i e moderno; o velho guarda-livros é um liberal que se 
bateu no cerco. Todos têm o hábito de ler o jornal, quer 
seja o Times, quer a gazeta da terra, com o seu folhetim. 
A crença optimista no desenvolvimento da riqueza, no 
poder da iniciativa, no prémio ao trabalho, desaloja 
o fatalismo do fidalgo decadente. Além do camponês 
que prospera à sombra da legislação liberal, e em con¬ 
traste com a decadência económica do morgado ou do 
fidalgo, entram no romance de Júlio Dinis o professor 
primário, o engenheiro das estradas, o deputado. E parte 
dos conflitos dos romances de Júlio Dinis resulta da 
transformação técnica em curso: a construção de uma 
estrada provoca os conflitos dramáticos n'A Morgadinha 
dos Canaviais; o contraste entre o antigo criado do 
fidalgo, a que a revolução social abriu o caminho da 
riqueza, e o amo, que, por não se adaptar às novas condi¬ 
ções, se arruina pouco a pouco, é o tema d’Os Fidalgos 
da Casa Mourisca, 

TJm optimismo superficial inspira esta visão da socie- 
: clade e concretiza-se nos desfechos dos romances, que 

j contam sistematicamente a ascensão social do humilde 
pelo casamento com o abastado ou o fidalgo. A única 
nota trágica é dada pela reacçâo clerical que ensombra 
A Morgadinha dos Canaviais. Júlio Dinis aponta, de 
passagem, a falsificação do regime parlamentar em pro¬ 
veito de uma pequena oligarquia de políticos c proprie¬ 
tários, nisto seguindo Herculano, mentor nesta época 
da pequena e média burguesia portuguesa. 

Este sincronismo com os Ideais e crenças dominantes 
na burguesia da sua época e até esta superficialidade 
explicam em parte o extraordinário êxito de Júlio Dinis. 
Mas esse êxito vem sobretudo da sua arte de construir 
romances combinando com sucesso notavelmente feliz os 
múltiplos factores que concorrem neste género literário. 
Os tipos são magistralmente caracterizados, com uma 
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levo deformação caricatural e humorística, que não exclui 
a ternura. Certas personagens têm vida interior, pelo 
menos até ao momento em que o autor resolve dobrâ-las 
ao desfecho cor-de-rosa; o mecanismo da associação, 
de ideias é penetrado numa análise paciente que chega 
a atingir o subconsciente. Isto não impede o autor de 
manter essas mesmas personagens fortemente integradas 
nos meios respectivos, sobretudo no meio familiar bur¬ 
guês, idealizado com optimismo e enternecimento lírico. 
O poder de sugerir ambientes, deixando escoar-se o 
tempo fora da acção da intriga, é talvez a sua faculdade 
suprema. E, a par das cenas em que nada parece aoon 
tecer. senão a rotina da vida quotidiana, surgem os 
momentos dramáticos de tensão e desfecho rápido. 

Embora muito prejudicado por preconceitos de classe 
e por uma superficialidade, ideológica que reflocte a 
euforia dos «melhoramentos materiais», Júlio Diais deu 
um passo decisivo na nossa prosa de ficção ao criar cm 
Portugal o género burguês e moderno por excelência, 
o romance «contemporâneo», amparado certamente por 
um público que tivera tempo de amadurecer desde os 
primeiros ensaios do romance histórico. 

O seu estilo, impessoal, incaracterístico, arrumado, 
sem ornatos, feito para o leitor corrente, é também muito 
significativo pelo gosto da linguagem sóbria e funcional 
que supõe no mesmo público. 


Capítulo XV 
O REALISMO 

Conceito e condições do realismo, — Por meados do 
século xix verifica-se em França uma reaeção contra 
os mitos e as ilusões da mentalidade romântica, especial- 
mente contra certo falso idealismo e o embelezamento 
fantasista da realidade- A. grande expressão desta crítica 
do romantismo encontra-se na Madame Bovary , de Fiam 
bert, onde se conta a história de uma mulher que, bus¬ 
cando a aventura do um amor impossível, só existente 
nos romances, 6 incapaz dc se conformar com a realidade 
e por isso se suicida. Um grande poeta, Baudelairc, canta 
a decepção, a fadiga, c vira do avesso os ideais român¬ 
ticos, mostrando a uma meretriz uma podre carcaça, 
em lugar da Lua que Lamartine apontara à etérea El- 
vira. E a este movimento contra os românticos de 1830 
que se chama cm sentido restrito o «realismo», sendo a 
designação aplicada também ao romance inglês de in 
tenção objeetiva (Thackeray, Geòrgc Eliot). 

Mas esta voz, que exprime um pouco o desencanto 
perante uma sociedade dominada por grandes empreendi¬ 
mentos técnicos, grandes concentrações de capital a m 
orgias espaventosas de luxo e ostentação do poder mate¬ 
rial que caracterizam o Segundo Império, vem misturar-se 
com a das forças progressistas, em grande parte de raiz 
romântica, que lutam contra o mesmo Segundo Império. 
Vitor Hugo, no seu exílio de Guernesey, torna-se um 
grande poeta panfletário, abandonando o erotismo român¬ 
tico. Miclielet narra na sua obra histórica a epopeia 
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da libertação dos homens em relação à fatalidade, ao 
mesmo tempo que realiza uma campanha anticlerical. 
Os doutrinadores do socialismo utópico continuavam a 
ser escutados, e especialmente Proudhon. 

Pela mesma época, também, abrem-se novas perspec¬ 
tivas na ciência que vêm corrigir a visão mecanicista 
do século XVIII. As ciências naturais dão um passo de¬ 
cisivo com a teoria da evolução das espécies definidas 
por Darwin, que vem dar novos argumentos à crença no 
progresso indefinido da humanidade, A história da natu¬ 
reza, que se transforma, aparece como um prefácio à 
história do homem. A história das religiões, já anterior¬ 
mente esboçada, é impulsionada e popularizada pelas 
Origens do Cristianismo, de Renan. A história das lín¬ 
guas, a história dos mitos, a arqueologia pré-histórica, 
ajudam a transformar a visão do mundo e do próprio 
homem. 

Augusto Comte pretende fazer uma síntese filosófica 
baseada exdusivamente em dados científicos, o positi¬ 
vismo, que rejeita a metafísica. Mas ao mesmo tempo a 
metafísica alemã torna-se mais conhecida na Europa 
latina, genera!izando-se a tese hegeliann do desenvolvi¬ 
mento da natureza e da história por um encadeamento 
dialéeiico (tese-aníí tese-síntese), Aplicado por Hegel 
unicamente ao encadeamento das ideias, o método dia- 
léctico foi por outros adaptado ao encadeamento dos 
factos. 

Esta sementeira ideológica corresponde a uma época 
de imensa agitação política c social: a oposição a Na- 
poieão III, a organização da I Internacional Operária 
(1864), o grande movimento operário inglês intitulado 
«da Reforma» (1868), a luta pela unificação da Itália, 
chefiada por Garibaldi, a proclamação da república em 
Espanha (1868). 

A crista desta grande vaga rompe em 1870-1871: as 
tropas de Vítor Manuel entram em Roma; Napolcão III 
é batido por Bismarck, o em Paris proclama-se a repú¬ 


blica da Comuna, que alertou a Europa inteira c foi 
afinal afogada em ondas de sangue. 

A «geração de 1870». — Estes acontecimentos refleeti- 
ram-se em Portugal, onde a aparente estabilidade da 
política fontista, apoiada nos prestamistas do Estado e 
nos grandes proprietários rurais, não conseguiu abafar 
a inquietação da pequena burguesia e de muitos intelec¬ 
tuais, que já vimos transparecer em vários poetas das 
décadas de 1850 e 1860. Em 1868 funda-se um partido 
chamado Reformista, que apela para o apoio popular, 
cujo descontentamento se manifesta nos tumultos da 
Janeirinlia. A proclamação da república, primeiro em 
Espanha, depois em França, veio revigorar os ideais repu¬ 
blicanos, socialistas utópicos e iberistas semeados à volta 
de 1850. A. Comuna de Paris teve os. seus aplausos cm 
Portugal, e em 1871 realizam-se as primeiras tentativas 
para a ramificação da Internacional em Lisboa, ao mesmo 
tempo que aqui rebentam as primeiras greves operárias. 

Ao grupo de Intelectuais que ascendeu à vida pública 
neste momento culminante chamou-se a «geração do 
1870». Muitos dos componentes deste grupo íormaram-so 
em Coimbra, numa época em que a geração acadêmica 
teve oportunidade de entrar em contacto com as corren¬ 
tes literárias, científicas e filosóficas mais recentes, mal 
conhecidas em Portugal — contacto facilitado pela cir¬ 
cunstância de em 1864 Coimbra ter ficado ligada por 
caminho de ferro a Paris. 

Eça de Queirós descreve o' entusiasmo com que eram 
recebidos os caixotes trazidos de comboio com livros do 
Michelet, Vítor Hugo, Renan, Proudhon, Comte, Hegel, 
Flaubert e outros. E mostra também como permaneciam 
inabaláveis as muralhas negras da Universidade e a es¬ 
pessura dos seus lentes tcrúzlos e crassos», suscitando 
um sentimento de rebeldia nos estudantes, que encon¬ 
tram em Antero de Qucntal um caudilho. 

A primeira manifestação ruidosa das novas influfin- 
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ria» na literatura dera-se ,a propósito de uma carta de 
Castilho incluída no Poema da Mocidade , do Pinheiro 
Chagas, cru 1865. Castilho censurava ai os novos ternas 
« estilo poético manifestados na Visão dos Tempos, de 
Teófilo Braga, e nas Odes Modernas, de Antero dè Quén¬ 
ia! (ambas de 1864); - Antero, num opúsculo retumbante, 
Bom Senso e Bom Gosto, respondia alâeando a frivo¬ 
lidade e o anacronismo da poesia de Castilho, entivüdo 
cora insignificantes exercícios rimados, enquanto toda 
uma revolução - no pensamento e na sociedade se estava 
realizando na Europa. Teófilo Braga intervêm com o 
opúsculo Teocnwm lAímírm, condenando a associação 
de elogio mútuo e de eompadrio lilerário que em Lisboa 
se constituía ã volta de. Castilho. Antero insistí; com 
A Dignidade das Letras v as Literaturas Ofwiais. Segue¬ 
-se uma demorada polémica em que participaram nume* 
irosos escritores, entre eles Camilo e Ramalho Ortigão, 
ambos ao lado de Castilho. 

Esta polémica marca o triunfo do uiua nova camada 
de intelectuais, europeizante e actúaiisada, sobre.a mes¬ 
quinhez provinciana em que tendiam a cristalizar os últi¬ 
mos românticos portugueses. Triunfa uma concepção 
mais rasgada e combativa da poesia, que, deixando o 
lirismo individualista, pretende ser «a voz da revolução*, 
segundo a fórmula de Antero, instrumento de Juta con¬ 
tra o obscurantismo e a servidão do homem, dentro de 
uma larga perspectiva da marcha da humanidade, inte¬ 
grada na ideia do progresso indefinido. A Lêgendc deu 
Sièclcs, de Vítor Hugo, aparecia como o principal mo¬ 
delo desta poesia o inspirou a. Visão dos Tempos, de 
Teófilo Braga. 

O grupo coimbrão reencontra-se em Lisboa, nos anos 
decisivos de 1870-1871, e agrega a si novos elementos, 
como Oliveira Martins, Ramalho Ortigão, recém-uonver- 
tido ã nova. escola .literária, Guilherme de Azevedo e 
outros. Antero;de Quental, que por esta época participa 
nas tentativas para a organização operária dentro da I 
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Internacional, é também desta vez o chefe do grupo» 
Desta conjugação de esforços nascem As Farpas, redi¬ 
gidas, na primeira fase, por Ramalho Ortigão e figa de 
Queirós e que se apresentam como uma sátira do «mundo 
oficial, constitucional, burguês, proprietário, doutrinário 
e grave», e nascem, por outro lado, as «Conferências De¬ 
mocráticas», Destinavam-se estas a divulgar algumas 
ideias mais recentes c algumas aquisições da ciência con¬ 
temporâneas, desconhecidas ainda em Portugal. Em uma 
das primeiras conferências, retomando e desenvolvendo 
uma tese de Herculano, Antero atribuiu a decadência 
dos povos peninsulares à Contra-Beforma e ao espirito 
guerreiro alimentado pelas conquistas do ultramar. Nou¬ 
tra, Eça de Queirós, falando sobre «o realismo na arte», 
defende a função social da literatura, ridicularizando o 
romantismo. Quando estava anunciada uma conferência 
sobre «Os historiadores críticos de Jesus», o Governo 
mandou encerrar a sala das conferências, dando lugar a 
uma onda de protestos na Imprensa e no Parlamento. 

O malogro da Comuna, a queda, em 1874, da Repú¬ 
blica Espanhola, a imobilidade do regime português e a 
orientação conservadora que depois seguiu a política 
europeia, além das'circunstâncias pessoais de cada um 
dos membros do grupo, causaram a sua dispersão, que 
se acentua sobretudo a partir de 1880. Alguns, como 
Teófilo Braga, aderem ao Partido Republicano; outros, 
querendo manter-se fiéis ao socialismo utópico francês, 
isolam-se ou adaptam-se às circunstâncias políticas oca¬ 
sionais, Conservando, no entanto, algumas afinidades e 
experiência comum, reencontraram-se parcialmente nou¬ 
tros ensejos, como quando, em 1885, constituíram o grupo 
dos «Vencidos da Vida», que pretendia apoiar indirecta- 
mente a reforma política intentada por Oliveira Martins. 

Antero de Quental. — Nascido de urna família fidalga 
e letrada da ilha de S, Miguel, em 1843, Antero revela 
nos seus primeiros sonetos, publicados em 1861, tendfin- 





152 ANTÔNIO JOSÉ SARAIVA 

cias místicas fortalecidas por uma sólida educação reli' 
giosa. Em breve evolui para o racíonalismo e o radica¬ 
lismo social e torna-se, entre 1863 c 1865, o grande lea- 
der da juventude coimbrã, aureolado de incomparável e 
lendário prestígio. O impulso revolucionário inspira-lhe 
uma poesia combativa, Instrumento de agitação e acção 
social: as Odes Modernas (1864), Antero repudia expres¬ 
samente os temas macabros e nocturnos dos ultra-ro¬ 
mânticos, trazendo a palavra para a luta sob «o claro 
sol amigo dos heróis», como clarim chamando ao com¬ 
bate, Desejoso de conhecer o clima social da França re¬ 
volucionária, faz uma estada em Parts. De regresso a 
Lisboa, ô um dos principais animadores dos movimentos 
operários e políticos esquerdistas, sendo Proudhon a prin¬ 
cipal fonte do seu pensamento politico-social. 

O malogro das grandes esperanças cie 1870 reflectiu- 
•se tràgicamente na vida de Antero, amplificado pelo 
seu temperamento impulsivo e de extremos, ansioso do 
absoluto. 

Tendo renunciado à acção, Antero acaba por não ver 
qualquer finalidade social à sua vida. A própria teoria 
da evolução, que estava na base da transformação so¬ 
cial, converte-se numa coisa sem sentido. Antero per¬ 
gunta a si próprio com que fim se realizou a evolução 
biológica que das formas elementares da natureza con¬ 
duziu ao pensamento humano. 

A resposta é a realização individual do Absoluto, Ora 
o Absoluto só se define por negação: é o Não-Ser. Matar 
em si todos os desejos, criar um estado de tranquilidade 
total e de impassibilidade, tal deve ser o objectivo do 
homem prudente, sábio; e neste desinteresse da luta vã 
dos homens, neste despir-se de desejos e aflições, con¬ 
siste, segundo Antero, a libertação da substância espiri¬ 
tual encarcerada nas prisões da carne e já ansiosa nas 
formas imperfeitas da natureza. A liberdade é o Não- 
-Ser, Nos últimos anos da vida, Antero ocupa-se quase 
exclusivamente da sua santificação individual. O sulcl- 
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dio, desmentindo a suposta impassibilidade beatífica que 
afirmava tei alcançado, ê o remate previsível da. vida 
de Antero, em 1892. 

Ioda esta evolução em que os problemas íntimos e 
os da vida pública se encontram entrelaçados deu lugar 
a uma teoria filosófica que Antero resumiu em alguns 
ensaios em prosa, especialmente nas Tendências Gerais 
da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX. 

Os Sonetos documentam esta longa e dolorosa crise. 
Numa espécie de monólogo todo tecido de argumentos 
íilosóficos, assistimos prlmeiramente à fase combativa 
da sua vida; depois a uma meditação sobre os temas 
evolucionistas, cujo sentido individual Antero procura 
ansiosamente; seguidamente a negação aparece como 
ultimo degrau a subir, negação dolorosa e sem sentido. 
Mas a negação torna-se finalmente uma ideia confortável 
e desejável, como liberdade que elimina o sofrimento e 
a fadiga da agitação vazia. Este drama intelectual é 
fundamente sentido: os problemas pessoais de Antero 
exprimem-se dlrectamente em proposições filosóficas, 
que nascem ao ritmo de um intensa agitação emocional. 
È por isso que, quase sem imagens, ou com imagens 
pouco originais, geralmente monótona sob o aspecto 
rítmico, a poesia de Antero é no entanto profundamente 
comovedora e consegue emocionar até aqueles que nem 
sempre alcançam inteiramente o seu conteúdo filosófico. 

Do ponto dc vista formal não pode dlzer-se que An¬ 
tero tenha trazido um grande enriquecimento à poesia 
portuguesa. Gs seus mestres principais foram Camões, 
Herculano e João de Deus. Nas Primaveras Românticas 
reflecte-se a influência dc Helne; e em certas composi¬ 
ções das Odes Modernas sente-se a sugestão de Vítor 
Hugo, que aliás já se manifestara em poetas anteriores 
a Antero. A sua poesia revolucionária distingue-se da 
dos poetas da fase da Regeneração (Tomás Ribeiro, Ale¬ 
xandre Braga, Alexandre da Conceição, etc.) pelo vigor, 
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pela profunda convicção que nela cala e pela elevação 
idèológiea, mas não por novidades de ordem estilística. 

Eça de Queirós. — O grande esforço de actualizaçâo 
formal da literatura portuguesa, de substituição dos can¬ 
sados lugares comuns românticos por um novo material 
de imagens e por novas combinações vocabulares, deve- 
-se a um prosador, José Maria Eça de Queirós (1845- 
-1900). Filho ilegítimo de um magistrado, também es¬ 
critor, a sua vida recorre sem romance, primeiro como 
estudante em Coimbra, depois como administrador de j 
concelho em Leiria e, a partir dos 27 anos, como diplo¬ 
mata cm Cuba, Newcastle e Paris. Viajou pelo Médio 
Oriente, onde assistiu à inauguração do canal do Suez, 
e pela América do Norte. Casou com uma senhora da 
aristocracia fidalga, aos 40 anos, Morreu em Paris, onde 
residira durante os últimos doze anos da sua vida. 

Eça de Queirós estreou-se na carreira das letras com 
uma série de folhetins na Gazeta de Portugal (1866- 
-1867), depois compilados no volume Prosas Bárbaras. 
Trata-se de uma espécie de poemas em prosa num estilo 
inteiramente novo em Portugal, que causou a estranheza 
e a incompreensão dos contemporâneos, habituados ainda 
à ferramenta retórica dos românticos franceses de ,1830. 

Eça de Queirós introduzia na literatura portuguesa a in¬ 
fluência dos românticos de inspiração germânica, como ^ 
Miehelet, Gerard de Nerval e Heine, e já a de Baude- 
laire; introduzia um caudal de imagens audaciosas, ines¬ 
peradas, e uma língua nova, muito afrancesada, tudo 
isto a pretexto de um misticismo panteista que transfi¬ 
gurava e antropomorfizava a natureza. 

Posteriormente, o conhecimento do realismo de Flau- 
bert, a influência do Cenáculo de Antero e a leitura 
atenta de Proudhon deram a Eça, cerca de 1870, uma 
estrutura ideológica, disciplinaram a sua caudalosa fan- 
tasia e armaram-no com uma concepção definida da i 
missão do escritor. 
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Na sua conferência no Casino, além de fazer a crítica 
do romantismo sob o aspecto formal, procurou definir 
o papel moral e social do artista, que, segundo Eça, con¬ 
sistia em retratar objectivamente a realidade social com 
o fim de contribuir para o melhoramento dessa mesma 
realidade. Foi notada a sua frase «Abaixo os heróis!», 
que resume uma das noções básicas do romance realista; 
«O homem é um resultado, uma conclusão e um produto 
das circunstâncias que o envolvem,» O romancista de¬ 
veria, consequentemente, relatar não o caso individual e 
excepcional, mas sim o caso típico de uma instituição ou 
do um meio. 

A este critério obedece a série de romances iniciada 
com O Crime do Padre Amaro, que constituem no con¬ 
junto, um inquérito a vários aspectos da sociedade por¬ 
tuguesa. 

N’0 Crime do Padre Amaro (1875) focou a vida do 
uma cidade provinciana e a influência clerical; a acção 
do seminário e do confessionário; a pressão das oligar¬ 
quias locais; certos tipos, como o beato e o revolucionário 
exaltado e inofensivo de 1870. 

N'0 Primo Basílio (1878), fortemente influenciado pela 
Madarne Bovary, realizou um Inquérito à família pequeno- 
-burguesa de Lisboa: a mulher ligada ao marido por 
mero interesse, sem formação moral e sem outra cultura 
além da leitura de romances de amor, que lhe abrem 
uma fuga para o tédio da vida conjugal; o D. Juan des- 
frutador; a criada humilhada. Apresenta-nos também 
como frequentadores da casa um versejador fátuo e vazio, 
satisfeito de si mesmo, símbolo da literatura oficial, e o 
conselheiro Aeácio, símbolo da política constitucional. A 
tragédia tem por causa principal a deficiente educação 
feminina e uma literatura que exalta os valores roma¬ 
nescos e pinta com cores atraentes o adultério. 

Através d‘Os Maias (1880), obra complexa, de admi¬ 
rável construção, Eça penetra no seio da aristocracia o 
no dos seus próprios amigos. Mostra-nos a ignorância 
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e o cretinismo do ministro da monarquia; a influência 
oculta do grande financeiro sobre os políticos e homens 
de negócios e até sobre os literatos que so pretendem 
rebeldes; o exibicionismo cómico do novo-rico; a cana¬ 
lhice elegante do homem do mundo cosmopolita; a futi¬ 
lidade e a imaginação romanesca das mulheres da aris¬ 
tocracia. 

N 'A Capital (que foi publicada postumamente) são 
apresentados o meio jornalístico e literário e um mundo 
equivoco.meio decadente, meio elegante, meio vicioso, que 
frequenta determinados salões de segunda ordem. 

O diagnóstico dos males da sociedade portuguesa re¬ 
sultante deste inquérito e o parecer do autor sobre as 
perspectivas de futuro nacional são-nos apresentados 
n’Os Maias. 

Eça está convencido da incompetência e insignificân¬ 
cia dos dirigentes políticos oficiais, mas não tem mais 
confiança na oposição republicana pequeno-burguesa, que 
lhe parece superficial e inculta; a aristocracia em geral 
vê-a profundamente corrompida, sem pensamento; a pe¬ 
quena burguesia lisboeta e provinciana, Inutilizada por 
uma falsa educação, por hábitos de passividade e de pre¬ 
guiça. Apenas se salva, aparentemente, neste pântano, 
o pequeno círculo dos homens de gosto e cultura que se 
reúne em casa de Afonso da Maia — aristocratas, pro¬ 
prietários de latifúndios, escritores, artistas, grupo em 
que muito provàvelmente retratou os seus companheiros 
literários: Antero, Oliveira Martins, Ramalho e outros. 
Mas a alguns desses homens falta a independência ne¬ 
cessária para agir, caso de João da Ega, que vive à 
sombra dos ricos fidalgos do Ramalhete e corteja inte¬ 
resseiramente o poderoso financeiro judeu Cohen; a outros 
falta o incentivo ao trabalho. E, sobretudo, estes homens 
encontram-se completamente isolados num meio que os 
não entende e os não acompanha. O grupo do Ramalhete 
acaba portanto por naufragar no indíferentismo, no 
cepticismo elegante, no diletantismo, conclusão em que se 
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resume uma critica a toda a geração de 1870, Eça con¬ 
clui por só acreditar na catástrofe que, agitando violen¬ 
tamente a sociedade portuguesa, fizesse começar de novo 
a sua história. 

Faltam neste quadro da vida portuguesa as camadas 
pròpriamente populares: os camponeses, os pequenos pro¬ 
prietários rurais, os operários e os artesãos. Talvez por 
ter ignorado este sector nacional — o mais numeroso e o 
mais cheio de potencial—, Eça chega a conclusões tão 
pessimistas que o levaram a ele mesmo à desistência, 

A partir d’Os Maias, Eça desiste da sua grande obra 
de inquérito à vida social portuguesa, Descreve n’A Cor¬ 
respondência de Fmdique Mendes (1891) um ideal de 
vida elegante e dândi, um tanto cínico. Evoca uma Idade 
Média pitoresca e valoriza implicitamente a aristocracia 
hereditária n’A Ilustre Casa de Ramires (1897). Na 
«Vida de S. Cristóvão», publicada pòstumamente em 
Últimas Páginas, o seu ideal socialista da juventude pa¬ 
rece transferir-se para o mundo do sonho. Delicia-se, 
turisticamente, no campo idílico d’A Cidade e as Serras 
(1901), romance talvez mais falso, como descrição da 
vida rústica, que os de Júlio Dinis, 

Em todas estas obras apenas subsistem as extraordi¬ 
nárias qualidades do artista. 

O artista.— Eça de Queirós é o iniciador em Portugal 
nâo só de toda uma nova técnica do romance, mas tam¬ 
bém de uma língua literária nova e de processos de ex¬ 
pressão antes dele desconhecidos. 

Nos seus romancea, admiràvelmente urdidos, conju- 
garn-se a descrição dos ambientes, articulada com os res¬ 
pectivos habitantes humanos, com o tipo de vida que 
estes realizam; a notação do tempo como um meio den¬ 
tro do qual respiram os pequenos grupos reunidos à roda 
de uma mesa ao serão; as personagens que vamos conhe¬ 
cendo à medida que as ouvimos falar ou as observamos; 
os diálogos em que a frase característica ou definidora 
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mantém constantemente o leitor alerta; e também o 
choque cuidadosamente preparado dos momentos dra¬ 
máticos, Em especial Os Maias são uma obra-prima pela 
integração de múltiplos episódios, ambientes e acções 
convergindo para um drama único e ao mesmo tempo 
para uma síntese de todo um grupo social. O individual 
e o social combinam-se de tal maneira que cada persa» 
nagem é um tipo social, representante de uma classe, um 
meio, um género de educação; c ao mesmo tempo con¬ 
segue ter personalidade e individualidade autónoma. 

Mas' na sábia construção dos seus romances Eça não 
amputou a fantasia de que dera tão exuberantes provas 
nos folhetins da Gazeta de Portugal Os ambientes não 
são apenas frias paredes ou mudos espaços livres. Eça, 
aprendeu na escola de Flaubert a dar a interaeçfio do 
homem e do ambiente, o intercâmbio permanente entre 
o mundo objectivo e o subjectivo, através de adjcctlvos 
e imagens que amenizam e transfiguram a realidade ex¬ 
terior. E a imaginação criadora de símbolos revela-se em 
episódios como o de João da Ega corrido a pontapé do 
baile dos Cohens, com o seu disfarce do Diabo esfran¬ 
galhado, 

No entanto, a urdidura dos romances de, Eça è por 
vezes artificiosa. O enredo nem sempre está implícito no 
jogo dos factores sociais c morais que o autor pretende 
estudar. N’Os Maias a tragédia resulta de um caso de 
incesto entre irmãos que só no final se reconhecem; este 
acontecimento, puramente fortuito, nada tem que ver 
com a crise moral da elite dirigente que Eça se propõe 
estudar no livro, ao qual falta uma unidade orgânica, 
vital. Por outro lado, certas personagens de Eça de 
Queirós são desenhadas caricaturalmente, com traço bur¬ 
lesco, mais próprio da sátira que <jo romance — como o 
conselheiro Acácio, Dâmaso Salccde, o Eusèbiozinho, 
etc. —, faltando-lhes a interioridade psicológica. Nem 
por isso, todavia, deixaram de ficar vivas na galeria de 
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tipos nacionais. O conselheiro Acácio conserva uma fla¬ 
grante actualldade. 

Eça teve de criar uma língua nova. Pôs de lado o rico 
vocabulário castiço de Camilo, conservando unicamente 
os vocábulos de uso corrente, mas variou os efeitos voca¬ 
bulares com uma adjectivação de novo tipo, juntando, por 
]: exemplo, um substantivo designativo de uni objecto ma- 

t terial a um adjectivo expressivo de um estudo afectivo 
humano. Além disso, aproveitou na prosa —em parte 
por Influência de Flaubert - a rica e fantástica vegeta¬ 
ção de imagens e metáforas que caracteriza por exemplo 
a poesia de Vítor Hugo. A Influência francesa contribuiu 
I para lhe simplificar a sintaxe, abandonando as constru¬ 
ções clássicas, tornadas livrescas, por uma ordem cons¬ 
tante e estereotipada dos elementos da oração que torna 
disponível a atenção do leitor para o conteúdo. 

. Eça de Queirós é um realista, mas não um naturalista, 

; nome que se clá à escola de romance criada c teorizada 
por Zola. A sua afinidade com o romance de Flaubert <5 
flagrante, não apenas no seu processo literário, mas até 
na sua interpretação da realidade social. Contràriamcnte 
j a Balzac, que da uma importância capital à base econó- 
j mica do processo social e psicológico descrito nos seus 
| romances, Eça, à semelhança de Flaubert, parece ver 
quase exclusivamente os factores morais e de psicologia 
i social, como a educação e a literatura, responsabilizam 
ji do-os pelos desastres que os seus livros pretendem resu- 
■\ mir. For outro lado, embora conhecesse e aplaudisse as 
| teorias de Zola, Eça nunca aderiu â pretensão pseudo- 
■Ir científica de reduzir o romance ao estudo da hereditarie- 
j dado patológica. 

O romance balzaquiano e o naturalista. — A influência 
do Zola sobrepôs-se à de Eça de Queirós ainda em vida 
deste, como o mostram as obras de Júlio Lourenço Pinto 
(1842-1907) e as de Abel Botelho (1856-1917). Este úl- 
j timo ó autor de uma série intitulada «Patologia Social», 
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ern que tenta explicar por taras atávicas certos tipos [ 
característicos do seu tempo; e tem algumas descrições | 

poderosas, sobretudo no livro de contos A« Mulheres da 1 

Beira, onde a minúcia da descrição naturalista é aplicada 
a ambientes e personagens camilianos. 

Mas ao lado da influência de Zola as obras de Teixeira, 
de Queirós (1848-1919), também conhecido pelo pseudó¬ 
nimo de Bento Moreno e autor de duas séries: Comédia do 
Campo e Comédia Burguesa, revelam a de Balxac. Tei¬ 
xeira de Queirós atinge grande altura como romancista 
em O Salústio Nogueira, sátira da alta burguesia e do 
alto pessoal político talvez mais profunda que a de Eça i 
de Queirós, porque desmascara os interesses materiais 
que comandam dos bastidores as personagens. Teixeira [ 
de Queirós é também talvez o primeiro romancista por- | 
tuguês a superar o idealismo romântico relativamente i 
aos problemas femininos. 

Todos estes autores se integram, de uma forma ou do j 
outra, na corrente de opinião que a partir de 1870 em¬ 
preende a reforma da sociedade e da mentalidade portu¬ 
guesas. 

í 

Oliveira Martins. —Ao lado de Antero e de Eça de 
Queirós, um dos principais chefes de fila da geração do 
1870 foi Joaquim Pedro Oliveira Martins (1845-1894). 

Nascido na burguesia intelectualizada, foi obrigado» I 
pelas dificuldades da família, a empregar-se muito cedo 
no comércio e a forjar uma cultura autodidáctica, cm 
que sobressaem os estudos históricos e os de economia [ 
política. Entusiasta de Herculano, tenta na juventude o 
romance histórico (Phoebus Moniz), mas, encontrando-se 
em Lisboa com o grupo do Cenáculo, adere à sua orienta¬ 
ção, colaborando primeiro com Teòfilo Braga, depois com 
Antero de Quontal, de quem se torna amigo íntimo. Em [ 
seguida trabalha como gerente numa mina em Espanha, i 

fixa-se no Porto, onde dirige a construção e a exploração l 

do caminho de ferro Porto-Trofa, ao mesmo tempo que | 
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lança a sua «Biblioteca das Ciências Sociais». 4 sua expe¬ 
riência profissional de administrador e técnico dá-lhe um 
sentido de acção prática que faltava a qualquer dos seus 
companheiros. 

Após 0 malogro das esperanças de 1870-1872 começa 
a íifastar-se do movimento republicano-socialista e a 
preparar-se para intervir na política partidária com urp 
programa de socialismo de estado e de fomento econó¬ 
mico, procurando apoiar-se na pequena burguesia indusv 
tríal. Dirige com este fjm os jornais 1 Provinda, m 
Porto, e O Repórter, em Lisboa, para onde se transferiu 
m 1885 - Asua Putativa para conquistar a direcção do 
Partido Progressista falhou; e um projecto de lei sobre 
fomento rural que, apresentou como deputado não chegou 
a ser discutido, .Procurou depois aproximar-se do rei, 
apoiado na élite dos. «Vencidos da Vida», de que faziam 
parte, além. de algum} dos seus antigos companheiros, 
personagens da aristocracia mundana, como 0 conde de 
Sabugosa eomarqUêsde Ficalho, A grayc crise finan- 
ceira de 1892 levou-o ao Ministério, em condições dramá¬ 
ticas, apoiado peio rei; mas ràpidamente foi apeado, per¬ 
dendo a ofiasião que esperava para assumir a chefia polí¬ 
tica nacional; Sobreviveu dois anos a este desastre, con- 
sagrando-se • as suas biografias históricas e preparando 
0 advento daditudttra franquista, 

Deixando; dê; lado .o seu romance Phoebus Moniz, Oli¬ 
veira Martins estrcÓU-se çóm dois livros, Teoria do Socia¬ 
lismo c Portugal e 0 Socialismo, em que divulga 0 sócia; 
lismo proudhonjario g 0 adapta.às condições portuguesas. 
O mais importante cm arábos: os livros é'uma crítica 
lúcida do liberalismo ,e da'; revolução liberal portuguesa.' 
Esta obra de doutrinação,‘política, continua, rna,is tarde, 
espédalmente em Políticà/e:/Economia, -Nacional e:. nos, 
artigos publicados n’A Província e n’0 Repórter, mas 
limitando 0 seu alcance aos problemas do fomento tiá- 
cional, quo Oliveira Martins propunha impulsionar me- 
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diante o arroteamento das terras incultas e a protecção 
alfandegária. 

Das suas leituras de Proudhon, que lhe revelou Hegel, 
assimilou Oliveira Martins a ideia de uma dialéctica da 
história; e da escola histórica alemã, a ideia de que as 
sociedades humanas são organismos vivos, colectivos, com 
uma existência superior à dos indivíduos que as com¬ 
põem, Estas duas directrlzes inspiram a «Biblioteca das 
Ciências Sociais», em que se propunha dar um panorama 
da evolução humana, desde o aparecimento do homem 
(Elementos de Antropologia) até à organização do Estudo 
(História da República Romana), passando pelo Quculro 
das Instituições Primitivas, o Regime das Riquesas, o 
Sistema dos Mitos Religiosos, etc, Este panorama termina 
com uma interrogação: qual será a fórmula política e 
social do futuro? No final da República Romana vê 
0. Martins uma situação paralela à das sociedades mo¬ 
dernas: de um lado a proletarização e o aviltamento das 
massas, do outro a concentração da riqueza e do poder 
político numa pequena oligarquia. Para esta contradição 
só entrevia uma fórmula: a ditadura pessoal, encarnada 
em César, em quem muitos viam uma antecipação do 
Bismarck. Era esta a solução que, como homem político, 
preconizava para a corrupção do parlamentarismo. 

Na «Biblioteca das Ciências Sociais» hâ um prolonga¬ 
mento referente â história peninsular e portuguesa: His¬ 
tória da Oivílisação Ibérica, que se ocupa da história dos 
reinos da Península, Incluindo Portugal, do ponto de vista 
das instituições; História de Portugal, em que se parti¬ 
cularizam os factos e as personagens da região que, 
segundo Oliveira Martins, era uma parte do todo ibérico, 
e o Portugal Contemporâneo, em que se ocupa pormeno¬ 
rizadamente da história do regime liberal português 
(1826-3868). 

A História de Portugal está construída como unia 
sucessão de quadros dramáticos, em que se dá grande 
çelevo à acção das personagens históricas, procurando 
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determinar os seus móbiles psicológicos. Mas uma espécie 
de fatalidade encarreira estes quadros para um desfecho 
fúnebre, tornado-se afinal os homens em «sombras leva¬ 
das pelos ventos sábios do destino». A obra resulta num 
poderoso poema, de vertiginoso ritmo, cantando, sob 
forma de epitáfio, a história de uma nação que teve o seu 
momento heróico na época das navegações e depois mor¬ 
reu, deixando como cinza a crença sebastianista. 

0 Portugal Contemporâneo, construído sob a mesma 
forma de quadros dramáticos, é, todavia, mais rico de 
pensamento concreto. Oliveira Martins faz através da 
narrativa uma critica do liberalismo e dos seus homens, 
cüUca por vezes contraditória, em que ora parece con¬ 
denar a anarquia liberal em nome do socialismo, ora 
ptitece enaltecer o antigo regime em nome de um tradi- 
cionalisiiio extremo, 0 favor com que trata as perso¬ 
nalidades vigorosas e autoritárias, como Costa Cabral, 
deUu mais uma vez entrever a sua preferência por uma 
solução ditatorial do caso português. 

Não admira, assim, que no final da sua curta vida 
Oliveira Martins —já muito longe dos seus primitivos 
ideais democratas tenha caído no culto do herói car- 
lylíano, considerando as massas como mero barro de que 
se faz a personalidade do super-homem. Inspiram-se nesta 
concepção as suas biografias- Os Filhos de D. João I, 
A Vida ãe Nun' Álvares o 0 Príncipe Perfeito, história 
de D, João II, que ficou incompleta. Esta evolução é 
contemporânea da que leva Antero a consagrar-se à 
santificação interior e Eça de Queirós a exaltar o indi¬ 
vidualismo de Carlos Fradique Mendes. No entanto, livros 
do final da sua vida, como A Inglaterra de Hoje, colecçâo 
de crónicas de uma viagem a este pais, revelam por 
parte de Oliveira Martins uma concepção lúcida dos 
factores materiais da evolução histórica. 

De toda esta vasta produção, a obra que permanece 
hoje mais viva é o Portugal Contemporânea, que não 
foi ainda substituído como história critica do regime 
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liberal português. Mas outras obras, sobretudo a Histó¬ 
ria de Portugal, conservam-se como grandes criações 
.artísticas. 


■ Oliveira Martins tem, como os melhores romancistas 
.históricos, o sentimento do pitoresco e um poder excepcio¬ 
nal de descrição: o brilho, o fausto, a «orgia» das cores 
V das formas, os violentos contrastes de brilho e miséria, 
■aa, cenas de sangue, o espectáculo dos combates, são-nos 
.transmitidos em pinceladas por vezes um pouco cruas 
e simplistas, mas muito vigorosas. Tem também o po¬ 
der de filmar a acção, o acontecimento desencadeado, o 
movimento —desfiles, marchas, combates, naufrágios. 
Tem sobretudo o poder de converter em drama vivo as 
ideias gerais com que interpreta a história de todo um 
povo ao longo de uma sucessão de séculos. Os esquemas 
personificam-se em pessoas, em sentimentos, nâo como 
'alegorias inertes, mas vivendo um jogo, desencadeando-so 
.numa acção que nunca se arrasta, antes avança com 
ínjpeto para um desfecho geralmente catastrófico dentro 
fle um ritmo inconfundível, A história de Roma, por 
exemplo, converte-se num palco em que algumas perso¬ 
nagens — Aníbal, Cipião, os Gracos, Catão, César— com¬ 
põem uma peça de violentos contrastes, lutas de vida ou 
morte, que concluem na girânclola final e orgiástica do 
suicídio a dois de António e Cleópatra, 

Mas esta visão da história de um país como uma 
acção única, com princípio, meio e desfecho, conduzida 
com o ritmo vertiginoso que Ü. Martins gosta de des¬ 
crever nas coisas, tem na historiografia os seus riscos: 
-depois de ter passado uma certidão de óbito à nação 
portuguesa em Alcácer Quibir, Oliveira Martins não sabe 
•o que fazer ao periodo nacional que se lhe segue, pare¬ 
cendo inclinado a tratá-lo como um fantasma teimoso, 
que Junqueiro converterá nq louco d’A Pátria, 

Ramalho Ortlgão. — José Duarte Ramalho Ortigão 
(1836-1915) colabora no movimento de 1870 redigindo 
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com Eça de Queirós As Farpas (1871). Era mais velho' 
do que os seus companheiros e formara-se noutro am¬ 
biente: o Porto provinciano, que admiravelmente descre¬ 
veu no estudo sobre Camilo, Quando intervêm na polém|ca' 
coimbrã, é a favor de Castilho e invocando razões morais. 
A prosa castiça, alimentada a caldos de Vieira, é nessa ' 
época o seu estilo preferido. Mas o encontro com ÍE|a 
em Lisboa provoca a sua primeira metamorfose. , - : 

N'As Farpas investe com a literatura romântica^tr* 
mado das leituras de Froudhon; e critica à luz dos $n- . 
sadorcs socialistas os costumes políticos do liberalismo- 
português, dando provas de um forte senso da caricatura. 
Com a partida de Eça para a América e a Inglaterra,-. 
Ramalho encosta-se a Teófilo Braga, que lhe incuti, a ■ 
ideologia positivista. As Farpas tornam-se didácticas*es¬ 
cudam-se com a ciência, combatem a ignorância r.acio|al v 
Ao mesmo tempo, Ramalho cultiva aí o ,seu gosto ? d*. 
descritivo: tipos nacionais, costumes tradicionais, ambfen-. 
tes lisboetas ou provincianos, constituem uma rica gale -) 
ria de desenho seguro e cores vivas. Estas qualidades'' 
fazem de Ramalho um bom jornalista de viagens, ^ve¬ 
lado principalmente n’A Holanda (1883). Ramalho apre¬ 
cia o espectáculo; 1880 entusiasma-se com a celebração ( 
do centenário de Camões, promovida pelos republicámos 
o impulsionada por Teófilo. Mas, lentamente, este esfor¬ 
çado jornalista e empregado da Academia ascende os 
degraus da jerarquia social. Depois de 1880 faz parte do 
grupo dos «Vencidos da Vida». O seu centro de atracção 
é a corte; e, enquanto a sua pena se compraz cada vez' 
mais na descrição do velho mundo tradicional, 4o 
pitoresco pelo pitoresco, de um ambiente convencional¬ 
mente «nacional», a sua ideologia adapta-se também às 
suas novas relações: nova metamorfose reconverte-o à 
monarquia, e as Vitimas Farpas são um ataque ao repu¬ 
blicanismo, 


S 












ANTÔNIO JOSÉ SARAIVA 



Os poetas da «escola nova». — As Odes Modernas, de 
Antero de Quental, iniciam em Portugal uma poesia 
combativa orientada paia a reforma social e política, 
tomando por terna a reacção religiosa e as injustiças 
sociais. A nova poesia estruturada pelo pensamento re¬ 
volucionário contemporâneo contrapõe-se ao lirismo indi¬ 
vidualista. Na técnica poética renovada por Baudelaire 
(Fleurs du Mal, 1857), com . a sua notação precisa do 
ambiente urbano parisiense, encontram os poetas da cha¬ 
mada «escola nova» certas cores e temas com que des¬ 
crevem a corrupção da sociedade contemporânea: o mundo 
dos miseráveis e das prostitutas, a rua lamacenta e sór¬ 
dida. 

Depois de Antero, o primeiro poeta da escola è Gui¬ 
lherme de Azevedo (1839-1882), na Alma Nova (1872), 
em que um vocabulário no fundo convencional (lama, 
esgotos, «arcanjo» -meretriz) é posto ao serviço de uma 
crítica vibrante de paixão. 

Guerra Junqueira.—O mais típico representante deste 
grupo.é Abílio Guerra Junqueira (1850-1923), que se 
formou em Coimbra e seguiu depois a vida burocrática, 
proprietário rural, ministro da República Portuguesa em 
Berna. De acordo com o grupo das «Conferências Demo¬ 
cráticas» e apoiado por ele, faz, paralelamente a Eça, 
a sátira do ideal amoroso do romantismo n’A Morte do 
D. João (1871) 0 a da ideologia clerical n’4 Velhice do 
Padre Eterno (1885). Ligado à propaganda republicana, 
como Teófilo Braga e Ramalho Ortigão, repercute no 
Finis Patriae (1890) o grande movimento popular pro¬ 
vocado pelo Ultimato, poetiza n ! A Pátria (1896) o ata¬ 
que aos Braganças feito por Oliveira Martins. Estas 
Obras ajudaram a criar o ambiente revolucionário donde 
sairá o movimento de 5 de Outubro de 1910, Junqueira 
cultivou outros temas de carácter menos actual na Musa 
em Férias e evoluiu, através de Os Simples (1892), para 
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um lirismo pretendidamente cósmico culminante nas 
Orações ao Pão e à Luz. 

Com os seus poemas panfletários, Junqueira foi uma 
força actuante na sociedade portuguesa, dinamizadora de 
massas pequeno-burguesas. Atingiu uma popularidade que 
talvez na época só tenha igual na de João de Deus. 

Uma miúda análise crítica posterior revelou ilogis- 
mos, contradições, efeitos fáceis e até faltas de gosto na 
sua obra. Não se lhe pode aplicar, com efeito, o critério 
minucioso com que estudamos a poesia profundamente 
pensada de Antero- de Quental. Por outra lado, o seu 
antíclericalismo é superficial; o seu humanitarismo é 
declamatório e demagógico, e casa-se perfeitamente com 
a. aceitação de todos os preconceitos burgueses. No fundo 
o seu panteísmo pretensamente místico corresponde a 
uma ideologia de abastado proprietário rural, Mas não 
deve esquecer-se aquilo que há de original e poderoso na 
obra de Junqueira: primeiramente, o extraordinário sen¬ 
tido da caricatura; depois, uma capacidade quase primi¬ 
tiva de exprimir as ideias (que ele nâo pretendia ter 
originais) em símbolos vivos, como sucede com o Doido 
ú’A Pátria , mitificação do Portugal da História de Oli¬ 
veira Martins, sebastianista e ausente da sua alma, que 
lhe foi roubada; enfim, a riqueza verbal e de imagens 
com que contribuiu para a renovação do verso português. 

Gomes Leal. — Nascido da mesma vaga ideológica, 
António Duarte Gomes Leal (1848-1921) é o único rival 
de Junqueira na violência da sátira e em certa demagogia 
oratória. Revelou-se em 1878 com as Claridades ão Sul 
Há na sua poesia muitos lugares-comuns, muita verbo¬ 
sidade difusa, enorme confusão de ideias mal assimiladas, 
mas nalguns momentos de génio que porventura nenhum 
poeta português da sua época atingiu, Mais do que Jun¬ 
queira, é um dos renovadores da expressão poética por¬ 
tuguesa, sobretudo pela riqueza e inedltismo das Imagens, 
sugerindo audaciosas correspondências e apontando o 
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caminho do simbolismo. A violência satírica de algumas 
das suas composições, reunidas em parte no Anticristo 
e no Fim de Um Mundo, mistura-se com crenças ocultís- 
tas e um sentimento apocalíptico de catástrofe, que o 
conduzem numa última fase Ao catolicismo da infância, 
expresso na História de Jesus e na Senhora da Melan¬ 
colia, Nos últimos anos de vida, afundado ha. mais. 'de¬ 
gradante miséria, degenerado peio álcool, dormindo nos 
bancos da Avenida, ao relento, Gomes Leal parece um 
apêndice à história de fracassos contada por Eça n’0s 
Maias. 

Cesârio Verde.—Maáomt oütro poeta quase da mesma 
geração, tão exacto quanto Gomes Leal era difuso, tão 
conciso quanto aquele era caudaloso, parece apontar ou¬ 
tros caminhos,á poesia. Cesário Verde <1855-1886), par¬ 
tilhando os ideais da «escola 'nova» e da agitação republi¬ 
cana, ê. todavia, um poeta singular ç sem precedentes, 
cuja Influência só se fará sentir muito mais tarde, talvez 
até porque a sua obra velo a ser editada pòstumamettte 
(0 Livro de Cesário Verde, 1901). 

Como ninguém. ■ conseguiu dar expressão poética á 
realidade objectiva e quotidiana. Na sua obra ganham 
beleza e sentido o cabaz da hórtallceira, os melões, as 
maçãs, a madeira das árvores, os Instrumentos dos car¬ 
pinteiros, as ruas de Lisboa, as vitrinas das lojas, as 
manhãs de trabalho e as noites alumiadas a candeeiros 
de gás. Tudo isto é dado de forma impressionantemente 
exacta, sem véus de retórica, com uma aparente impas¬ 
sibilidade, numa linguagem que consegue ser corrente e 
comum. O poeta detesta as abstracções e sente-se feliz 
quando encontra «materiais», formas que os seus olhos, 
o seu olfacto ou as suas mãos palpam, que «tangem» os 
seus sentidos. 

Mas este gosto pela reaiidàde, Aensorial não é o de 
um sibarita, coleccionador de sensações mais ou menos 
raras; apresenta-se, pelo contrário, como uma afirmação 
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do senso comum, da saúde física e moral, de um amor 
da actividade e da prática que leva o poeta a alegrar-se 
com «um trabalho técnico, violento», a protestar contra 
uma sociedade que desdenha o trabalhador e dá todos 
os privilégios à ociosidade. Como ninguém, Cesário des¬ 
creveu as ruas de Lisboa —mas essa descrição ê um 
protesto contra a degradação humana, o emparedamento 
da esperança que ele observa entre os nuiros dos quar¬ 
téis e dos conventos, nas vielas do Bairro Alto ou de 
Alfama, onde a miséria faz multiplicar a febre-amarela. 
Abafado na cidade como num poço, o poeta sonha os 
louros heróis do porvir que poderiam nascer num mundo 
mais racional povoando uma cidade resplandecente. 

De todos os poetas da chamada «escola nova», Cesário 
foi o único que conseguiu cortar com a retórica român¬ 
tica, criando uma expressão inteiramente nova, ajustada 
à expressão directa de um novo conteúdo. Ê o único ver¬ 
dadeiro poeta «realista» do nosso século xix, tanto mais 
singular e genial quanto trabalhava sem modelos, nacio¬ 
nais ou estrangeiros. É verdade que alguma coisa apren¬ 
deu em Baudelaire, mas a sua poesia oferdce um perfeito 
contraste com a do francês, para quem a realidade 
objectiva era apenas o pretexto para uma fuga. Contrà- 
riamente, Cesário negava-se aos paraísos artificiais. 

Os parnasianos. — Na tradição das revistas de poesia 
coimbrãs, João Penha dirige A Folha a partir de 1868, 
onde encontram eco algumas correntes mais recentes da 
poesia francesa, mal conhecidas de poetas panfletários 
como Junqueiro ou Guilherme de Azevedo, fi neste perió¬ 
dico que se revelam os primeiros parnasianos portugueses, 
entre os quais costuma incluir-se, sem grande razão, o 
próprio João Penha, que utiliza um material retórico 
vernáculo e filintista. 

Mas um dos seus colaboradores, Gonçalves Crespo 
(1846-1883), é nas Miniaturas (1870) e principalmente 
nos Nocturnos (1882), pela visualização, pelo talhe eseul- 
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tural dos temas escolhidos, pelo gosto dos episódios his¬ 
tóricos e do exotismo geográfico, um representante típico 
e talentoso do parnasianismo. Nas Indianas e Portuguesas, 
Cristóvão Aires (1880), dentro da influência de Leconte 
de Lisle, inspira-se no exotismo hindu, António Fogaça, 
que morreu estudante em Coimbra, evoca nos Versos da 
Mocidade (1888) alvuras de nenúfares, conchas marinhas, 
a macieza e pureza do mármore, transpondo a emoção 
física amorosa num mundo de imagens que prenuncia 
Camilo Pessanha. 

Filia-se na tradição parnasiana a poesia de António 
Feijó (1862-1917), que cultiva o exotismo no Cancioneiro 
Chinês, mas que ao mesmo tempo, afastando-se da esté¬ 
tica parnasiana, apresenta uma poesia confessional em 
que passa o arrepio da morte (soneto Pálida e Loira) 
e numa mágoa saudosista que se traduz em símbolos 
românticos (Ilha dos Amores, Sol do Inverno ). 



Capítulo XVI 
EPÍLOGO 



No meio século que vai aproximadamente de 1890 a 
1940 a literatura portuguesa atravessa uma crise que se 
manifesta pela falta de fôlego ideológico dos escritores 
e pelo eclipse da consciência do seu papel nacional de 
condutores. Isto não obsta, todavia, ao surgimento de 
grandes personalidades, como António Nobre, Raul Bran¬ 
dão, Aquilino Ribeiro, Miguel Torga ou Fernando Pessoa. 
A partir de 1940, todavia, com o advento do romance, 
conto e poesia neo-realistas e de um ensaísmo que con¬ 
tinua em parte a tradição de Herculano e da geração de 
1870, fecundada com novas correntes ideológicas euro¬ 
peias, abre-se uma nova fase na história literária por¬ 
tuguesa, que não pôde dar ainda todos os seus frutos 
devido em parte a um condicionamento externo desfa¬ 
vorável. 

Por alturas de 1890 eruzam-se, incertamente, múltiplas 
influências e tendências, quer de raiz nacional, quer 
externa, Eugênio de Castro imita o simbolismo francês 
nos Oaristos (1890) e outras obras (1869-1944), em que 
se esforça por disfarçar um temperamento gelado e sem 
originalidade num revestimento estudadamente esplen¬ 
doroso de imagens raras, colhidas na literatura e na 
joalharia, Apesar do seu estudioso esforço, Eugênio de 
Castro, que pela visão plástica e pelo gosto da evocação 
exótica tem grandes afinidades com os parnasianos, assi¬ 
milou muito menos o espírito do simbolismo do que o seu 
contemporâneo Camilo Pessanha (1867-1926), cuja obra, 




172 


ANTÔNIO JOSÉ SARAIVA 


reunida na Clépsidra (1922), só foi conhecida mais tarde. 
Pessanha é o grande representante do simbolismo em 
Portugal e o que melhor realizou o intento verlainiano 
de captar estados íntimos indefinidos e quase imperceptí¬ 
veis pela utilização musical da palavra e pela fluidez 
das imagens. 

Gomes Leal continuava entretanto a produzir, assim 
como Junqueiro, que publica pela mesma época Os Sim¬ 
ples e as Orações. Ambos estes poetas evoluem, como 
vimos, para um lirismo cósmico em que o Homem se 
dissipa no Inconsciente. Junqueiro esboça uma filosofia 
lirica da Dor e Gomes Leal exprime apocallpticamente 
um sentimento de fim do mundo. 

Um grande poeta, António Nobre (1867-1903), cuja 
obra principal é o Só (1892), colheu toda a experiência 
poética nacional desde o romantismo e caldeou-a com a 
influência do simbolismo francês. O seu verso ê talvez, 
com o de Cesârio, o mais espontâneo, directo e despido de 
convenções retóricas de todo o século xix; é falado e 
cantante como o de João de Deus, cuja experiência 
parece ter aproveitado, ê uma poesia verdadeiramente 
coloquial. Nela canta António Nobre a nostalgia dos 
lugares de infância, a nostalgia da pureza infantil, a do 
sangue vermelho e lavado, que ele, doente incurável, 
atribui à gente do povo, num lamento que não tem saida 
nem drama. Há nele uma estranha duplicidade: parece 
identificar-se com a gente simples e ao mesmo tempo 
sentir uma distância intransponível em relação a ela. 

Também na prosa se verifica um enriquecimento. 
Fialho de Almeida (1857-1911), autor de Contos e de 
crónicas reunidas em Os Gatos, Cidade do Vicio, Jornal 
de Um Vagabundo e outras obras, põe termo aos esforços 
para uma prosa clara, discursivamente equilibrada, que 
culminaram em Eça de Queirós. Procura, pelo contrário, 
uma espécie de contorção barroca, feita de vocábulos 
mais ou menos raros e inesperados, da acumulação, do 
empastamento, da busca do ineditismo sensorial. Contra¬ 
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põe a Eça de Queirós o modelo camiliano. E exprime 
desta forma uma ideologia de sentido claramente anti- 
-racionalista, embora ainda suficientemente ampla para 
ser sensível à miséria a que estão condenados certos gru¬ 
pos, como os ceifeiros do Alentejo, cujo esforço descreve 
numa página soberba. Fialho representa na prosa o 
mesmo ponto de transição que Gomes Leal na poesia, e 
ambos tiveram um precursor no Eça de Queirós das 
Prosas Bárbaras. 

Raul Brandão (1867-1930), autor, entre outras obras, 
de Os Pescadores, Os Pobres, de peças teatrais, O Doido 
e a Morte e O Gebo e a Sombra, de Memórias e de obras 
históricas, El-Rei Junot e Gomes Freire, procura dar numa 
prosa patética o sentimento de um permanente maravi¬ 
lhar-se perante o espectáculo da vida, tentando comuni¬ 
car a intensidade das sensações sobretudo visuais; nas 
suas evocações históricas, novelas e pequenos dramas faz 
viver personagens como que deformadas por um espelho 
oscilante sem meio termo entre o grotesco e o sublime; 

■ mas os «simples» não lhe inspiram, como a Junqueiro, 

■ sentimentos de tranquila admiração, ou apenas nostál- 

. gicos como a António Nobre—-acordam nele uma sim¬ 
patia dolorosa e inquieta. A sua filosofia da Dor não se 
refere apenas a uma dor cósmica e impessoal, mas é 
uma autêntica adesão simpática ao sofrimento dos humi¬ 
lhados, tanto mais alanceada quanto o escritor sente a 
sua própria passividade perante o mal alheio. 

Ora é curioso que com estas soberbas águias, inquie¬ 
tas e isoladas nos seus píncaros difíceis — Nobre, Fialho, 
Brandão —, coincide a voga de uma literatura elegante 
mas acomodatícia e fácil que parece exprimir a superfi¬ 
cialidade da aristocracia burguesa, literatura que se pre¬ 
tende nacionalista e tradicionalista, mas que de facto faz 
do povo um objecto de desfrute e da tradição bíbelot de 
prateleira. O teatro, servido por boas companhias e pago 
por uma assistência de certo nível de educação formal, 
atravessa uma fase de relativa euforia, com Henrique 
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Lopes de Mendonça, Marcelino Mesquita, D. João da Câ¬ 
mara e Júlio Dantas, cultivando predominantemente te¬ 
mas histórico-galantes e afastando-se dos problemas na¬ 
cionais actuais. Também para o romance ou novela 
histórica se desvia o talento novelesco de um Júlio 
Dantas ou um Malheiro Dias, aquele deliciando-se num 
século XVIII elegantemente fútil, este pretendendo re¬ 
gressar a uma tradição, aliás fictícia e literata. Mas há 
a distinguir, no meio destas flores de papel, a fragrância 
de alguns contos rústicos de Trindade Coelho (1861-1908), 
que n’Os Meus Amores confunde as suas recordações de 
Infância com um ideal utópico da vida campesina. Na 
poesia entra em moda o chamado «neogarrettismo» {en¬ 
tenda-se o nacionalismo literário, ou, antes, literato), 
lançado por Alberto de Oliveira. Esta corrente tradiciona¬ 
lista, que se prolonga até perto de nós, teve ainda um re¬ 
presentante em Afonso Lopes Vieira (1878-1947), cujos 
poemas, delicadamente lavrados, conseguem integrar, 
com um grande senso dos valores estilísticos, diyerscs 
elementos de uma variada erudição histórica e folclórica. 

Tais tendências não foram estranhas à formação do 
circulo do «integrallsmp lusitano»; mas outro grupo de 
escritores que apôs a República se constela à volta da 
revista A Âgnia, o grupo dos «saudosistas», embora ade¬ 
rindo a uma ideologia menos reacclonária politicamente, 
isola-se também num hermetismo erudito, O seu chefe. 
/ todavia, Teixeira de Pascoais (1877-1952), é um poeta 
de grande fôlego, que herda o sentido progressivo dos 
poetas do século xix, embora confundindo-o com unia 
suposta revelação étnica que seria a «saudade», espécie 
de expressão nacional da fé humanístiea, intuição do 
futuro a que tende a evolução. 

Em suma, o erúdltismo, um tradicionalísmo artificioso, 
um historicismo decorativo, um Irracionalismo mais ou 
menos disfarçado, o hermetismo, o isolamento ou a dis¬ 
persão em exíguas capelas, a ausência de um grande 
programa comum integrando as aspirações de amplas 
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camadas nacionais, caracterizam, com poucas exeepções, 
os literatos portugueses nos fins do século XIX e nos 
princípios do aetual, seja qual for o rótulo ideológico 
afixado pelo autor, Afonso Lopes Vieira ê talvez a per¬ 
sonalidade mais típica desta fase e Teixeira de Pascoais 
faz nela figura de um gigante trazido para fora do seu 
lugar, 

Mas um sentimento de crise coleetiva raanifesta-sc 
agudamente na intelectualidade portuguesa nas vésperas 
da primeira guerra mundial, através do primeiro grupo 
«modernista» — Mário de Sá Carneiro, Almada Negreiros, 
Fernando Pessoa. Este grupo, que se manifestou através 
da revista Orfeu (1915) e outras que a continuaram, 
mostra-se inconformista até ao escândalo, à mistificação 
consciente e não parece pregar senão a anarquia e a 
demolição, De facto trazia à literatura e à arte novos 
temas e formas; tornava conhecido o maior poeta sim- 
bolista português, Camilo Pessanha, e revelava um outro 
grande poeta, Mário de Sá Carneiro (1890-1913), que em 
Indícios de Oiro, Dispersão, em verso, A Confissão de 
Lúcio e Céu em Fogo, em prosa, exprime a desintegra¬ 
ção de uma personalidade cujos fragmentos parecem 
dispersar-se centrifugamente. Não apontava qualquer 
ideologia integradora dos problemas nacionais e humanos, 
mas manifestava gritantemente a intensificação de uma 
crise de consciência, mascarada pela mediocridade talen¬ 
tosa dos «nacionalistas» e dos «saudosistas», e rompia 
com o provincianismo que tendia a instalar-se na cultura 
portuguesa desde 1 o fim da geração de 70. 

Fernando Pessoa (1885-1935) é a maior revelação do 
grupo do Orfeu. A sua obra distribui-se por diferentes 
nomes (os «heterónimos»): Alberto Caeiro, Ricardo Reis, 
Álvaro de Campos e o próprio Fernando Pessoa, como 
os papéis duma peça se distribuem por diferentes actores. 
Esta personalização das várias formas de sentir que dls- 
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tingue em si próprio é característica de Fernando Pessoa. 
Ele desdobra e objectiva em grau extremo os seus com¬ 
plexos emocionais: «o que em mim sente está pensando». 
O inefável desenreda-se, desfia-se, ganha forma e desen¬ 
volve-se em pensamento discursivo. Não é que ele pense a 
emoção, mas sim que a emoção nele se faz pensamento. 
Esta dialéctica (no sentido verdadeiramente hegeliano da 
palavra) vai até à negação da sinceridade sentimental («o 
poeta é um fingidor / que finge tão completamente / que 
chega a fingir que é dor / a dor que deveras sente»), 
pois esta não tem sentido senão no seu desenvolver-se, no 
tornar-se uma disponibilidade mental para uso dialéctica,' 
O poeta não é o que canta o que sente, mas sim o que 
faz uso do que sente, e fazendo uso o nega como senti¬ 
mento. Fernando Pessoa (ao contrário do que sucede, 
por exemplo, com António Nobre, que em certo sentido 
è o seu oposto) supera e superará durante longo tempo 
as suas condições epocais por esta dialéctica do sentir-e- 
-pensar, e a sua lição não foi talvez ainda completamente 
compreendida. Esta passagem do inefável ao pensamento 
discursivo faz-se através de formas que são intrinseca¬ 
mente poéticas, justamente porque se identificam com 
esse trânsito. Pessoa não faz, como Antero, filosofia em 
verso; a sua língua, extremamente subtil, é o próprio 
desenrolar do inefável, 6 percurso da sua progressiva 
objectivação. É por isso que a forma poética de Pessoa 
é de facto uma' nova linguagem, criadora de uma nova 
consciencialização literária, que actualmente está ainda 
em curso, 

Por isso a geração do segundo grupo modernista, cons¬ 
tituído à volta da Presença (1927-1940), nada trouxe 
de novo, embora desse lugar à revelação de alguns poetas 
notáveis: José Régio, que conserva muito da oratória 
junqueiriana, ou mesmo camoniana; Casais Monteiro, que 
se distingue também pomo ensaísta e crítico. Cumpre 


HISTÓRIA DA LITERATURA PORTUGUESA 177 



destacar Miguel Torga. Há neste poeta uma afirmação 
teimosa, uma vontade que resiste à negação, e a sua 
certeza é a terra em que o homem tem os pés assentes. 
Como o corvo de um dos seus contos, de garras fincadas 
na última ponta de rocha que resta na terra inundada, 
o poeta desafia o universal dilúvio da negação. Poeta e 
prosador, os seus contos, numa prosa alada, única capaz 
de emparelhar com a de Eça de Queirós, contam-se entre 
as melhores realizações da literatura portuguesa. 

A prosa vivia entretanto da grande tradição de. Eça 
e da contribuição de Fialho. Mencionemos Teixeira Gomes 
«• António Patrício, Mas um grande prosador emerge 
ainda do ealdeamento de influências tão diversas como, 
entre outras, a subtileza de Eça, o vigor de Camilo e o 
tradieionalismo do romance rústico: Aquilino Ribeiro. 
Na sua prosa combinam-se uma volúpia parisiense e uma 
aspereza de montanhês aldeão, numa postura varonil 
desafiando o derrancamento lírico, o embotamento da 
personalidade, o nivelamento cosmopolita. A grande men¬ 
sagem de Aquilino encontra-se no rico entretecido do seu 
estilo, em que cantam os sentidos despertos pelos estí¬ 
mulos mais básicos— sejam carícias de veludo' ou chi¬ 
cotadas de vento agreste, li! peia palavra voluptuosa c 
sábia, colhida nos falares regionais ou nos autores clás¬ 
sicos, que as suas obras vivem, mais do que pela densi¬ 
dade psicológica e variedade de problemática. O romance 
Terras ão Demo (1918), em que o autor consegue estilizar 
e fundir em metal de arte a expressão linguística dos 
montanheses da Beira, é uma das criações culminantes 
da prosa portuguesa. 

Aquilino explora ainda filões que vêm do passado e 
representa um brilhante êxito na luta contra o esgota¬ 
mento da tradição. Mas durante a fase crítica entre a 
grande depressão económica mundial que deflagra em 
1929 e a segunda guerra mundial (1939) outros caminhos 
se abriram ft literatura portuguesa. O primeiro sinal foi 
dado por Ferreira, dc Castro a partir dos Emigrantes 
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(1918), que numa prosa pouco Individualizada, estilística- 
mente inearacterística, em que se sente a quebra da 
grande tradição do século XIX e a técnica do jornalista 
profissional em contacto com o grande público, contou a 
sua experiência de emigrante e seringueiro em obras 
poderosamente captadoras do real. Assim uma nova ex¬ 
periência social e um novo tema — o povo trabalhador- 
entraram na literatura portuguesa, rompendo o verniz de 
aristocratismo erudito em que o fechava a experiência 
restrita dos seus autores burgueses e -letrados, 

O populismo de Ferreira de Castro foi tido como 
precursor da escola neo-realista, que se manifesta nas 
vésperas da segunda guerra mundial, embora outros 
romancistas contemporâneos de Castro se debruem sobre 
problemas sociais, nomeadamente Rodrigues Miguéis, O 
que o neo-realismo traz de novo como doutrina é a teo¬ 
ria do processo dlaléctico da realidade social. A sua Im¬ 
portância resulta sobretudo de ter formado e conscien¬ 
cializado um grupo numeroso de prosadores e poetas, 
cuja influência se reflectiu inclusivamente em autores 
alheios aos propósitos e programa da escola. Entre os 
que a cultivaram sobressaem personalidades como Ma¬ 
nuel da Fonseca e, como poeta, José Gomes Ferreira, 

A margem do neo-realismo, outras personalidades o 
tendências, que saem já da baliza que estabelecemos 
para este livro, contribuíram para a evolução literária 
portuguesa. íl o caso das influências do «surrealismos- 
(designação francesa que seria talvez conveniente tra¬ 
duzir por «súper-realismos. ) r que se manifestam parti¬ 
cularmente na poesia, mesmo quando os poetas por ele 
influenciados não podem considerar-se «surrealistas» de 
escola, Na prosa de ficção o caso mais interessante a 
assinalar 6 o de Agustina Bessa Luis, Mas não é nosso 
propósito estudar aqui as tendências recentes da litera¬ 
tura portuguesa, Baste, pois, mencionar que ela se en¬ 
contra era plena e rápida evolução. 
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‘ de Castro. 

22 SE — História da Grécia Antiga, por Jcan Hatzfeld. 

22 SE — Shaktspearr, por Reter Almnder. 
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coleccao 


iO saber não ocupa lugan 

A Gokcçât) SABER ê no «eu conjunto 
uma pequena enciclopédia dos conhecimentos 
aetuais. É uma coleccao que já figura em 
todas as bibliotecas e anda nas mito» de toda 
a gente, f; para muitas pessoas a escola que 
tiào puderam frequentar e para muitas outras 
a ocupaçáo útil e agradável das horas do ócio. • 
A Colccção SÂBER publica livros para todos; 
mteressa ao estudante e ao professar, ao espe¬ 
cialista que deseja conhecer o que se passa 
nos outros ramos do conhecimento c ao auto- 
didácta ansiosa de aumentar a sua cultura. 
Nesta coiccção Incluem-se originais portugue¬ 
ses e traduções do espanhol, do inglês o do 
francês. Os primeiros volumes foram tradu¬ 
zidos da CohcçBn QVE SAIS-JEf por' acordo 
estabelecido entre PUBLICAÇÕES KUROPA- 
■ AMÉRICA e PRESSES UNIVBRSITAIRES 
DE PRANCE. 


Cokcçüa 


iftot»--' 4 ^ I — Filosofia, Psicologia, Moral, 

, kriàÚ'\ Mitos, Crenças, 

tiôll ‘ • jjj _ wmiM jurídicas, econômicas 

;.j, u,!,,dá|-ti«!tela- . 
t Ôi ííiitura literária e artística. 




VII — História, Geografia. 

VIII — Desportos, Educação Piska, 
Jogos. 

IX -- Biografias. 

X — Textos clássicos. 

XI — Problemas nacionais. 

XII -- Problemas internacionais. 





